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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu. José 

Sarney. Presidente do Senado Federal, nos tetmos do art. 48, item 
28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 108, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo para a .Manutenção do 
Centro Interamericano de Comerdalização, entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e a Settda· 
ria-Geral da Organimção dos Estados Americanos, cd .. 
brado em Bdém do Pará, em 9 de junbo de 1994-

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° É aprovado o texto do Acordo para a Manutenção do 
Centro Interamericano de Comercialização, entre o Governo da Re-
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pública Federativa do Brasi! e a Secretaria-Geral da Organização 
dos Estados Americanos, celebrado em Belém do Pará, em 9 de 
junho de 1994. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi­
do Aooroo,' assim' como quaisquer ajustes complementares que, 
nos teImOS do art. 49, I; da Constituição Federal, acanetem encar­
gos ou comprOmissOs gravósós ao patrimÔnio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

. Senado Federal, 12 de setembro de 1995. - Senador José 
Sarney, Presidente dó Senado Federal. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA 
RÉPÚBUCA FEDERA l1V A DO BRASIL 

E A SECRETARIA-GERAL DA ORGANIZAÇÃO 
DOSESTADOSA~CANOSPARA 

A MANUfENÇÃO DO CENTRO 
INTERAMERICANO DE COMERCIALIZAÇÃO 

. 'O GovernO da República Federativa do Brasi! (doravante 
'denominado 'Governo')' e a Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos (doravante denominada 'Secretaria-Geral); 

Considerando: 
O objetivo fundam,mtal dos Estados-Membros da Organi­

zação dos Estados Americanos no sentido de alcançar o desenvol­
vimento integral, tal como defmido na cal1a constitutiva da Orga­
nização~ 

O Artigo 38 da Carta da OEA, pelo qual s6 Estados-Mem­
bros. reoorihecendo a estrita interdependência que há entre o c0.­

mércio exterior e o desenvolvimento econômico e social, dispõem­
se a envidar esforços, individuais e coletivos, a fim de lograr COD­
dições favoráveis de acesso aos mercados mundiais para os produ­
tos dos países em desenvolvimento da região, especialmente por 
meio da redução ou abolição, por parte dos paises importadores, 
das baneiras tarifárias e não-tarifárias que afetam suas exportações; 

Que os países da região, com vistas ao desenvolvimento, 
atribuem importância crescente à expansão e diversüicação de 
suas exportações de bens e serviços. em particular as de maior va­
lor agregado, para cujo flID faz-se necessário conhecer e desenvol­
ver formas de redução ou levantamento das barreiras protecionis­
tas que impedem tal expansão; 

Que o Conselho Inleramericano Econômico e Social da Orga­
DÍlação dos Estados Ameticanos, em sua xm Reunião Anual Regu­
iar (CIES/RES, 144,XiII-0!78), instruiu a Secretaria-Geral uo sentide 
de que atribua import.!ncia e prioridade aos interesses dos Estados­
Membros em matéria de promoção das SUas exportações, inclusive 
por meio de formação e treinamento de recursos humanos, entre ou­
tros aspectos ou projetos que os governos considerem pertinentes; 

Que foi assinado em 4 de dezembro de 1967 um Aoordo en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e a Secretaria­
Geral da OrganizJlçaõ dos Estados Americanos, mediante o qual 
foi criade o Programa Interamericano de Capacitação em Comer­
cialização Nacional e Internacional. Projeto n° 216, com duração 
até 3 de dezembro de 1973, acordo esse prorrogado até 30 de ju­
nho de 1979, posteriormente prorrogado até 31 de dezembro de 
1988 e novamente até 17 de fevereiro de 1994~ 

Que os Estados-Membros da Organização dos Estados 
Americanos demonstraram ter um alto conceito do Centro InrelR­
mericano de Comercialização, porquanto declararam que cumpre 
cabalmente com o requisito de 'intemmericaneidade' que se espe­
ra de uma atividade da OEA, continuaram a aumentar significati­
vamente suas solicitações ao Centro de cursos, programas e proje-

tos e passaram a identificar novas demandas de serviços de infor-
mações e consultoria; .... 

Acordam nos seguintes termos: 
Objetivo, Funções e Personalidade Jurídic. 

. ArtigoI 

Este acordo tem por objetivo a manutenção da sede, no Bra­
si!, de ''Centro interamericano de Comercialização"(CICOM), 
com o propósito de disseminar na região conhecimentos e informaçõ­
es sobre cometcialização intemacional e prestar se:viços acadêmioos 
e de formação e treinamento profISSional na área da comercialização 
internacional, em particular a promoção das exportações. 

Na medida do possível, aumentar-se-ão os 5elViços presta­
dos peJo CICOM entre outra. formas, por meio da consolidação e 
intensificação da cooperação solidária interamericana para o dese­
novlvimento integral e, complementannente, pela utilização de 
fontes externas de recursos de forma compatível com os propósi­
tos e o caclrer intergovernamental da Organização dos Estados 
Americanos. 

Artigo H 
O CICOM, denlro de sua área temática de atuação, terá as 

seguintes funções principais: 
1. desenvolver atividades de formação e treinamento técni­

co-profissional; 
2. apoiar, organizar, coordenar ou' realizar cursos. seminá~ 

rios e pesquisas de natureza JIUfissima!jzante CU acadêmica; 
3. apoiar rrojetos de interesse dao Estadoo-MemIms em desen­

volvimento da OBA, em resposta a solicitaçõesespecificas dos IlI<SIIl<J6; 
4. coletar e tomar disponível material técnico-didático; 
5. apoiar ou assessOrar atividades de treinamento de outras ins­

tituições atuantes na capacitação de pessoal em Comércjo Exterior, 
6. apoiar OI desenvolver, a pedido dao Estados-Membrcs em de­

senvolvimento da OBA, pesquisas de men:ado e estuda0 para exportação. 

Artigo IH 

O CICOM terá personalidade juridica própria e capacidade 
para adquirir direitos e contrair obrigações com vistas à execução 
de todos os atos juridicos inerentes ao cumprimento de suas funçõ­
es, em conformidade com a legislação brasileira. 

CONSELHO DIRETOR 

Artigo IV 

O CICOM se regerá por um Conselho Diretor e, sob sua au­
toridade, terá autonomia técnica e adminis1n11iva. 

Artigo V 

O Conselho Diretor será um foro de discussão para exami­
nar. aprovar e re\fer as operações do ClCOM, coordenar atividades 
e recomendar ações, de acordo com os objetivos e as funções do 
CICOM descritos neste Aconlo. 

Os recursos provenientes de contribuições das partes signatá­
rias e de fontes extemas senio progrnmados por meio de planoo opera­
cionais e empregados sob fonna de projetos aprovados pelo Conselho 
Diretor que COIreSJlOIldam aos objetivos e às funções do Cicorn. 

Artigo VI 

O Conselho Diretor será composto: 
1. do Secretário-Executivo de Assuntos Econômicos e So-

ciais, que presidirá o Conselho; 
2. de um representante do Governo; 
3. do Diretor do CICO M; 
4. do Coordenador Nacional. 

• 
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Caso impedido de .participar, o Secretário-Bxecutivo poderá 
designar representante às reuniões do Conselho Diretor. Nessa cir­
cunstância, a reunião selá presidida pelo Diretor do ClCOM. 

O Diretor. do €ICOM também exercerá o cargo de Secretá­
rio do Conse1ho. Caso tenha de presidir o Conselho, em decorrên­
cia do previsto no parágrafo anterior, a função de Secretário do 
Conselho será exelCida pelo Coordenador Nacional, 

. " Artigo VII 
I" , 

As decisões do Conselho Diretor setão tomadas por consenso. 
No caso de não haver consenso, as decisões setão tomadas de COI!llIID 

acordo pelos represenlan1es da Secretaria-Geral e do Governo. 

, "':'A~igoVn~ 

o Conselho ·Diretor reunir-se-á ,regularmente pelo menos 
uma vez a cada -ano, e. extraordinariamente, a pedido por escrito 
de uma das partes e com a conconlância da outra. De comum acor­
do entre as partes, poderão ser convidadas a assistir a suas reuniõ­
es, CODlo observadores. instituições interessadas em participar das 
atividades do ClCOM e que eslejam dispostas a com esle colabo­
rar fmanceiramente ou de outra forma. 

DrnrnçÃO~CABAD~TRATIVA 

Artigo IX 

O Diretor do CICOM lerá a seu cargo a direção técnica e 
administrativa do ClCOM com as funções e responsabilidades 
enunciadas a seguir: 

1. organizar as atividades de 1reinamento do CICOM; 
2. orientar e supervisionar os programas de assistência téc­

nica, pesquisas e JXlblicações do CICOM; 
3. orientar e supervisionar os cursos ou seminários realiza­

dos no Brasil ou nos diversos Estados--Membros, correspondendo­
se para esse f1m com as entidades locais co-patrocinadoras; 

4. programar, orientar e supervisionar os Cursos Interameri­
canos e Sub-regionais; 

5. contratar, segundo as Normas Gerais para o Funciona­
mento da Secretaria-Geral ou segundo o estipulado no presente 
Acordo, professores, conferencistas e demais funcionários neces­
sários, fazendo constar dos respectivos contratos todas as obriga­
ções contraídas e a remuneração acordada. As pessoas contratadas 
não serão consideradas funcionários dos signatários deste Acordo; 

6. man1er em dia um registro de professores, cooferencistas e 
consultores qualificados para as atividades de 1reinamento do Cicom; 

7. manter com diligência as relações do CicOtn com o G0-
verno e a Secretaria-Geral; 

8. prepann os expedientes de pagomemo concementes à execu­
ção do orçamento do CICOM e apresentã-los, o mais breve possive~ à 
Secretatia-Geral, com cópia para os membros do Conselho Diretor. 

O Diretor do CICOM desempenhará suas funções em coor­
denação com o Coordenador Nacional 

Artigo X 

O Coordenador Nacional em cooperação com o Diretor do 
CICOMterá a seu cargo: 

1. promover as atividades do ClCOM no Brasil, particular­
mente semiDãrios. cursos, assistência técnica e pesquisas~ 

2. servir de elemento de ligação en1re o ClCOM, o Governo e 
as instituições nacionais que participem das atividades do Centro. 

Artigo XI 

1. O Diretor do ClCOM preparará e submelerá, oportuna­
mente, à cons~ do Consellio Diretor, um Plano Anual de 
Operações, em conformidade com os objetivos e funcões que o 

presenle Acordo atribui ao ClCOM. O Plano Anual de Opemções 
abrangerá os seguinles aspectos: 

a) Jrlfticas e e.1mtégias de kng> f.I22O jí definidas pelo 0:n<leIh0; 
b) fontes de = e seu etIljXOgo nas atividades do Cicom; e 
c) orçamento-programa do ClCOM, detalhado por ativida­

de, levando em conta as Nonnas Gerais para o Funcionamento da 
Secretaria-Geral e as orientações pertinentes do Conselho Diretor. 

2. O Diretor do CICOM prepamrá o relatório trimestral de 
andamento da execução do Plano Anual de Operações. Tais relató­
rios de andamento se~o enviados, com a maior brevidade, a cada 
um dos membros do Conselho Diretor. As modificações no Plano 
Anual de Operações aprovado pelo Conselho Diretor sotnente p0-

derão ser efetivadas com a aprovação do Presidente do Conselho e 
do Representante do Governo. A cada ano, o Diretor do CICOM 
apresentará. ao Govemo e à Secretaria-Geral o conjunto de relató­
rios trimestrais de execução do Plano Anual de Operações. 

Artigo XII 

1. O Diretor do CICOM será nomeado pelo Secretário-Ge­
ral da OEA em consulta com o Governo. 

2. O Diretor do CICOM e os profissionais contratados no 
âmbito internacional serão funcionários da Secretaria-Geral, e suas 
remunerações serão pagas segundo o disposto na resolução 
AG&RIlS. 1230 (XXIII-0193). 

3. O pessoal local contratado pelo CICOM será regido pela 
legislação brasileira aplicável; tais pessoas serão consideradas fun­
cionários do ClCOM e não das par1es deste Acordo. &Ie pessoal 
será contratado de acordo com o disposto nas resoluções da As­
sembléia Geral referentes aos Centros Interamericanos. 

4. Os professores e conferencistas a que se refere no Artigo 
xm Lh. semo contratados pela Secretaria-Getal através do sisle­
ma de contratos JX'l' resultado, e portanto não serão considerados 
funcionários da Secretaria-Geral. 

Artigo XllI 

As operações do ClCOM compreendemo: 
1. Atividades de Treinamento 
a) Cursos Interamericanos e Sub-Regionais 
Estes cursos, cujo programa deverá ser previamente 

aprovado pelo Conselho Diretor, serão realizados prioritaria­
mente no pais sede, em nível de pós-graduação ou como ativi­
dade de extensão universitária. Deles poderão tomar parte bol­
sistas dos Estados- Membros em um número de não mais de 30 
(trinta) por curso. Os bolsisas terão custeadas as passagens de 
ida e volta e receberão diárias de subsistência proporcionais ao 
periodo de duração do curso. Os bolsistas residentes na cidade 
onde o curso se realizar receberão trinta por cento das diárias 
de subsistência; e 

b) Cursos e Seminários Nacionais 
O corpo .:Ioc"nle do CICOM, ou por esle contn\tado, com 

vistas aos trabalhos práticos sobre comercialização desenvolvidos 
em qualquer dos cursos ou seminários, elaborará estudos de casos 
e outros textos monogrãficas ou mesmo apostilas, conducentes à 
formação de uma base teórica sobre comercialização e à atualiza­
ção dos programas docenles oferecidos pelo Centro. 

Artigo XIV 

O orçamento do ClCOM será composto de contriooiçôes das 
partes signatárias deste Acordo e de eventuais contriooiç1ies de fon1es 
externas, feitas em confonnidade com o disposto no Artigo I acima, de 
maneira a pecmitir a execução de todas as obrigações do Centro. o seu 
adequado funciooamento, a execução da programação annal de ativi­
dades e o pagamento dos funcionários que nele trabalham. 
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Artigo XV 

As contribuições que a Secretaria-Geral e o Governo devem 
fazer. segundo o estipulado neste Acordo. serão colocadas ã clispo­
sição do Centro, levando em conta as datas das atividades previs­
tas no Plano Anual de OPerações do CICOM 

As receitas provenientes de contribJ.ições externas para o fi­
nanciamento de atividades do CICOM serão depositadas em con­
tas específicas administradas segundo as NOtmas Gerais para o 
Funcionamento da Secretaria-GeraL localizadas no Rio de Janeiro 
ou em Washington, D.C., ou. se comprovada a necessidade, em 
outro pais membro onde se realizar a atividade fmanciada por es­
ses recursos. A cada seis meses, o Diretor do CICOM informará 
os membros do Conselho Diretor da origem, valor. programação e 
nível de"execução dessas contribuições. 

As contribuições do Governo serão depositadas em conta 
bancária da Secretaria-Geral no Brasil ou em Washington, D.e. 

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Artigo XVI 
1. Dois critéri<Jo detenninarilo o valordas contribuições ao Ci= 
a. Assegurar um nível adequado de prestação de serviços 

aos países, mantendo no orçamento do CICOM uma estrutura 
equilibrada entre as despesas fIxas de manutenção e as despesas 
variáveis das atividades, de maneira a permitir o emprego eficiente 
dos recursos humanos e fisicos; e 

b. Evitar a redução dos serviços prestados aos países em 
função de uma desvalorização dos recursos contribuídos. 

2. A partir da entrada em vigor deste Acordo e até a sua ter­
minação, as partes fornecerão os recursos necessários para o ade­
quado fmanciamento do Centro. A Secretaria-Geral assegurará 
uma contribuição anual de no mínimo US$330,OOO.OO. O Governo 
assegurará uma contribuição anual, em moeda local ou em dólares 
norte-americano&. que será equivalente à contribuição efetiva da 
Secretaria-Geral. e poderá proporcionar ao Centro. ademais, a in­
fra-estrutura física para o seu funcionamento; 

ArtigoXVn 

O Governo deverá: 
1. Dar ao ClCOM o apoio necessário para o seu funciona­

mento normal, prestando sua colaboração para o mellior êxito das 
atividades programadas; 

2. Conceder ao CICOM e a seu pessoal internacional as fa­
cilidades, privilégios e imunidades compreendidos no Acordo so­
bre privilégios e imunidade da OEA assinado pelo Brasil em 22 de 
setembro de 1949 e ratificado em 22 de ootubro de 1965. 

3. Designar o Coordenador Nacional. 

ArtigoXvm 

A Secretaria-GeraI deverá: 

1. Dar ao CICOM o apoio necessário para o seu funciona­
mento normal, prestando sua colaOOração de acordo com as dire­
trizes aprovadas pelos 6rgãos deliberativos dá. OEA e coro os re­
gulamentos e orientações seguidas pela Secretaria-Geral por man­
dato dos Estados- Membros; 

2 Fmancíar o aOOM segundo o estabelecimemo 00 Artigo XVI; 
3. Contratar o pessoal para o CICOM"de acordo com o esta­

belecido no Artigo XII; 
4. Selecionar os bolsistas dos cursos lriteramericanos e sub­

regionais. de acordo com o estabelecido nos regulamentos da Se­
cretaria -GeraI. 

DISPOSIçõES GERAIS ' 
ArtigoXIX . 

As partes declaram que: 
1. Cooperação entre si no exerdcio de suas repectivas fun­

ções. segundo o presente Acordo, e buscarão assegurnr a aplica­
ção ao Centro, conforme cabível das normas e regulamentos que 
regem a Secretária-Geral. respeitada a legislação brasileira; 

2. Modificações do nível de dotação orÇamentária das par­
tes ou a não aprovação dessas dotações pelo órgãos competenres 
respectivos alteram, proporcionalmente, ou cancelam as obrigaçõ­
es assumidas pelas mesmas em virtude deste Acordo; 

3. Aceitam que as modificações ou o cancelamento de obri­
gações de uma da partes previstas no parágrafo anrerior, poderiam 
vir eventualmente afetar as obrigações ,da outra na realização do 
programa de trabalho do ClCOM 

Artigo XX 

Este Acordo terá vigência de 5 (cinco) anos, podendo ser 
prorrogado por aconlo formal das partes. A prorrogaçilo deverá 
ser feita na vigência do Acordo. 

Artigo XXI 

Este acordo entrará em vigor quando da comunicação por 
cada uma das partes, por troca de notas diplomátícas, da conclusão 
dos seus respectivos procedimentos de ratificação ou aprovação. 

Considerando a premência de o Governo adotar providência 
imediatas. de modo a assegurar o funcionamento initenupto das 
atividades do CICOM. serão implementadas, a partir da data de 
assinatura do Presente Acordo. todas a medidas administrativas 
que se façam necessárias. 

ArtigoXXn 
O presente Acordo poderia ser denunciado por qualquer 

uma das partes, mediante notificação por nota diplomãtica. A de­
núncia surtirá efeito 6 (seis) meses após a data da notificação. 

Em fé do que. os abaixo-assinados devidamente autorizados 
a fazê-Io. (moam este Acordo em 2 (duas) vias na cidade de Be­
lém do Pará no dia 9 de junho de 1994. - Celso Luiz Nuoes Amo­
rim, Ministro de Estado das Relações Exteriores da República Fe­
derativa do Brasil- João Clemente Baena Soares. Secrtãrio-Ge­
ral da Organização dos Estados Americanos. 

SENADO FEDERAL 
Ata da 141a Sessão Especial, em 12 de Setembro de 1995 

1 a Sessão Legi slativa Ordinária, da 50a Legislatura 
Presidência do Sr. José Sarney. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sob a proteção de 
Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Declaro aberta a Sessão Especial do Senado Federal. que se 
destina a comemorar o nonagésimo terceiro aniversário de nasci~ 
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mento do ex~Presiden\e Juscelino Kubitschek de Oliveira. em 
atendimento ao Requerimento nO 1.079, de 1995, de autoria do no­
bre Senador José Roberto Anuda e outros Srs. Senadores. 

A Presidência convida para compor a Mesa a St' Sarah Ku­
bitschek, o Governador de Brasllia e o Vice-Govemador de Minas 
Gerais, Governador em exercício. 

Peço ao ceritnonial que conduza as respectivas autoridades 
à Mesa. (pausa.) 

A Presidência convida os presentes a ficarem em pé para a 
execução do Hino de Brasília. 

(Execução do Hino de BrasOia) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador José Roberto Anuda. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (DF. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) -

''3 de junho de 1964. 
Sr. Presidente. Srs. Senadores, na previsão de que 

se confll1De a cassação de meus direitos políticos, que 
implicaria a cassação do meu direito de cidadão, julgo 
do meu dever dirigir desta tribuna algumas palavras à 
Nação brasileira. 

Faço-o agora para que, se o ato de violência vier a 
consumar-se. não me veja eu privado do dever de de­
nunciar o atentado que na minha pessoa vão sofrer as 
instituições livres. 

Não me é lícito perder esta oportunidade, que não 
me pertence, mas pertence a tudo que represento nesta 
hora. Julgo ser este um dos mais altos momentos da mi­
nha vida pública. Comparo-o ao instante em que recebi a 
faixa presidencial, depois de uma luta sem tréguas con­
tra forças de toda ordem, inclusive as da calúnia que. em 
vão, tentaram deter a vontade do povo brasileiro. 

Sou ainda o mesmo cidadão. Ontem. detentor do 
Governo, chefe constitucional das Forças Armadas, 
aquele que amparou e promoveu os seus mais ferrenhos 
adversários. Hoje, um homem desarmado, sem possibili­
dades de reação material, mas disposto a reagir com a 
energia, a determinação e a coragem dos que combatem 
para cair de pé. 

Sr. Presidente, é o caso de me perguntar se deve­
ria ficar envaidecido de tão grande privilégio. o de ser o 
alvo principal da luta antidemocrática, porque me invade 
neste instante uma tristeza das mais terriveis por que já 
passei em toda a minha acidentada vida pública. Essa 
tristeza nasce, sem dúvida, de que, se por um lado me 
oferecem uma oportunidade de glória, por outro lado, 
fere o nosso País. humilhando na minha pessoa a nossa 
civilização. degradando-nos no conceito das demais na­
çoos livres. 

Sei que nesta Terra as tiranias não chJram. que so­
mos uma Nação humana penetrada pelo espírito de justi­
ça. Muito mais do que a mim, cassam os direitos poJiti­
cos do Brasil. 

Dirijo-me agora, de maneira panicular. aos países 
estrangeiros, à opinião pública internacional, para dizer­
lhes que não julguem o meu País por esse ato inspirado 
no ódio. Quero pedir-lhes que confiem não apenas na 
capacidade de recuperação do Brasil no plano econômi­
co, mas também nas grandes reseIVas morais do nosso 
País. Estamos apenas atravessando uma hora difícil. mas 
este é um país democrático que repele os extremismos 
de qualquer natureza. Não nos julguem apenas por um 

ato. É o que peço a todos os que nos contemplam de 
fora, neste momento, em que me elevo um pouco acima. 
de mim mesmo pela discriminação do ódio e pela ce­
gueira criminosa. 

Diante do povo brasileiro, quero declarar que me 
reinvisto de novos e excepcionais poderes, neste m0-

mento, para a grande caminhada da liberdade e do en­
grandecimento nacional" 

O que acabo de ler são trechos do último discurso do então 
Senador luscelino Kubitschek de Oliveira. feito nesta mesma tri­
buna'no'dia 03 de junho de 1964. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, Sr. Senador Josaphat 
Marinho, o único daquela Legislabll'a presente aqui, hoje, com 
mandato de Senador pelo Estado da Bahia, e presente naquela ses­
são histórica; Sr. Governador de Brasília, Professor Cristovam 
Buarque; Sr. Governador de Minas, Dr. Walfrido Mares Guia; D. 
Sarab Kubitschek; Sr's Márcia e Maristela Kubitschek; SIS. Carlos 
Murilo e lldeu de Oliveira. primos do Presidente Juscelino; fami­
liares; amigos do Presidente; SIS. Embaixadores de Nações ami­
gas; Srs. Senadores; Srs. Deputados; demais autoridades presentes; 
pioneiros de Brasília: 

Passados 30 anos dessa sessão histórica, estamos todos 
aqui, no Senado Federal - esta que foi. última tribuna politica do 
Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira - para reverenciar sua 
memória no dia em que completaria 93 anos; para homenagear, na 
pessoa de D. Sarah Kubitschek - eterna Primeira-Dama deste País 
- a grande figura pública do grande estadista Presidente Juscelino 
Kubitschek. 

Mas todos n6s, brasileiros. sabemos, D. Sarah, Márcia, Ma­
ristela, que é impossível fazer uma homenagem ao Presidente Jus­
celino. sem que antes façamos uma reflexão sobre as grandes liçõ­
eS, os grandes exemplos da sua vida pública que estão aí., como a 
modelar um novo projeto de país. Na verdade, o Presidente Jusce­
lino. pela sua história de vida, desde menino humilde em Diaman­
tina, até o periodo de estudos, com dificuldades, em Belo Horizon­
te. a carreira como médico, como Oficial da Polícia Militar minei­
ra, depois como Prefeito de Belo Horizonte, Deputado, Governa­
dor de Minas, Presidente da República, enflm, toda sua trnjetória, 
humana e pública, está repleta de exemplos que merecem a refle­
xão de todos nós que sonhamos o mesmo Pais que ele, antes de 
nós, teve a coragem de sonhar. 

Destaco três grandes lições que me parecem extremamente 
atuais para sobre elas refletirmos. A primeira delas: foi o Presiden­
te Juscelino Kubitschek o primeiro Uder político brasileiro a falar 
em desenvolvimento. Antes de Juscelino, falávamos em progresso, 
herdeiros ainda da teoria positivista de COIDte. O Presidente Jusce­
lino, não só no discurso. mas principalmente na prática, quer como 
Prefeito de Belo Horimnte, ao inventar a Pampulba e ao fazer a 
Avenida Antônio Carlos, com três largas pistas de cada lado e ser 
acusado de visiooãrio - armai de contas, os mineiros, na época, an­
davam ainda de charrete, e. hoje, a Avenida Antônio Carlos está 
com o trânsito caótico. já foram feitas inclusive outras avenidas, 
túneis - visionário, porque viu à frente de seu tempo~ quer como 
Governador de Minas, quando levava energia elétrica a cada pe­
queno vilarejo de Minas, transformando a economia do Estado, 
criando a CEMIG e lançando bases para a construção de Três Ma­
rias, que viria a ser parte do seu binômio energia-transporte; quer 
como Presidente da República, quando teve a coragem de, pela 
primeira vez na História republicana, elaborar um Plano de Metas. 
Com a ajuda do eminente Professor Lucas Lopes e de outros gran­
des nomes da época, o Presidente Juscelino teve a coragem de, nos 
anos 50. falar em plar.ejamento estratégico, em administração pú-
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blica - o que é moderno hoje. Mais do que pensar em 30 metas, 
cumpri-las; mais do que isso, ver o País como um todo e tentar. na 
inter-relação dessas 30 metas e da meta-síntese - que não era a 
construção de Brasília, mas a interiorização do desenvolvimento -, 
enxeQ;.ar o País do futuro, o País que, com tantas riquezas naturais 
e possUindo um povo bom, tinha que ter um futuro de desenvolvi­
mento e não apenas de progresso. E por que desenvolvimento? 
Porque contemplava não apenas o desenvolv.imento material da 
Nação. mas a melhoria da qualidade de vida das pessoas. O Presi­
dente Juscelino Kubitschek cunhou pela primeira vez no discurso 
e na prática a importância do desenvolvimento - essa, SI. primeira 
grande lição. 

Mas, como grande homem. não ficaria russo. Ele se impôs 
uma segunda lição, ainda mais importante que a primeira, que era 
fazer todo esse desenvolvimento, fazer com que o País desenvol­
vesse 50 anos em 5; que construísse estradas, trouxesse a indústria 
automobilística; duplicasse a produção de aço; multiplicasse por 
cinco o potencial de energia elétrica; enfim, desenvolvesse todos 
os seus estãgios, sobretudo, num clima de total respeito às liberda­
des democráticas. Essa, a segunda grande lição do Presidente Jus­
celino, que assumiu a faixa presidencial em clima de turbulência e 
teve como primeiro ato a revogação do estado de sítio. Enfremoo 
Aragarças e Jacareacanga, que acabaram passando para a História 
menos pelos ideais dos revoltosos de então, muito mais pelo gesto 
de anistia do agredido. Conviveu com todo tipo de opositores, mas 
o fez democraticamente, por meio do debate com o Congresso Na­
cional prestando sua contribuição àquele que era um plano ousado 
de desenvolvimento. 

Parece-me, Sr. Presidente, Srs. Governadores, Sr-s e Srs. 
Senadores, D. Samb, que essas duas lições - de desenvolvimento e 
de liberdades democráticas - são tão grandes, tão importantes que 
modelaiiam ainda hoje o projeto de país que todos nós desejamos. 
Bastariam as duas não só pela tese, mas principalmente pela práti­
ca, para eternizar na memória e na emoção de todos os brasileiros 
a figura ímpar do Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

Mas não se faz estadista por acaso. Antes desse, tem que 
haver UlDa grande figura humana; e é na figura humana de Jusceli­
no Kubitschek que está o lerceiro e talvez o mais importante 
exemplo de toda a sua vida para as futuras gerações brasileiras. 
Além de promover um surto inigualável de desenvolvimento, em 
clima de total respeito às liberdades democráticas. conseguiu fazer 
tudo isso com otimismo, com um constante sorriso DO rosto, com 
um abraço fraternal, inclusive aos adversários - o Presidente não 
tinha inimigos. Conseguiu expJicar ao povo brasileiro - sabe Deus 
em que idioma - que acima do projeto de desenvolvimento, acima 
do clima de democracia, tinha que haver uma confiança maior. de 
todos os brasileiros, na capacidade de nós mesmos construirmos 
um país melhor. Juscelino tinha não só um projeto de país no cam­
po econômico, mas um projeto de Nação brasileira; mais do que 
isso, tinha um projeto de Pátria, porque incluía-se nesse projeto de 
pátria o componente psicológico da confiança e do otimismo que 
respirávamos todos os brasileiros no fInal da década de 50. 

Todos lembramos que, quando se construiu Brasília - e o 
Presidente Juscelino explicava sua construção - não era apenas 
para ser uma nova cidade, mais bonita, Capital do País, mas prin­
cipalmente para. ser um pólo de interiorização do desenvolvimento 
nacional. Antes éramos um país litorâneo, econômica e demografi­
camente litorâneo. Passados 450 anos da chegada dos portugueses 
ao Brasil, foi justamente a construção de Brasília e depois a cons­
trução de estradas e de usinas hidroelétricas - modelo de desenvol­
vimento do Presidente Juscelino - que fez com que nós, brasilei­
ros, pela primeira vez, voltássemos as costas ao Oceano Atlântico 
e olhássemos nosso próprio ~rritório; mais do que olhar o próprio 

território, fez com que todos os brasileiros, das mais diversas re­
giões do País, acreditassem naquele sonho, naquele ideal. 

O Presidente Juscelino contagiou a Nação brasileira. As 
imagens de Dino Casolla, que ainda hoje estão por aí disponíveis, 
mostram os candangos chegando a Brasília em carrocerias de ca­
minhão; homens humildes, com suas famílias e com suas esperan­
ças; alguns chegavam em lombos de burros; muitos vieram a pé, 
com suas famílias, das mais diversas regiões deste País. 

E o que movia essas famílias? Um ideal. A prova concreta 
de que um sonho, quando sonhado juntos, toma-se uma realidade. 
Mais do que a epopéia de toda uma geração de construir Brasília. 
foi o clima de otimismo que respiravam tooos os brasileiros. 

Lã no interior, onde eu vivia, D. Sarab, era comum que, na 
beira da estrada de ferro, onde nasci, famílias humildes, ao cons­
truírem suas casas, fIzessem dos muros imitações das colunas do 
Palácio da Alvorada. simbolo do orgulho que todos os brasileiros 
sentiam não só por causa da nova Capital, mas também pelo mo­
mento de otimismo que vivia. a Nação brasileira. 

Essa é a terceira grande lição do Presidente Juscelino. Mas 
essa também não é apenas uma homenagem ao Presidente. PeIl1li­
tam,-me os Srs. Embaixadores, os Srs. Senadores, Srs. Governado­
res que esta seja também uma homenagem aos pioneiros da Re­
gião Nordeste, do Norte do País, da Região Sul, do Centro-Oeste, 
de todo o Brasil; os pioneiros que tiveram a audácia de acreditar 
num sonho, de acreditar no que era absolutamente visionãrio e de 
acompanhar esse sonho com as suas famílias, com as suas espe­
ranças, com as suas perspectivas de futuro; e de construírem aqui. 
juntos, com o suor do rosto de cada um, com calos nas mãos e 
com muita emoção, esta cidade, qt1e é marco do início de uma 
nova época na vida brn.sileira. Esses pioneiros. muitos dos quais 
estão nessas galerias hoje, principalmente os anônimos, são mere­
cedores da mais profunda homenagem do Senado Federal. 

Mas todas essas lições, Sr. Presidente, na verdade, talvez te­
nham ficado claras, peja primeira veZ, na consciência nacional, no" 
dia 23 de agosto de 1976. Nesse dia, quando perdíamos o Presi­
dente Juscelino e quando, nas palavras de um outro eminente mi­
neiro, o saudoso Tancredo Neves, a multidão se estendia do aero­
porto à Catedral, nas ruas e avenidas de Brasilia, foi talvez quando 
ocorreu um dos fenômenos mais importantes de psicologia de 
massa que se possa estudar no Brasil contemporâneo: o então Car­
deal de Brasília, que nos honra com a sua presença neste instante, 
chama D. Sarah à frente da Catedral e pede-lhe, naquele momento 
de tristeza., que faça algo para conter a multidão que invadia a Ca­
tedral, no intuito de despedir-se do Presidente. Lembro-me hem 
das palavras fmnes, dignas, sofridas de D. Sarab. dizendo ao povo 
deste País que todos poderiam ver o Presidente, mas que tivessem 
calma e entrassem aos poucos na Catedral E o povo obedeceu. 

Tancredo Neves, então Senador da República, quando da 
homenagem do Congresso à mem6ria do ex-Presidente, numa das 
páginas mais marcantes desta Casa, lembrava esse episódio e tra­
çava um paralelo, com o elogio fúnebre de De Gaulle, feito por 
André Malraux. Contava-nos ele que, quando Malraux chega ao 
Palácio onde está sendo velado e recebe as últimas homenagens do 
grande General francês. uma mulher do povo, humilde e triste, 
tenta vencer o isolamento dos soldados franceses e diz que quer se 
despedir do grande General. Nesse momento. os soldados france­
ses se voltam para aquela mulher e dizem: "A ordem é para todos 
e ninguém poderá entraI", André Malraux, que vinha logo em se­
guida. chega altivo aos sentinelas e diz: "Deixe-a passar, ela é a 
França"! 

Cada um de nós que esteve presente no dia 26 de agosto de 
1976 representava, nesse momento, a emoção e o sofrimento da 
Nação brasileira. 
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Ainda foi Tancredo que, em palavras. imortalizava esse mo­
mento, dizendo que houve, em cada lar, uma prece; em cada~. 
uma lágrima e, em cada coração, um voto de pesar e de saudade. E 
que Juscelino pertencia àquela alta estirpe do herói de Sófocles; 
não viera para partilhar o ódio. viera para distribuir o amor. 

Continua o Presidente Tancredo, dizendo que as nacionali­
dades dependem muito de sua configuração fIsica, dos acidentes 
imprevisíveis e misteriosos de sua fonnação; dos nomes telúricos 
que lhe vinham com a índole e a vocação, mas não há notícia na 
história de alguma que se haja transformado em nação poderosa, 
digna e culta, sem a presença dos condutores clarividentes e profé­
ticos. sem os guias seguros e carismáticos. sem os líderes sábios e 
generosos. São os predestinados que, com suas mãos fortes e rigi­
das, nas virtudes e defeitos dos seus povos, os constroem viris e 
dinâmicos, com o olhar fito no futuro, para rasgar, nos horizontes, 
a perspectiva iluminada do seu destino. 

Nesta homenagem que fazemos ao Presidente Juscelino Ku­
bitschek de Oliveira; nesta búmenagem que fazemos, os que so­
mos de Brasília~ nesta homenagem que fazemos, os que vieram de 
Goiás, o Estado que deu a última tribuna poUtica. ao Presidente 
Juscelino; e os mineiros, berço do Presidente.~ nesta homenagem 
que fazemos todos, Senadores de todos os Estados brasileiros - al­
guns dos quais, como o ex-Presidente da República, José Sarney, 
atual Presidente do Congresso Nacional; o Senador Antonio Car­
los Magalhães, já presentes na vida pública brasileira naquele 
grande momento de desenvolvimento nacional; corno o Senador 
Josaphat Marinho, fio condutor da história; S. Ex" também inte­
grante, posterionnente, da Frente Ampla, juntamente com o Presi­
dente Juscelino - como todos os que estão aqui, os mais jovens, os 
menos experiente, mas sequiosos de abSOlVer essa lição política, 
essa lição de vida pública. e essa lição humana do Presidente Jus­
celino; todos nós, nesta homenagem que prestamos ao Presidente 
Juscelino e aos pioneiros de Brasília, com a presença, que é um 
privilégio para todos nós, de D. Sarah Kubitschek; com a presença 
de Márcia e Maristela, as filhas do Presidente; com a presença de 
lldeu de Oliveira e de Carlos Murilo, seus primos - talvez. o único 
lapso que Carlos Murilo cometeu em sua vida tenha sido me lan­
çar na vida pública, embora ele me tenha dito hoje que ainda não 
se arrependeu disso; tenho estima pessoal e grande carinho por ele 
-, todos nós temos a consciência, D. Sarah, de que, mais do que 
uma homenagem, fazemos uma reflexão conjunta sobre OS exem­
plos do Presidente Juscelino Kubitschek e sobre a sua imp<:tt1hcia 
nos contornos do futuro deste País. 

Ao terminar esta oração, que faço emocionado, oomo mineiro, 
como brasiliense, como Senador da República, tomo emprestadas as 
palavras do próprio Presidente Juscelino, que, talvez. em nenhuma 
outra saudação, tenha sido capaz de imortalizar estas três gumdes liçõ­
es: a do desenvolvimento, a da democracia e a do otimismo. 

Termino com as palavras do Presidente Juscelino, para que 
os aplausos desta Casa sejam à memória do grande Presidente. Di­
zia ele: 

"Deste Planalto Central, desta solidão que em 
breve se tomará o cérebro das mais altas decisões nacio­
nais, lanço os olhos, mais uma vez, sobre o amanhã do 
meu País e antevejo, com fé inquebrantável e uma con­
ftança sem !imites, o seu grande desUno." 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Concedo a palavra à 

Senadora Iúnia Marisc. 
A SR" JÚNIA MARISE (pDT-MG. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. José Sarney, Presídente do Senado Fedeml e do 
Congresso Nacional; Sr" Sarah Kubitschek; Sr. Cristovam Buar-

que, Governador do Distrito Federa~ Sr. Walfrido Mares Guia, 
Governador em exercício de Minas Gerais; Sr. Paulo Paiva,. Minis­
tro do Trabalbo; Sr.;. Senadores; Sr.;. Embaixadores; Autoridades 
Eclesiásticas; Srs. Seoretários de Estados; SIS. Deputados Fede­
rais; minha querida amiga Márcia Kubitschek; caro Sr. Senador 
Renan Calheiros, Vice-Presidente do Senado Federal: 

A menina de Belo Horizonte ainda o vê, em sua memória, 
como a reunião de todos o sentimentos dos quais se faz a Pátria. 
Ele era o líder, com sua voz fume, o timbre metalizado dos ho­
mens da montanha. o olhar direto, a pele morena da região dos ga­
rimpos e as idéias claras, simples, mas brilhantes como as águas 
quebradas das cachoeiras de Minas. A menina ainda o vê em sua 
memória e sente por saber que os homens são mortais, quando al­
guns deles deveriam ter a idade prolongada em séculos, porque, 
sem eles, as pátrias mínguam, esmorecem, acanham-se, choram e 
muitas vezes morrem. 

Dá-me vontade, senhoras e senhores, de lhe pedir que saia 
do mistério da morte, que venha a esta tribuna que foi sua, e faça o dis­
curso que dele aiIxla esperamos. e que com. o seu sorriso nos devolva 
aquela ânimo e a conflllDÇa no futuro do Brnsil. para um povo que vive 
e sofre com a violência, o desemprego, a recessão e a miséria. 

Na evocação da História, as gerações não esquecem a des­
pedida dos mineiros, quando ele se preparava para deixar a Presi­
dência da República, em histórico comicio na Praça da Lihenlade: 

''Volte Or. Juscelino Kubitschek. não nos deixe! 
O Brasil precisa do senhor. de sua alegria e do 

seu amor ao nosso povo ... " 

Ele era, confOIme disse Paulo Pinheiro Chagas. o contem­
porâneo do futuro. Tinha. em comum com os arquitetos ousados, 
aquela capacidade de pensar, de ver, como viu, em Belo Horizon­
te, onde havia apenas um córrego em meio à densa vegetação dos 
brejos. o belíssimo conjunto da Pampulha, para trazer ao mundo a 
arquitetura moderna. 

Ele a viu - e a Pampulha se fez,. com o concurso de homens 
como Oscar Niemeyer, Burle Marx e Cândido Portinari. 

Foi assim que ele, ao chegar pela primeira vez a estes altos 
e desertos páramos, primeiro construiu Brasília com seus olhos, 
elevando-a dos riscos de Lúcio Costa, pressentindo o soniso de vi­
tória de todos os brasileiros, para depois vê-la erguer-se, o cimento 
argamassado com o suor dos trabalbadores. 

De todos os pontos cardeais para aqui vieram os brasileiros. 
a seu chamado. Entre tantos e grandes líderes ce nosso século, Jus­
celino foi aquele que não reuniu as massas para a guerra, nem para 
a violência dos totalitarismos. 

Juscelino foi um dos maiores condutores de homens, por­
que os chamou para construir e não para destruir; chamou-os para 
a esperança e não para o ódio; conVOCQu-os para a alegria, e não 
para o lamento. Por isso o seu povo construiu, robusteceu-se na 
esperança, animou-se na alegria. 

Ao construir Brasília. ao abrir as grandes rodovias. ao con­
ter as águas nas grandes represas, o povo brasileiro também se 
construiu. Levantou-se ao seu lado, e, com os olhos do líder, viu 
descerrar-se o horizonte do tempo, e viu brotar cidades em meio 
ao vazio dos confms do centro-oeste, viu os cerrados cobertos de 
espigas maduras, vagens maduras, de celeiros repletos. 

Nunca o povo criou tanto, nas artes plásticas. no cinema, na 
literatura, na música popular. O tempo de Juscelino é o tempo do 
Cinema Novo, da Bossa Nova, de Guimarães Rosa, do Teatro Bra­
sileiro de Comédia, do Teatro de Arena em São Paulo, da memo­
rável vitória da Seleção Brasileira de Futebol em 1958, em Esto­
colmo. 



15694 Ouarta-feira 13 " DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1995 

Mas, em seu legado, estava também o propósito de justiça. 
Em nenhum outro tempo brasileiro o trabalho foi tão respeitado 
como em seus cinco anos de Governo. O salário mínimo teve au­
mento real e não apenas o reajuste no dia 10 de maio. 

A assistência à saúde. com o Serviço de Assistência Médica 
Domiciliar de Urgência, custeado pela Previdência Social, garantia 
ao trabalhador urbano e a sua família uma assistência de primeira 
qualidade. Ainda recentemente vimos pela televisão o funciona­
mento de serviço similar na França como sendo fantástica con­
quista social do Primeiro Mundo, quando SAMDU era uma reali­
dade brasileira há mais de 35 anos. 

Infelizmente ele não pôde completar a construção do país 
que tinha erguido na ilimitada paisagem da sua própria alma. 

Há alguns dias conversava com um pioneiro de Brasília que 
aqui chegoo ântes dos vinte anos parn trabalhar como operário. 
Não enriqueceu, mas pôde reunir um modesto patrimônio que ga­
rante a sUa velliice e pôde. mais do que isso. formar sua família, 
educar seus filhos. vê-Ios freqüentar a universidade que, com suas 
mãos, ajudou a construir. Disse-me ele com simplicidade que veio 
porque viu em uma das revistas ilustradas da época o Presidente 
no meio do cerrado e sentiu que, vindo para Brasília, podia ajudá­
lo a construir a nova capital. Contou-me que apertou a mão do 
Presidente no dia em que ele visitou a obra em que trabalhava e 
que,. quinze anos mais tarde, foi um dos muitos brasilienses que le­
varam o corpo de Juscelino para o seu túmulo. ''Naquele dia. .. " -
foi o que disse esse homem modesto, cuja mãos vitoriosas ainda 
guardam a memória dos calos dos anos dificeis - " ... se houvesse 
violência contIa o povo, não sei o que haveria. Todos nós estáva­
mos dispostos a acompanhar o Dr. Juscelino, mesmo na morte". 

Senhoras e Senhores, na homenagem ao grande Uder brasi­
leiro, sou obrigado a falar nas inquietações do presente. Estou cer­
ta de que ele, se pudesse ouvir-nos, gostaria de saber como está 
sendo o Brasil de hoje. 

O que podeIJIOs dizer ~ criador o/t CEMIG e ao consolida­
dor da PElROBRAS e da ELEfROBRAS? O que lhe dizer da in­
dústria Quimica de Base, da Companhia Nacional de Álcalis, do 
grande ,complexo sidenírgico nacional? 

O que lhe podemos dizer, quando um dos maiores orgulhos 
dos homens de Minas, a Companhia Vale do Rio Doce, está sob 
ameaça de ser vendida? O que lhe podemos dizer quando, neste 
mesmo setembro em que lembramos. 0. seu nascimento, trabalha­
dores sem terra esperam a chegada de forças policiais para desalo­
já-los de latifúndios imprcxJutivos, movidos pela miséria? 

O que lhe podemos dizer quando a poderosa indústria de 
São Paulo joga na rua cinqüenta mil trabalhadores, apenas nos 30 
dias do último agosto? 

O que podemos dizer ao homem que teve a coragem de 
romper com o Fundo Monetário Internacional,. quando as autorida­
des econômicas de hoje não se pejam de seguir o catecismo do 
consenso de Washington? 

O que podemos dizer ao homem que foi solidário com Var­
gas, <Jl:lando se diz que a era de Vargas está encerrada? Quando 
uma era se encerra é porque outra lhe toma o lugar. A era de Var­
gas, continuada no tempo de Juscelino, foi a era da busca da justi­
ça social, da industrialização do País, da ocupação do território, da 
política externa independente. 

Peço aos familiares e amigos do grnnde brasileiro que com­
preendam essas minhas observações, O grande mineiro é um homem 
da História. e é preciso vê-lo em sua importância histórica. Só p0de­
mos ver realmente o que ele fez para o Brasil, quando comparnmos a 
sua ação com a de seus sucessores na chefia do Estado e do GJvemo. 

. Ele sabia, desde o primeiro momento, quando vestiu a farda 
de oficial-médico da Polícia Militar de Minas Gerais, que deixava 

de pertencer-se para servir ao povo. E que tudo o que flZesse, até o 
dia de sua morte, estaria registrado na memória da Pátria. 

Durante 44 anos, de 1932 a 1976, Juscelino nada fez que 
não se relacionasse com o destino de nosso povo, da nossa Pátria. 

Mas se nele sempre esteve presente a coragem moral. a viri­
lidade cívica, nunca o ódio e o ressentimento encontraram abrigo 
em seu coração. Cassados os seus direitos políticos, Juscelino se 
manteve sereoo. Perseguido, não se deixou abater. 

Instado pelos seus amigos, entre eles Tancredo Neves. para 
que partisse para o exílio, ele o fez com a consciência de que, as­
sim agindo, contribuía para que se arrefecesse a repressão interna. 
Ao retomar ao Pais entendeu que a sua presença já era uma ban­
deira de espernnça. 

Não era preciso que conspirasse. Ao vê-lo nos lugares pú­
blicos, sempre discreto, o povo via a sua esperança. 

No dia 25 de agosto de 1976, encontrava termo uma vida, 
mas vinha à luz um símbolo. 

Juscelino transformou-se num símbolo e nos valores nos 
quais o povo e a Pátria acreditam. Convoca a unir forças e vonta­
des, e chama para lembranças que se constituem alicerces para 
projetar o futuro. 

Em abril de 1960, o mesmo Juscelino traduzia seus senti­
mentos em memorável fala: 

"Somos um povo que se levanta e já não quer a 
mediocridade: um povo que decretou guerra. de morte ao 
subdesenvolvimento e se decidiu a tirar milhões de bra­
sileiros das condições de atraso que atentam contra a 
dignidade. Declaramos guerra aberta à estagnação, lan­
çando-nos à conquista do nosso patrimônio territorial, 
até agora quase todo inaproveitado. O que parecia faltar­
nos era a crença em nós mesmos; o que nos faltava real­
mente era a convicção de não sermos menos hábeis. nem 
menos enérgicos do que outros povos; o que não nos so­
corria era o sentimento afirmativo de podeImOS agir no 
plano da grandeza," 

Se há um sentimento que se destaca, na rica e poderosa per­
sonalidade de Juscelino Kubitschek de Oliveira, esse sentimento é 
o da alegria. Juscelino amou seu povo, seu País. como amou seu 
berço - Minas Gerais - e, ao amá-los, amou a vida. 

E foi junto ao povo que Juscelino comelllQrou seu último 
aniversário, neste mesmo dia 12 de setembro, como Presidente do 
Brasil, 

De volta a Brasília, após percorrer vários Estados, os can­
dangos se reuniram para pre3tar homenagem ao homem que os co­
mandara durante três anos e meio. 

De pé, no palanque. o Presidente evOCOU, emocionado, diante 
do entardecer da cidade que oonstruiu, a esperança do futuro: 

- ''Tudo se transforma em alvorada nesta cidade 
que se abre para o amanhã. O último setembro que com­
partilho convosco como Presidente da República me ins­
pira, ao invés da melancolia do adeus, o júbilo conta­
giante da metrópole, sua conftança no porvir ... " 

Como era um homem desprovido de ódio e ressentimento, 
pôde o grande Presidente anistiar, por duas vezes, os que quiseram 
denubá-Io pela força. Tanto em um episódio, como no outro, tanto 
em Jacareacanga, como em Aragarças, o Presidente não titubeou 
em empregar os recursos bélicos necessários para conter as rebe­
liões iniciais. Não podia contemporizar com a insurreição, porque 
seria desmoralizar o poder democrático e civil em nome do qual 
governava. 
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Mas. não hesitou tampouco em determinar a anistia. em de­
volver para a carreira milítar os chefes das rebeliões. Os que se ha­
viam exilado retomaIam logo ao Pais. 

S6 os homens realmente poderosos podem ter essa genero­
sidade. 

Juscelino era nacionalista, mas não foi xenófobo. Descend­
ente. pelo lado matemo, de imigrantes tchecos. que chegamm ao 
Brasil em meados do Século XIX, mas com o sangue dos mineiros 
mais antigos, pelo lado do pai, João César de Oliveira, dele herdou 
o amor à terra, o encantamento diante das montanhas e dos rios. 

Menino pobre de Diamantina, fllbo de modesta professora, 
e muito cedo órfão de pai, foi para Belo Horizonte ainda adoles­
cente. para ali encontrar, no trabalho e nos estudos, o caminho da 
realização. Desde cedo, é o testemunho de seus amigos e contem­
porâneos, nele se encontrava o líder. 

Na vida modesta de menino, no centro geográfico de Mi­
nas, Juscelino aprendeu a amar o Brasil em sua humanidade singe­
la. nos tropeiros que chegavam ao velho mercado, nos garimpeiros 
que enfrentavam o frio enevoado das serras, nelas abrindo grupia­
ras, sujigando riachos, lavando as areias e cascalhos. 

Foi assim que ele começou a amar o Brasil, que quis conhe­
cer inteiro, com os olhos enamorados de adolescente. 

Uma vez, em plena selva, quando Bernardo Sayão abria o 
caminho central norte-sul, a Rodovia Belém-Brasília. diante da 
verde imensidão, e sob um céu muito azJ.ll, ele não se conteve e 
gritou alto. como se bradasse o lema de nova independência: 

"tta Brasilzão! Viva o Brasil!" 

Marcado pela rica experiência histórica de Minas, que aco­
lheu, no Século XVllL homens e mulheres de todos os quatro can­
tos do mundo. 

Foram judeus e indianos. franceses e alemães, italianos e 
espanhóis, perseguidos pela intolerância religiosa e atraídos pelo 
ouro. os que fecundaram. no terreno ,metálico da Capitania, a civi­
li:mção mediterrânea e nuclear do BrasiL 

O que marcou essa humanidade, dando a gente de tão diver­
sa e rica procedência uma humanidade própria, foi o amor à liber­
dade. O amor à liberdade que as reuniu em meio às montanhas e 
florestas, a centenas de quilômetros do mar. e que determinou a 
conspiração de 1789. 

Os mineiros, como a vida de Juscelino mostrou, acolhem 
todos com amor, desde que assumam com a Pátria, como disse 
Guimarães Rosa, o pacto de fidelidade. 

Juscelino aceitou aqui o capital e a tecnologia vindos do es­
trangeiro. Capital e tecnologia que ajudaram no cumprimento das 
metas anunciadas. 

Mas. no momento em que os interesses estrangeiros preten­
deram ferir a nossa soberania, ele não relutou em agir com ftrme­
za. Mostrou um Brasil independente, uma Pátria soberana. 

Esta é a marca que· distingue os verdadeiros homens de Es­
tado. Os homens de Estado exercem um sacerdócio muito mais ri­
goroso do que aquele dos servidores das confissões religiosas. 

Como dizia o Cardeal Richelieu, os homens podem conÍlar 
na salvação eterna. mas o Estado é uma instituição temporal. que 
não vai com os homens para o céu. 

A sua salvação ou sua perdição dependem de decisões que 
devem ser tomadas. quando as circunstâncias assim o exigem. 
Deus pode perdoar OS que pecam. mas a História não perdoa os 
que fazem perder as nações. 

Sr. Presidente, sr-s. e Srs Senadores. Srs. Governadores. Sr­
Sarah Kubitschek. senhoras e senhores, a obra que representou o 
canto do cisne de sua visão de estadista tomou-se o símbolo que 

desencadeou o processo de incorporação defmitiva de vastas re­
giões marginais do País ao desenvolvimento nacional. 

Na expressão de Aldoos Huxley, Bmsília é 'IImajomada do 
ontem para o amanhã. de conquistas antigas às novas promessas". 

Juscelino tomou-se um símbolo de um povo determinado a 
crescer: 

"O que Juscelino mais conseguiu, e daí seu triunfo .... " -
aflI'Dlou o ex-Senador Teotônio Vilela - " .. .foi canalizar. coman­
dar, com amor e alegria, argúcia e pertinácia, parcelas vivas dos 
anseios nacionais." 

Seus contemporâneos, mineiros e brasileiros, eIil todos es­
ses anos de reminiscências e saudades, lembram de Juscelino 
como um grande estadista. 

Foi assim que Adolfo Bloch descreveu o homem com quem 
conviveu, durante os últimos 14 anos de vida de Juscelino: 

"Meu Presidente está no Campo da Esperan­
ça. Para os brasileiros ele continua vivo. " 

Senhoras e senhores. a menina de Belo Horizonte, que o 
voto dos mineiros trouxe ao Senado da República. sente-se priVile­
giada de ter vivido. em seus primeiros anos, O tempo de Juscelino 
Kubitschek na Presidência da República. 

Ele nos ensinou que o amor ao Brasil é o amor a todos os 
seus filhos e que a Nação não se faz sem o suor dos candangos. 
sem o sacrifício dos soldados que guardam as fronteiras. sem a 
contribuição dos intelectuais. 

Homens como ele nos dizem que vale a pena a lula, que 
vale a pena a esperança, que vale a pena o amor. 

Esses sentimentos estarão conosco enquanto ouvirmos 
ecoar, na memória da Pátria, por estas montanhas e vales intempo­
Tais, por este imenso planalto, a sua voz poderosa de líder. 

Muito obrigada. (Palmas) 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney)- Concedo a palavra 

ao nobre Senador Mauro Miranda. representante do Estado de 
Goiás. 

O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SZ-s e 
SIS. Senadores; Exm° Sr. Governador Cristovam Buarque; Exmo 

Sr. Governador. em exercício, de Mirus Gerais, Walfrido Mares; 
D. Sarab Kubitschek; Governadora MáIl:ia Kubitschek; fllba de 
Juscelino, Maristela; Srs. Ministros; senhores convidados; senho­
ras e senhores, quando Juscelino Kubitschek assumiu a Presidên­
cia da República. eu terminava o ginásio na minha querida Ubera­
ba. Na pré-adolescência dos 15 anos, a política não passava de 
uma referência distante. Cultivei o orgulho regionalista de ver um 
mineiro chegar ao Palácio do Catete, mas meu interesse pelo fato 
não ia além desse limite. Não imaginava que era parte de uma g~. 
ração cujo destino seria radicalmente transformado pelo vendaval 
reformista que empolgou o País naqueles anos de ouro. Nem cabia 
nos sonhos de menino a fantasia de chegar a esta Casa, e muito 
menos a honra de um dia ser o escolhido para homenagear a me­
mória do brasileiro mais ilustre deste século. Meus agradecimen­
tos comovidos ao Presidente José Sarney. Antecipo desculpas aos 
colegas se minhas palavras não corresponderem à importância 
desta responsabilidade. 

Nesta sessão especial, estamos lembrando os 93 anos de 
nascimento do criador de Brasília. Mas há vinte dias completaram­
se os 19 anos de seu desaparecimento trágico e inesperado. Para 
este Congresso. para este País, para este povo. a sensação é de que 
o sentimento de OIÍandade se acentua com o avanço do tempo. Sua 
obra em vida deu sentido novo às expectativas pessoais de pr0-

gresso de cada cidadão, alentando sonhos e despertando vontades, 
pelo estilo alegre de governar e pela força indomãvel que com.an-
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dou a sua luta pelas utopias. Desde que pela força indomável que 
comandou a sua luta pelas utopias. Desde que Juscelino passou a 
faixa ao sucessor, há 34 anos, vivemos numa sociedade que cami­
nha de lado, carente de identidade e escassa de projetos. 

O otimismo, que foi a marca predominante da personalida­
de de Juscelino Kubitschek. é hoje moa sentida saudade daqueles 
tempos felizes. Sua fé era espontânea, natural, sem retoques artifi­
ciais. A esse privilégio dado por Deus somavam-se ao estadista as 
virtudes da determinação, da coragem e da crença de que nada era 
impossível. Costumava dizer que os indivíduos, como as nações, 
fazem o destino. Falando e fazendo o que queria o País, integrou o 
poder e o povo mIma cumplicidade de propósitos à sua imagem e 
semelhança. Recuperou os descrentes, mobilizou aliados e admira­
dores, e desarmou os adversários pela tolerância. Na amargura do 
exílio, não cedeu ao ódio nem atiçou a discórdia. Não havia lugar 
para sentimentos de vingança nos largos espaços de sua grandeza. 

A biografia de Juscelino Kubitschek é um candente poema 
de vigor existencial. Poder carismático de liderança, sensibilidade 
às causas do Estado e do cidadão, obstinação para realizar, dispo­
nibilidade para seIVir e sabedoria para conviver com os contr.irios, 
fundiam-se no perfil comum do homem simples e do estadista. 
Desde a infância pobre em Diamantina, todo o roteiro de sua vida 
foi uma sucessão de exemplos. Sendo o vencedor como todos so­
nhamos ser, a constAncia de suas lutas deveria impregnar o ensino 
brn.sileiro como modelo para as futuras gerações, inspirando a for­
mação de novos líderes e reduzindo a multidão de desajustados e 
de indiferentes. 

órtao de pai aos três anos, nosso bandeirante de Diamanti­
na sentiu muito cedo o drama das carências sociais brasileitas. A 
tuberculose, insidiosa e fatal para a época, matava o pai, João Cé­
sar de Oliveita, na juventude dos 35 anos. O sofrimento da família 
fazia nascer em Juscelino o desejo de tomar-se médico. Era como 
se essa decisão lhe desse o poder de vitória contra as doenças in­
curáveis. Nascia ali, na consciência do menino pobre e descalço 
do Tijuco, a primeira das grandes obsessões que o acompanhariam 
por toda a vida. Viúva aos 28 anos, Dona Júlia, modesta professo­
ra primária, dava aula a três quilômetros do município. Ia e volta­
va a pé, para prover o sustento da família e compartilhar com o fi­
lho os sonhos da medicina. Longe da jovem professora imaginar 
que sua luta pessoal seria a semente para as grandes transformaçõ­
es que se operariam no Brasil de meio século depois. 

Alfabetizado pela mãe, o menino Nonô completou o ginásio 
aos 15 anos no colégio dos padres do arraial do Tijuco. Aos 17 
anos, passou num concurso para telegrafista dos Correios. Foi o 
seu passaporte para sair da pacata Diamantina e tomar o rumo de 
Belo Horizonte. Na chegada e na adaptação à Capital. Juscelino 
cumpriu a mesma rotina dos jovens humildes e ambiciosos. De­
sembarcou de um vagão de segunda classe e foi morar numa pen­
são, pagando a metade do salário de telegrafista. Foi lá que conhe­
ceu José Maria de Alkmin. seu colega na pensão e nos Correios. 

Fonnou-se em Medicina em 1927 e dedicou-se à profissão 
até 1945, quando trocou definitivamente os hospitais pela política. 
Em 1931, casou-se com Dona Samb, a grande companheira de to­
das as lutas. Veio a Revolução de 32, e com ela a sucessão de aca­
sos que injetaraDl o sangue da política nas veias do jovem doutor. 
Nomeado oficial da Força Pública, seguiu para Passa Quatro, no 
Sul do Estado, para servir no pequeno hospital que atendia às tro­
pas de resistência aos paulistas. Na volta à capital, conheceu Bene­
dito Valladares, delegado das tropas legalistas e seu futuro patrono 
na potitica. Em dezembro de 1933. Getúlio Vargas fazia de VaIIa­
dares o interventor federal no Estado, e o Or. Juscelino assumia o 
Gabinete Civil. Em 1935, ganhava o primeiro mandato de Deputa­
do Federal, com a maior votação de toda a Bancada mineira. Veio 

o golpe de 37 e com ele o fechamento do Congresso. Manteve-se 
amigo do inteIVentoÍ", mas voltou à Medicina, distanciando-se p0-

liticamente de Valladares, de quem discordava no apoio à ditadu­
ra. Inaugurando a escalada de sucessos nas atividades do Executi­
vo, resolveu aceitar, em 1940, a nomeação para a Prefeitura de 
Belo Horizonte. Aos amigos que lhe reclamaram coerência, alegou 
que fora encarregado pelo interventor de preparar a cidade para as 
eleições gerais que Vargas realizaria naquele ano, recompondo a 
nonnalidade democrática. Mas a ditadura _manteve-se viva até 
1945. quando aconteceu a queda de Vargas. 

Sem abandonar a Medicina, Juscelino Kubitschek imprimiu 
administração revolucionária na capital de Minas. Na campanha 
presidencial de 1945, colocou todo o peso de seu prestigio no 
apoio ao candidato Eurico Gaspar Dutra, que venceu as eleições 
contra o brigadeiro Eduardo Gomes, nome indicado pela UDN. 
Retomou à Câmara Federal, sendo um dos ConstiU.lÍntes de 46, no 
clima de otimismo do pós-guerra. Membro da Comissão de Trans­
portes e Comunicações, viajou aos Estados Unidos para ampliar o 
horizonte de seus conhecimentos sobre administração pública. 
Voltou convencido de que o Brasil não tinha saídas sem uma in­
dustrialização intensa e diversificada. Era a chave para as novas 
concepções que o levariam ao Governo de Minas Gerais. Entre a 
aprovação do nome do candidato e a vitória nas urnas, em 1950, 
Juscelino Kubitschek promoveu intensa campanha de apenas' dois 
meses, empolgando o eleitorado com O slogan ''Energia e Trnnspor­
te". Distribuía promessas de desenvolvimento e contagiava com 'o es­
tilo novo e alegre de campanha, seguindo dos comicios para os bailes. 
onde começava a consagrar a fama de "pé-de-valsa ". 

Com as obras de infra-estrutura que cobriram todo o Esta­
do, o Governador Juscelino Kubitschek estabeleceu as bases para 
a campanha vitoriosa que o levaria depois à Presidência da Repú­
blica. Vivia-se um surto de desenvolvimento incomparnvel com o 
resto do País. O planejamento econômico e o desenvolvimento es­
tavam inaugurados na nova face de Minas e na mensagem mod­
emizadora que o Estado revelou para toda a Nação. 

Juscelino já era o retrato perfeito do estadista aos olhos de 
admiração do País. A oposição armava-se para vender-lhe a ima­
gem de perigosa annadilha inflacionária. Mas a ponte potitica es­
tava solidamente estendida, e o candidato natural do PSD à Presi­
dência da República superou todos os obstáculos com a detenni­
nação, a coragem e a teimosia que contracenavam com a persona­
lidade conciliatória. Venceu o poder de fogo e a inteligência de 
Carlos Lacerda. que o identificava com o getulismo. Para detrubar 
a tese do candidato único, recurso de setores militares para impe­
dir as eleições. convenceu Plinio Salgado a lançar-se e criou o fato 
consumado do pleito presidencial. Seguiram-se pequenas e gran­
des crises na contestação à candidatura, sob a liderança da Tribu~ 
na da Imprensa. Eleito Presidente. Juscelino ainda teve de supe­
rar a tentativa do golpe de 11 de novembro. Os passageiros da 
fuga no Tamandaré jamais foram ~nidos pelo Presidente, que 
editou no governo uma lei de anistia incluindo os revoltosos de Ia­
careacanga e Aragarças. 

Foi com esse mesmo espírito desarmado que Juscelino co­
meçou a presidir os destinos da Nação brn.sileira em31 de janeiro 
de 1956. Seu primeiro ato foi o de suspender a censura à imprensa 
e pedir ao Congresso o fim do Estado de Sítio. Manteve a todo 
custo O clima de liberdade, sem ceder a provocações que pudes­
sem levar a impasses poUticos. Impedir pretextos para a radicaliza­
ção interna era a grande anna de sua estratégia política. Era'assim 
que desarmava confrontos potenciais e desanimava os adversários 
da ruidosa frente oposicionista. A paixão obstinada pelo programa 
de metas era a sua razão de vida. Nada deveria afastá-lo do objeti­
vo. E foi assim que chegou ao ftnal do governo. cumprindo o ri-
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tual de transmissão do cargo ao sucessor. Um fato que não aconte­
cia neste País desde 1926. E foi assim que ele pôde completar a 
obra monumental dos "cinqüenta anos em cinco", o que levou Af­
fonso Arinos a defmi-lo como o Ilpoeta da ação". 

Descrever a dimensão da obra do saudoso Presidente é 
como um mergulho no infmito, tal a sua grandeza real, tais foram 
e serão as suas projeções sobre o futuro. Atual na ação e futurista 
na semeadura. Juscelino revolucionou conceitos cristalizados so­
bre os limites da capacidade do homem em conceber e realizar. 
Multiplicoo realidades inconquistáveis para a timidez fatalista de 
nossos complexos, dando asas a um País confOImado com a super. 
fICie. Quebrou a hegemonia política do litoral. redesenhando o 
mapa em que o Oeste e o Norte eram apenas referências territo­
riais. Lançou a semente abençoada do desenvolvimento. criando 
as bases para que nos transform..ássemos em oitava economia do 
mundo. Com ele. fomos campeões mundiais em crescimento ec0-

nômico. Implantou a indústria automobilística.. Reinstituiu em nos­
sa cultura democrática o espetáculo da sucessão com nOIlllalidade. 
Abrindo vinte mil quilômetros de estradas, integrou mais de dois 
terços do interior ao litoral e apresentou os brasileiros do Norte 
aos brasileiros do Sul. Acordou o gigante amazônico, rompendo as 
entranhas da floresta tropical com a ousadia da Belént-Brasilia. 
Concebeu processos dinâmicos de ações descentralizada, com os 
grupos de trabalhos e os grupos executivos, desatrelados dos em­
penamentds burocráticos da administração direta. Dominou a 
imensidão silenciosa do Centro-Oeste, plantando nele o pólo irra­
diador de Brasília, a meta-síntese de seu programa de realizações. 
Redimiu o Nordeste do atraso secular, dando ã Região mais pobre 
do País a agência de desenvolvimento autônoma em que se trans­
formou a SUDENE. Abriu mercado da produção industrial para 
mais de 200 mil empregos. Modernizou todo o paIque industrial 
brasileiró. abrindo os portos à entrada de bens de capital e estimu­
lando o surgimento da indústria pesada. No Plano Intornacional. 
assumiu corajosamente o rompimento com o FMI diante da tiÍni­
dez dos investimentos no Brasil, e construiu os alicerces da Aliança 
para o 1'rogIosso, ao tomar para si a lidenmça continental da Operação 
Pan-Americana. No anojo e na gtandeza de sua obra. concebida e 
realizada no curto espaço de um periodo presidencial. Juscelino ad­
quiriu para • História a aura do mito. Mas foi, em todos os momentos. 
o homem simples, afável, trnnsparente. amigo dos amigos, festeiro e 
informal. Vertical na obstinação. nosso gtande estadista foi horizontal 
DAS relações de cordialidade com o seu povo. 

Neste rico plenário de notáveis inteligências, temos jovens 
parlamentares e homens públicos experientes e calejados. Aqui 
está José Sarney, ex-udenista e adversário político de Juscelino, a 
presidir esta homenagem. Aqui está Antonio Carlos Magalhães , 
de origem idêntica. Presidente da Eletrobrás no Governo Geisel. 
passou por cima das conveniências e foi para a beira do túmulo 
chorar JK, como choravam o Brasil e Brasília naquela madrugada 
triste de agosto de 1976. Aqui está Artur da Távola que, vereador 
aos 21 anos no Rio de Janeiro, liderou ferrenha oposição a Carlos 
Lacerda. o principal adversário do Presidente. Aqui está Hugo Na­
poleão, filho do embaixador Aluízio Napoleão, biógrafo e amigo 
de Juscelino. Aqui estã Benedita da Silva, fIlha de humilde lava­
deira da familia presidencial, nos tempos do Catete. Aqui está !ris 
Rezende, que se inspirou em Juscelino para fazer o que já fez por 
Goiás no campo político e das grandes obras de infra-estrutura. 
Aqui já esteve Jarbas Passarinho, autor de corajoso pronuncia­
mento em que agradeceu pelos paraenses a construção da Belém­
BrasUia. Yiviamos os momentos mais duros da repressão políti­
ca, e Jusc.elino era um proscrito. São provas eloqüentes de que JK 
foi a mais autêntica expressão de convergência pluralista dos nos­
sas tempos. 

Trago comigo a lembrança do pai udenista, que não votou 
em Juscelino, mas redimiu-se ao comparecer à missa de inaugura~ 
ção de Brasília e participar daquela grande festa cívica. Trago por 
igual o precioso orgulho das coincidências. Também vim de Mi­
nas, e também fui acolhido por Goiás. que deu a Juscelino o últi­
mo de seus mandatos políticos. Foi o reconhecimento pela dívida 
de gratidão do povo goiano, cuja História foi reescrita a partir de 
JK. Até o fnn dos séculos, tudo o que fu.ermos para reverenciar a 
memória do grande Presidente será pouco. E quis o destino que 
fosse em Jataí a proclamação da transferência da Capital da Repú­
blica para o Centro-Oeste. No longínquo sudoeste do Estado, hoje 
pujante graças a lK. e no ano distante de 1955. o candidato à Pre­
sidência da República definiu Brasília como a meta-síntese de seu 
audacioso programa de governo e fez ecoar por tooo o cerrado a 
anunciada epopéia de conquista do Centro-Oeste. 

Meus cumprimentos ao Senador José Roberto Anuda pela 
iniciativa de promover esta sessão especial. Mineiro de ltajubá e 
ftlbo de modesto trabalhador ferroviário, ganhou as estradas aber­
tas por Juscelino e chegou ao Planalto Central e a este Senado. 
Esta cerimônia reclama o tratamento das homenagens que se reno­
vam anualmente. Eternizar a memória de Juscelino Kubitschek 
como símbolo e patrono da identidade nacional, nesta Casa que 
lhe serviu de último pou!>O político, é renovar a mística de sua epo­
péia e inspirar a luta por um país melhor, mais justo, mais alegre. 
mais esperançoso e menos complicado. N"'ao poderia deixar de trnns­
mitir uma palavra especial a este grande exemplo de mulher que tem 
sido Dona Sarab Kubitschek. Companheira inseparáve~ amiga e con­
fidente dos momentos felizes e das dores do exílio, ela representou o 
coração de todos os brasileiros na intimidade da família exemplar. 

São as minhas modestas palavras para reverenciar a mem6-
ria e o legado histórico desse brasileiro inesquecivel que é Jusceli­
no Kubitschek. Muito obrigado. (Muito bem. Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Como último orador da 
presente sessão. ooncedo a pala"'" ao Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Proouncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente do Senado Federal. Senador José 
Sarney; Sr. Governador do Distrito Federal. Professor Cristovam 
Buarque; Exm' Sr' Sarab Kubitschek; Sr. Vice-Governador do Es­
tado de Minas Gerais, Dr. Valfrido Mares Guia; Sr. Senador da 
Repíblica por Minas Gerais, meu colega e amigo, Senador Arlin­
do Porto; Srs. Embaixadores, Srs. Ministros, Sr"s e Srs. Senadores 
e Sr's e Srs. Deputados, minhas senhoras e meus senhores: 

É com grande satisfação que ocupo a tribuna para homena­
gear o ex-Presidente Juscelino Kubitschek, quando se comemora 
os 93 anos de seu nascimento. 

Juscelino é. sem sombra de dúvida, uma das figuras mais 
importantes da História do nosso País - e o mais respeitado esta­
dista latino-americano nos últimos 50 anos. 

Ao falar de lK. as primeiras lembranças que me acodem refe­
rem-se à riqueza de sua vida pública, aos seus ousados sonhos de um 
Brasil potência e ao seu extraordinário legado de realizações. 

Grande estadista. grande fider. Juscelino Kubitschek de Oliveira 
é um mito da nossa História e nada é capaz de obsarrecer seu vulto. Os 
mitos e OS grandes lideres jamais são esquecidos. A melhor prova do 
que afmno é esta Sessão de Homenagem que hoje se realiza. 

Passados 34 anos do fIm do seu Governo e 19 anos de sua 
morte, estamos aqui nesta Casa a que ele pertenceu, para reveren­
ciar a sua memória. Remem.oremos os seus feitos para que sua 
vida continue a ser um exemplo para as novas gerações. 

Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores, creio que persiste en­
tre nós, com justa razão, a idéia do Goveroo JK como parâmetro 
do desenvolvimento e da democracia que se quer para o Brasil em 
qualquer época. 
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Sob o comando de Juscelino, o Brasil cresceu como nunca e 
com liberdade política inédita. A História nacional registra pam. a 
posteridade a imagem de um grande homem público. que salbe li­
dar com os vários setores da sociedade e com as vãrias forças 
atuantes do jogo político. absOlVendo e neutralizando todos os 
conflitos dentro da mais absoluta legalidade. 

A mentalidade de desenvolvimento que ele imprimiu à Nação é 
foote inesgotáve~ onde novas gerações de homens públicos vêm l",­
cor inspiração. Passados tantos anos. permanecem válidos e até multi­
plicados, os motivos que, coostantemente, determinam a lembrança do 
nome de Juscelino Kubitschek. A atualidade de Juscelino vem do falO 
de que ele não foi apenas homem de pa!aVI1lS, foi homem de ação. 

Como bem eufatiza Adolpho Bloch, Juscelino Kubitschek 
não foi um grande homem ocasional, como tantos que surgem, bri­
lham e se apagam. Foi o grande homem deflnitivo, que bem pode­
ria repetir a confissão que Balzac atribuiu à Napoleão: "Eu perten­
ço à melhor raça dos Césares. aqut-ia que constrói". 

E Juscelino foi, sem dúvida. ao longo de sua vida pública, um 
grande construtor. Nasceu oom a vocação de realizar, de bem consbuir 
e deixou ao povo lrasi1eiro um extraorclinãrio conjunto de realizações. 

Com ele, o Brasil avançou "cinqüenta anos em cinco", com 
passos de gigante, rumo ao seu grande destino. Com ele, o desen­
volvimento nacional passou a figurar como a mais prioritária das 
preocupações do Governo. Com ele, o País mudou! 

A política desenvolvimentista foi sempre a sua marca. 
Juscelino foi um incansável mestre-de-obras e deixou registro 
perene de sua passagem pela Prefeitura de Belo Horizonte. pelo 
Governo do Estado de Minas Gerais e pela Presidência da Re­
pública, 

Cumpriu, durante sua gestão, o ambicioso programa de 
metas, comIX>sto de trinta objetivos básicos, desdobrados em 
cinco setores vitais da economia: Energia, TransIX>rte, Indústria 
de Base, Alimentação e Educação para o Desenvolvimento. 

Fiel a seus compromissos de campanha, Juscelino transfor­
mou o País em um verdadeiro canteiro de obras. Criou centrais 
elétricas, construiu estradas de ferro e de rodagem. aumentou a 
produção e o rermo de petróleo. reequipou e construiu portos e 
aeroportos. instalou no País a indústria automobilística e a indús­
tria naval, construiu armazéns e silos; aumentou a produção de 
aço, de alumínio e de cimento; enÍmz, diversificou substancial­
mente todo o nosso parque industrial, fazendo o Brasil crescer. 

Juscelino cumpriu também, e principalmente, a mela- sínte­
se que escolheu para seu Governo: a construção de Bmsília. 

Sinto-me emocionado, SrAas e Srs. Senadores, ao recordar, 
neste momento, a coragem, o esJÍritO desbravador e pioneiro de Jusce­
lino Kubitschek, dos quais Brasília é a manifestação mais expressiva. A 
COOS1rução e a transfenlncia da Capital Federal para o interior do Pais 
tivern.m. um aho sentido político e econômico. Brasília foi ao mesmo 
tempo um ponto de ocupação e um p610 iIradiador de progresso para 
esta imensa e praticamente abandonada área do tenit6rio nacimal. 

Antevendo o que acabo de aínmar, o próprio JK assim se 
referiu à cidade, antes da inauguração: 

"Brasilia não será uma cidade monumental ape­
nas, moderna e exemplarmente funcional. Ela dará alto 
testemunho de nossa civilização e transformar-se-á na 
ponte de comando de nossa viagem de conquista do 
Oeste brasileiro como uma cidade ímã, de onde se irra­
diará força criadora para uma das zonas mais abandona­
das e desconhecidas de nosso imenso território. Erguen­
do Brasília, erguemos. ao mesmo tempo, a nossa bandei­
ra sobre regiões de que s6 tínhamos o donúnio nominal. 
Erguendo Brasilia, ocupamos nosso País". 

o saudoso Dr. Ulysses Guimarães considerava Juscelino "o 
Estadista do Oeste, do sertão, da interiorização"; era o ''redescobri­
dor do Brasil". Antes dele, nosso Pais era o Brasil de Cabml, lito­
râneo. Depois da construção de Brasília, a 6tica e os rumos do País 
mudaram. "Olhai para o mapa do Brasil. Não é mais o mesmo", 
disse J~scelino em um dos seus livros. ''É o mapa de um pais j0-
vem ... E o mapa com que enfrentamos a marcha do amanhecer". 
Sem dúvida, Brasília se constitui no marco indelével da passagem 
de Juscelino Kubitschek pela Suprema MagistratuIll desta Nação_ 

Sr. Presidente, SI"'" e Srs. Senadores, gostaria de lembrar 
também que a grandeza de sua obra não ficou restrita aos nossos 
limites geográficos. Paralelamente a sua ação interna, Juscelino 
Kubitschek vislumbrava a importância da parceria com nosso vizi­
nhos latino-americanos. A Operação Pan-Americana foi inspilada 
por ele para tentar resgatar um bom clima de entendimento entre a 
América Latina e o Estados Unidos. 

Conhecedor dos problemas continentais, o Presidente brasi­
leiro enviou ao Presidente Eisenhower, dos Estados Unidos, uma 
carta sugerindo uma "completa revisão da política. de entendhnen­
to deste hemisfério". 

A Operação Pan-Americana tinha uma premissa básica: 
Sem desenvolvimento não há democracia; sem democracia não há 
solidariedade; sem solidariedade não existe paz nem integração 
continental. Dela resultou a criação do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento e a celebração do Tratado de Montevidéu, que 
instibJiu a Associação Latin"Americana de Livre Comércio, 
ALALC. 

Na verdade, com a capacidade de enxergar adiante de seu 
tempo, que só os grandes estadistas têm, Juscelino Kubitschek já 
antevia na união dos países do continente, a necessidade da cria­
ção de um mercado latino-americano. 

Sr. Presidente, SI"'" e Srs. Senadores, Iuscelino Kubitschek 
foi um grande homem público e um grande democrata. Governou 
o Brasil em clima de tolerância e liberdade, apesar de todas as difi­
culdades que enfrentou durante seu mandato. Foi um Presidente da 
República que deixw uma lllaICa própria, um estilo inconfundível 
de governar. Seu exemplo e seus ideais permanecem vivos entre 
n6s, que sonhamos com um Brasil próspero e democrático. 

Juscelino pennanece vivo na memória nacional e conquistru 
defmitivamente o apreço, a admiração e o respeito de toda a Nação. 

Particularmente em Brasília, porém, onde sua figura históri­
ca do aho do Memorial JK está permanentemente a sinalizar o 
destino de nosso País - o desenvolvimento com democracia -, Jus­
celino Kubitschek conquistou muito mais a admiração e O respeito 
de seu povo; conquistou algo diferente, particular: conquistou o 
amor e a gratidão dos que nasceram e vivem no Distrito Federal. 

Sr. Presidente, 8n. e 81'S. Senadores, nesta O}XJrtunidade. 
quero também abrir espaço neste meu pronunciamento para pres­
tar uma homenagem especial à D. Sarnh Kubitschek, esposa amo­
rosa e incentivadora incansável de IK.. Nossa eterna Primeira­
Dama nunca esmoreceu! Mesmo depois do desaparecimento de 
Juscelino, D. Sarah prosseguiu, como exemplo maior de dignida­
de, permanentemente comprometida com o progresso e o bem-es­
tar do povo brasileiro. 

D. Sarab honra e engrandece a memória de Juscelino. Sua 
participação, em todos os momentos decisivos da ''Era JK", foram 
fundamentais para que seu marido pudesse levar adiante sua obra 
quase messiânica. 

Portanto, ao cumprimentar em espírito o saudoso Presidente 
Juscelino Kubitschek no dia de seu aniversário, quero rumprimen­
tar também D. Samb. essa mulher extraordinária que. indiscutivel­
mente, transformou-se numa referência obrigatória de grandeza, 
dignidade, perseverança e amor ao Brasil. 
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Ao concluir. quero também. como porta-voz dos cidadãos 
desta cidade, tributar a Juscelino Kubitschek a homenagem maior, 
mais significativa do povo de Brasília. a homenagem de sua enOr­
me gratidão, de seu inesgotável amor por aquele que a construiu 
para ser o cérebro das decisões nacionais, para ser a Capital do 
Brasil. a Capital da Esperança. a Capital do Terceiro Milênio. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa recebeu 

uma mensagem comovente de um dos maiores amigos do ex-Pre­
sidente Jusoelino Kubitschek. o empresário Adolpho Bloch. e de­
termina à Taquigrafia que a faça constar nos Anais desta sessão. 

É a seguinte a mensagem recebida: 
Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Sarney 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Senhores Senadores 
Senhoras e Senhores: 

É um momento de emoção para mim. 
imigrante pobre que aqui chegou 
em busca de uma nova pátria, 
ocupar a mais alta tribuna da Nação 
para homenagear 
um dos maiores brasileiros de todos os tempos, 
aquele que foi 
e continua sendo 
o exemplo de cidadão. 
de patriota. 
de politico 
e de presidente da República 

Juscelino Kubitschek, 
se estivesse entre n6s, 
estaria hoje completando 93 anos de vida. 
Três semanas atrás, 
lembrei mais uma vez 
nas páginas de MANCHETE 
o seu depoimento 
no dia 22 de agosto de 1976. 

Peço que me permitam recordar 
os anos de amizade e convívio 
com o fundador de Brasília. 
Enquanto presidente, 
s6 estive com ele poucas vezes, 
mas logo nos aproximamos 
por uma visão de mundo 
que nos era comum. 
Eu havia mandado imprimir e distribuir 
pelo pais 
o seu slogan 50 anos em 5. 
Ouvi criticas. 
O próprio JK não foi poupado por seus adversários. 
Fui então procurá-lo no Palácio do Calete. 
Ele enfrentava, 
naquele dia, 
uma greve de bondes no Rio, 
estudantes faziam agitação nas ruas da cidade. 
Ele almoçava no Palácio do Catete numa marmita, 
não tivera tempo de ir em casa nem para almoçar. 
Disse-lhe que fora eu o responsável pelos cartazes 

obras, 

e que já os mandara recolher. 
Sorrindo. 
o presidente me garantiu: 
- • 'Então, Bloch. 
você acha que eu não vou fazer o Brasil 
crescer 50 anos em 5? 
Vamos distribuir os cartazes, 
deixa o resto por minha conta!" 
A partir desse momento, 
nossos destinos se cruzaram. 

Durante a construção de Brasília, 
grande parcela do universo poli tico 
e a totalidade da imprensa 
combatiam a sua meta-síntese. 
Quando vi as primeiras fotos da epopéia 
que ele erguia aqui no Planalto. 
não tive mais dúvida. 
Ele me perguntou quanto custaria a divulgação 
daquelas fotos na minha revista. 
Eu respondi: 
- ''Presidente, 
quantos brasileiros sabem o que está se fazendo no 
cerrado? 
Eu pagaria para publicar essas fotos!tI 
Minha edição esgotou -se naquela semana. 
E sempre que eu publicava o andamento das 

a revista durava horas nas bancas 
e logo os jornaleiros pediam mais. 
Daí surgiu a frase: 
Brasília e Manchete cresceram juntas. 

JK edificava uma época. 
construía, uma Era. 
Era de otimismo. 
de crença no homem brasileiro, 
Era de paz. 
de democracia. 
O Brasil começava a dar certo. 
Hoje, as gerações mais novas, 
que não viveram aquele tempo, 
chamam esse período de "Os Anos Dourados". 

Em 1976. 
trouxemos JK para sua nOVa casa, 
aqui em Brasília. 
Inicialmente. 
ele ficou no Campo da Saudade. 
Providenciei um mármore especial, 
de Carrara, 
para o elegante mas pequeno mausoleu 
que Oscar Niemeyer projetou. 
Ao lado de Dona Sarab. 
de Oscar Niemeyer 
e do engenheiro Sérgio Vascnuelos, 
construímos em apenas 13 meses o Memorial JK, 
em terreno que nos foi cedido 
pelo presidente João Figueiredo. 

No dia 12 de selembro de 1981. 
há exatos quatorze anos, 
inauguramos o monumento 
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que é o mais grandioso de todo o Brasil. 
Além do que representa 
em sua realidade de mármore e bronze, 
o Memorial JK 
sinaliza o instante da pacificação nacional, 
marca o momento em que todos os brasileiros, 
novamente de mãos dadas. 
com os olhos voltados para o futuro, 
dão seguimento ao sonho de JK 
em busca do desenvolvimento nacional. 
dos valores democráticos, 
da paz 
e da justiça social. 
Brasília sintetiza o seu sonho. 
Cabe a nós, 
empresários. 
políticos 
e trabalhadores 
a tarefa de dar seguimento a esse sonho 
que foi possível, 
que será sempre possível 
quando buscannos inspiração 
e exemplo 
em Juscelino Kubitschek, 
fundador e alma de Brasília. 

Mares Guia Neto, vice-Govemador e Governador em exercício do 
Estado de Minas Gemis; dos Ministros da Educação, Dr. Paulo 
Renato e do Ministro do Trabalho, Or. Pali.!o Paiva. 

Quero agradeeer também a preaença dos Srs. Embaixado­
res, das autoridades que aqui se encontram e de quantos prestigia­
ram com suas presenças esta solenidade. 

Associo-me também, como Presidente do Senado Federal, 
às homenagens hoje prestadas à memória do Presidente Juscelino 
Kubitschek. Os santos, os heróis, os mártires, os grnndes homens, 
deles nunca se deve comemoI'?! nem lembrar sua morte, mas sim 
erguer sempre um hino de loovor as suas vidas# Juscelino Kubits­
chek dedicou toda sua vida de patriotismo ao Brasil e ao povo bra­
sileiro# Sua figum, hoje liberta dos julgamentos e das paixões de 
seu tempo, está esculpida de maneira indelével e perpétua na His­
tória do Brasil como um dos construtores da nacionalidade e do 
Brasil moderno. 

O Senado, nesta manhã, com a presença de todos, associa­
se e participa a maior glória do Presidente Juscelino Kubitschek 
que é esta de ter sua memória como uma chama que não se apaga, 
permanentemente presente no povo brasileiro. 

Antes de tenninannos esta sessão, numa homenagem e 
numa lembrança às alegrias da vida do Presidente Juscelino Ku­
bitschek, peço que todo permaneçamos em nossos lugares para ou­
vir a canção de que tanto gostava, ''Peixe vivo". 

(Execução da música ''Peixe vivo'') 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está encerrada a ses-

Desejo agradecer em nome do Senado Federal a honrosa são. 
presença da Exm' SI" D. Sazab Kubitschek; do Exmo Sr. Or. ais· 
tovam Buarque, Governador de Brasilia; do Dr. Walfrido Silvino (Levanta·se a sessão às 12h5Omín.) 

Ata da 1423 Sessão deliberativa ordinária de 12 de setembro 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Teotônio Vilela Filho, José Eduardo Dutra 
Jefferson Peres, Lúdio Coelho e Pedro Simon 

Às 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello 
Parga - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Car­
]08 Patrocínio - Carlos Wilson - Casildg Maldaner - Coutinho 
Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Álvares -
Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Frei­
tas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda 
- Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Humberto Lucena -
Íris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França 
- João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Bianco - José Agripino - José Alves - 10sé 
Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José 
Roberto Anuda - José Sarney - 1únia Marise - Lauro Campos 
- Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coe­
Jho - Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Mauro Miran­
da - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre 
Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião -
Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebas­
tião Rocha - Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filho - Valmir 
Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck OmeIas 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 74 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l° Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

procederã à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N" 297/95 (n° 949/95, na origem), de 12 do corrente, sub­
metendo à apreciação do Senado Federal proposta de antecipação 
de entrega das garantias necessárias à coberru.ra de 100% do prin­
cipal e 12 meses de juros dos Bônus ao Par e de Desconto do Pia­
no Brasileiro de Financiamento de 1992. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômi-
COSo 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O espe­
diente lido vai à publicação. 

• 
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Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 253, DE 1995 

Veda a criação e instalação de Junlas de Con· 
cinação e Julgamento da Justiça do Trabalho em 
municípios com menos de duzentos mil habitantes e 
dá outras providênàas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 E vedada a criação e instalação de Junta de Concilia­

ção e Julgamento da Justiça do Trabalho em Municipios com p0-

pulação inferior a duzentos mil habitantes. 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disJX>sições em contrário. 

Justificação 

Os órgãos da Justiça do Tmbafuo têm. notoriamente. um 
elevado custo de manutenção e estão instalados normalmente nas 
grandes cidades, onde o benefício decorrente de sua atuação pode 
ser maior, dado o valor mais elevado das causas e a abrangência 
social de algumas decisões. As Juntas de Conciliação e Julgamen­
to, entretanto, quando instaladas em pequenos municípios. não 
apresentam a mesma relação entre o custo e o beneficio propicia­
do. Revela-se uma justiça dispendiosa, muitas vezes lenta, e res­
ponsável pelo julgamento de causas de pequeno valor. 

Não é justificável a instalação de um Junta, composta por 
três juizes. destinada a julgar unicamente causas trabalhistas. numa 
cidade onde, muitas vezes. um só juiz estadual cuida, com preste­
za. das questões penais. comerciais. civis. etc., além de desempe­
nhar funções sociais de aconselhamento e orientação a todos os 
munícipes. 

Outro aspecto a desaconselhar a instalação de Juntas Traba­
lhistas em pequenos municípios, diz respeito à necessidade de edi­
ficar prédios destinados a abrigá-las. Sabemos que as obras, quan­
do executadas sob responsabilidade da União. acabam despenden­
do recursos em maior volume do que o despendido por estados e 
municípios na realização de projetos similares. 

Ainda mais, a realização de concursos e o deslocamento de 
funcionários públicos federais para as pequenas cidades acarretam 
aumento dos gastos. Estes se revelam ainda mais injustificados se 
considerarmos que os estados estão com excessos nos quadros de 
pessoal e o mesmo não ocorre com relação à União. 

Finalmente, cumpre acrescentar que os Juízes Estaduais es­
tão plenamente habilitados a solucionar as questões trabalhistas. 
atnooição que já exercem na grande maioria dos munidpios brasi­
leiros. Não há complexidade na matéria. portanto. que consiga 
compensar a desfavorável relação entre custo e beneficio na cria­
ção e instalação de ICJ em cidades de população inferior a duzen­
tos mil habitantes. 

Pelas razões expostas esperamos contar com a aprovação 
dos nobres pares ã iniciativa que ora submetemos à sua aprecia­
ção. 

Sala das Sessões. 12 de setembm de 1995. - Senador Er. 
nandes Amorim, Quarto Secretário. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.179, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos temos do art. 336, alínea b, do Regimento lntemo, re­

queremos urgência para o Projeto de Decreto Legislativo n° 103. 
de 1995, que aprova os atos bilaterais celebrados entre o Governo 
da Repíblica Fedemtiva do Brasil e o Governo da República Fe­
deral da Alemanha. em Brasília. en 6 de abril de 1995. 

Sala das Sessões. 12 de setembro de 1995. - Hugo Napo· 
leão - Eduardo Supncy - Êldo Álvares - Sérgio Machado -
Ney Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Esse re­
querimento será votado após a Ordem do Dia. na forma do dispos­
to no an. 314. inciso n, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício. Senador Nabor Júnior. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.180, DE 1995 

Senhor Presidente, 
A Comissão Temporária Interna. criada através do Requeri­

mento n° 51811995-SF. destinada a "Estudar a Reforma Político­
Partidária". de conformidade como artigo 76. § 1°. afinea a doRe­
gimento Interno do Senado Federal. requerer a Vossa Excelêl)cia a 
prorrogação. até o dia 15-12-95. do praw concedido a este Orgão 
Técnico 

Justificamos o presente requerimento em virtude do Relator 
necessitar de mais tempo para concluir o Relatório Final, que de­
verá ainda ser discutido e votado pela Comissão. 

Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência protestos de con­
sideração e apreço. 

Sala das Comissões. 1° de setembro de 1995. Senador 
Humberto Lucena, Presidente - Senador Sérgio Machado, Rela­
tor- Sen_ Walded< Ornelas - Seno Eduardo SupUcy - SelL Edi· 
son Lobão - Sen. Hugo Napoleão - Seno Jader Barbalho - Sen, 
José Roberto Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Aprovado 
o requerimento fica prorrogado o prazo da Comissão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.181, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos. nos termos do art. 76. §Io. do Regimento In­

terno. a prorrogação do prazo da Comissão Temporária destinada 
a promover a ampla díscussão acerca de políticas, programas. es~ 
tratégicas e prioridades visando o desenvolvimento do Vale do 
São Francisco. até 30 de novembro próximo. 

Sala da Sessões. 12 de setembro de 1995. - Renan Calhei. 
ros - José Alves - Roberto Freire - Walded< Orndas. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Aprovado 
o requerimento, fica prorrogado o prazo da Comissão. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Sr. Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.182, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos. nos termos do art. 218 do Regimento Interno 

e de acordo com as tradições da Casa, as seguintes homenagens 
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pelo falecimento do Ex-Governador do Piauí e Ex-Deputado Fede­
ral. João Clímaco O' Almeida (Joqueira): 

a) Inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) Apresentação de condolências à família e ao Estado do 

Piauí. 
Sala de Sessães.12 de setembro de 1995. - Senador Freitas 

Neto. 
,O, SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Este re· 

querimento depende de votação, em cujo encaminhamento pode­
rão fazer uso da palavra os 81'S. Senadores que o desejarem. 

O SR. FREITAS NETO - Sr. Presidente. peço a palavra 
p~ encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao Senador Freitas Neto. 

. O SR. FREITAS NETO (PFL-PI. Para encaminhar a vota­
ção.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, faleceu, sábado passa­
do, em Teresina, o ex-Governador João Cümaco DAlmeida, uma 
das mais veneradas figuras, de homem público do meu Estado. 
com a avançada idade de 85 anos. 

Quando novas defmições se estabelecem no âmbito da polí­
tica nacional, na atual gestão do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, é com a mais comovente emoção que evoco hoje nesta 
Casa' a personalidade. de um grande amigo e das mais destacadas 
da,vida pública piauiense. 

Filho de Antônio Francisco de Almeida e de D. Emília Ro­
cha de Almeida e nascido na antiga vila de Porto Alegre, hoje ci­
dade de Guadalupe, situada no sul do meu Estado, uma das regiõ­
es mais pobres e desassistidas do País, mas que hoje se projeta 
como das mais promissoras. exerceu sua carreira funcional no an­
tigo Banco Comercial e Agricola do Piauí, atual Banco do Estado 
do Piauí, fechado, por inadimplência, em outubro de 1990. e. em 
1994, reáberto, depois de. inauditos sacrifícios. ao fmal de minha 
gestão como Governador do Estado. Ali, ascendeu aos mais dife­
rentes postos, de contínuo a diretor, e dali saiu ao ser eleito, em 
1948. Vereador de nossa capital. . 

Em sua vida pública. que foi das mais destacadas, exerceu 
sucessivamente os cargos de Vereador de Teresina, Deputado Es­
tadual, Vice-Govemador por duas vezes - ~uma -0as quais como 
companheiro de chapa do eminente e saudoso Senador Petrônio 
Portella - Presidente do Poder Legislativo, Governador e. fmal­
mente. Deputado Federal em duas Legislaturas. chegando a ser 
membro da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados. 

Era. o nosso Joqueira, como era popularmente conhecido 
pelo povo de nossa terra, uma de suas figuras mais IX>pulares, por 
todos os títulos merecedora do apreço e da consideração de seus 
coestaduanos e, assim, era tido em alta conta pelos amigos, sobre­
tudo pejos humildes e necessitados, tratando a todos de forma pa­
ternal e bem humorada. 

Exerceu, por longos anos, a vice-presidência estadual do 
antigo Partido Social Democrático, o velho PSD, escola de políti­
cos notáveis e de notáveis estadistas, ao tempo em que presidia 
aquela agremiação meu avô, Antônio de Almendra Freitas, e ali se 
distinguiu como político hábil, contemporizador e tolerante, levan­
do esse partido, em meu Estado, às mais expressivas vitórias nas 
umas. 

É essa admirável figura humana que evoco nesta Casa, 
compartilhando os sentimentos do povo piauiense e de sua família, 
de modo especial unindo-me à dor de sua viúva, D. Hercília Tor­
res d' Almeida, nesta hora de saudade. 

Um dos gxandes poetas de minha terra e da língua portu­
guesa, Da Costa e Silva, em um dos mais perfeitos sonetos de nos­
sa língua, definiu a saudade como a "asa de dor do pensamento" 

Voltando para a minha terra, nessa hora de luto e de evoca­
ção, e ferido pela asa de dor do pensamento, peço a esta Augusta 
Casa que consigne em seus Anais um voto de. profundo pesar pelo 
falecimento do meu conterrâneo e amigo João Clí.tna~ d'Almei­
da, uma das figuras tutelares da vida pública piauíense. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
. O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho),- Em vota-

ção o requerimento. , 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram penn.anecer sen,­

lados. (pausa.) 
Aprovado. 
A Mesa se associa às homenagens prestadas ~o grande polí­

tico nordestino, ex-Governador do Piauí e ,ex-Deputado Federal, 
João Climaco d' Almeida, e determina que seja.cumprida· a delibe­
ração. do Plenário. 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao Senador João Rocha, para uma CÓ1Ilunicaçãc inadiável. 

O SR. JOÃO ROCHA (pFL-TO. Para uma comunicação 
inadiável. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr"s e·Srs. Se­
nadores, em primeiro lugar. queremos nos solidarizar como Sena­
dor Freitas Neto pela mensagem que acaba de fazer em razão do 
falecimento de João Clímaco d'Almeida. com cuja família temos 
um elo de parentesco muito próximo. Lamentamos, pois, seu desa-
parecimento. . , _ . 

Sr. Presidente. Srs. Senadores .. no Óltimo dia 6 de setembro, 
por intennédio da empresa aérea TAM. desloquei-me de Goiânia 
até São Paulo, acompanhado por um filho, com a fmalidade de tra-
tar de assuntos de interesse particular. , . 

Sr. Presidente, deselllbarcando no Aeroporto de Congollhas, 
fomos até o ônibus que nos levaria ao tenninal de desembarque do 
Aeroporto. Fomos .su.tpreelldidos, dentro. do ônibus da empresa 
TAM por vários policiais civis, que, aproximando~se do meu fi­
llio, o puxamm do ônibus-para fora. Fiquej estático, perplexq. sem 
saber o que estava acontecendo. Desci com meu ftlho e. identifi­
quei-me como Senador da Repóblica junto às autoridades .civ,is. 
Disse-lhes que estavam· cometendo uma arbitrariedade sem prece­
dentes, porque o cidadão que eles faziam descer era o m~ 'fIlho, 
que apresentou, no Aeroporto de Goiânia, a identidade. Quis saber 
dos policiais que o cercavam qual a razão, qual o motivo daquele 
procedimento, e eles SÓ me respondiam que a situação era muito 
grave, que o fato era muito grave. Disse-lhes que eu queria saber, 
naquele instante, da gravidade, pozque estavam interpelando um 
filbo meu, que não tem nada a dever, que não tem cumplicidade 
nenhunuL , 

Esse diálogo. nobres Senadores. Srs. Membros da Mesa. 
prolongou-se por 10 minutos para que os policiais civis chegassem 
à conclusão de que estavam cometendo a maior aberração e o 
maior absurdo que se pode ter notícia na história policial deste 
País. 

Pasmem, Srs Senadores, tentei dialogar com todos eles a 
cada minuto, a cada segundo, e eles pediam calma porque a situa­
ção era grave. Perguntei que gravidade era aquela. Quando eles 
chegaram à conclusão da aberração que estavam cometendo colo­
caram-me a informação seca: "Senador, o seu filho foi confundido 
pela tripulação e pelo Comandante da T AM como o seqüestrador 
da Bahia". Falei: "Que irresponsabilidade vocês cometeram"! 
Como um seqüestrador, com a imprensa anunciando durante 60 ou 
70 horas que estava na Bahia. de u.ma hora para outra chega em 
Goiás, veste paletó e gravata, vai ao aeroporto, tira passagem e 
chega em São Paulo? 

, 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, não existe argumento algum O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, peço 
que justifique esse procedimento. A imprensa noticiava que em a palavra para uma comunicação inadiá.vel. 
Goiás havia 500 policiais cercando esse seqüeslrador. que São O SR. PRESIDENTE (I'eotonio Vilela Filho) - Concedo a 
Paulo estava atento. que o Brasil estava atento. Que irresponsabili. palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra pata uma comunica­
dade! ção inadiã-vel, pelo prazo de cinco minutos. nos termos do art. 14, 

Peço a V. Ex· que tome as providências que o caso requer, inciso VIL do Re~ento Interno. 
por considerar grave o fato - fiquei praticamente 10 minutos ten- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE. Pan uma c0-

tando dialogar com as autoridades, tentando dialogar com a Com- municação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sn 
panhia, mas todos sumiram depois que cometeram esse grande ab- e Srs. Senadores, primeiramente, gostaria de manifestar minha 80-

surdo - e mais ainda pela grande iIresponsabilidade que comete- lidariedade ao nobre Senador João Rocha pelo episódio aqui des-
ramo crito por S. Ex.-, 

Em seguida, falaram: "Se não é o fIlho do Sr. Senador, deve Sr. Presidente. quero, nesta comunicação inadiável, regis-
ser aquele outro cidadão que está no outro ônibus", Fiquei ali com trar, com pesar, uma tragédia ocorrida no meu Estado, Sergipe: a 
o meu filho por longos 10 minutos. Correram para o outro ônibus, explosão de um ônibus, que causou a morte de 27 pessoas, na sua 
pegaram Um cidadão comum. Reuniram dez, vinte policiais em maioria aposentados do Distrito de Santa Rosa do Ennírio, que re­
tomo desse outro cidadão, apalparam-no, e falaram que ele era o tomavam da cidade de Poço Redondo, aonde foram receber suas 
seqüeslrador baiano. aposentadorias. 

Que absurdo! E se meu fllho estivesse sozinho? Se ele esti- Infelizmente, Sr. Presidente, no nosso Pais, acidentes desse 
vesse desacompanhado nessa viagem ao Estado de São Paulo, o tipo sempre acabam sendo classüicados como mera fatalidade. 
que seria dele? A sorte é que eu estava muito próximo a ele. Quan- Mas sabemos que, por trás da grande maioria das fatalidades, está. 
do ele desceu. desci correndo, já me identincando. não como Se- a mão ou a cabeça do homem. 
nadar, mas como cidadão ronrom. E perguntei: "O que vocês estão No caso específico desse acidente - causado pela explosão 
querendo com o meu filho',? de botijões de gás de cozinha e tonéis de gasolina, que eram trans-

Essa companhia de aviação. essa companhia irresponsável. portados pelo ônibus - temos que levar em consideração o descaso 
cujo dono se chama Rolim - a qualquer pergunta, eles respondiarn com que é lratado o transporte da popolação no interior do meo 
"Fale com o Rolim"-, ligou-me duas horas depois e não llle deu sa.- Estado e de diversos Estados deste País. 
tisfação alguma. Acharam que eu é que deveria pedir favores a Como. num setor onde há um monopólio privado, acaba 
esse pessoaL ocorrendo tragédias desse tipo? As duas empresas que operam o 

Portanto. peço a esta Casa que anote essa agressão à cidada- transporte intermunicipal do meu Estado - Borrf:..al e Graças - não 
nia. O que seria do meu filho se não fosse filho de um Senador? têm interesse em estabelecer linhas de ônibus para aqueles distri­
Estaria onde, hoje? Estaria preso, baleado, atirado, se eu, Senador, tos e municípios. Normalmente, em acidentes desse tipo, a im­
não estivesse ao lado dele? prensa classifica o ônibus como clandestino. Na verdade, esses 

Faço esse registro, por considerar o episódio muito sério. ônibus são utna alternativa que as populações desses distritos e 
Quero que a Casa tome providências, interpele o Sr. Ministro da municlpios têm para se lransportar. 
Justiça sobre o porquê desse procedimento. O cidadão estava há Nesse episódio, alinha-se a imprudência profunda, inclusive 
60, 80 horas nos jornais da imprensa nacional, e pegam um cida- dos próprios usuários, à falta de fiscalização do DNER, já que, de 
dão comum, chamando-o de seqüestrador? Foi tudo tão rápido - eo aoonlo com a infonnação da imprensa, esse transporte de combus­
ia para tratar de interesses comerciais, negócios -, o choque foi tão tíveis e de botijões de gás se dava com grande freqüência naquele 
grande, pegou a mim e a meu fúbo de surpresa. Munidpio. Inclusive, quero registrar que, na entrada do Municipio 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Permite-me V. Ex'umapar- de Poço Redondo. existe um posto de fiscalização do DNER, que 
te? 

O SR. PRESIDENTE (I'eotonio Vilela) - A Presidência 
comunica que o Senador João Rocha está fazendo uso da palavra 
para uma comunicação inadiável e o Regimento não pennite apar­
tes nesse tipo de oratória. Connmico também ao Senador João Ro­
cha que o tempo de V. Ex' está esgotado. 

O SR. JOÃO ROCHA - Concluindo, Sr. Presidente, peço 
à Mesa que interpele o Sr. Ministro da 1ustiça sobre o porquê de 
os policiais federais, as autoridades federais, sem ter a preocupa­
ção de verificar a documentação de um cidadão comum, aceitarem 
a simples indicação, feita por uma companhia de aviação, de que 
um cidadão, que estava ali tranqüilo, pagando a sua passagem, ad­
quirida em seU próprio nome, voando. era um seqüestrador. 

Sr. Presidente, como Senador, peço que esta Casa tenha o 
apreço e a responsabilidade de interpelar as autoridades para que 
fatos como esse não mais ocorram com qualquer outro cidadão - e 
não necessariamente com um parlamentar, que tem imunidade. O 
que quero dizer é que esse fato agride a sociedade brasileira e a li­
berdade do cidadão comum. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (I'eotonio Vilela Filho) - Nobre Se­

nador Jooo Rocha, V. Ex' , após encaminhar requerimento à Mesa, 
fique certo de que serão tomadas as providências cabíveis. 

permitiu o transporte do combustível, o que acabou gerando essa 
tragédia. 

Por isso, queríamos, neste momento, nos solidarizar com as 
famílias enlutadas, aproveitando também a oportunidade para c0-

brar providências de todas as autoridades no sentido de que tragé­
dias como essa não continuem acontecendo, sendo classificada 
apenas como mera fatalidade. 

Esse acidente. que ceifou a. vida de muitas pessoas, foi cau­
sado pela imprudência, pela iIresponsabilidade e pela falta de fis­
calização de autoridades dos mais diversos setores envolvidos nes· 
se episódio. 

Esperamos que as autoridades competentes do meu Estado 
punam os responsáveis para evitar que tragédia como essa volte a 
acontecer, seja no meu Estado ou em qualquer outro da Federação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (I'eotonio Vilela Filho) - Continua o 

Expediente. 
Sobre a :mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.183, DE 1995 

Sr. Presidente, 
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Requeiro. nos termos do artigo 172, L, do Regimento Inter­
no do Senado Federal, a inclusão em Ordem do Dia da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 20, de 1995, de minha autoria, que 
lidá nova redação ao art. 62 da Constituição Federal". 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1995. - Senador Ro­
berto Requiáo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O requeri­
mento lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente, con­
soante o disposto no art. 255. inciso IL alínea "c", item 3, do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência recebeu o Ofício nO 1.044, de 1995, de 8 do corrente, do 
Presidente da Câmara dos Deputados, encaminhando o relatório 
da Comissão Externa daquela Casa, destinada a acompanhar os fa­
tos ocorridos na Fazenda Santa Elina, Município de Corumbiara. 
no Estado de Rondônia. (Diversos N° 106, de 1995) 

O expediente lido vai à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e, em c6pia, à. Comissão de Assuntos Econômicos. 

É o seguinte o expediente recebido: 

DIVERSOS N° 106, DE 1995 

SGMiP n° 1.044195 

Bmsília, 8 de setembro de 1995 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser enviado à Co­

missão de Ação Social, para conhecimento e possiveis providên­
cias, relatório da Comissão Externa, desta Casa, destinada a acom­
panhar os fatos oconidos na Fazenda Santa Elina, Municipio de 
Corumbiara, no Estado de Rondônia. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de estima e consideração. - Luís Eduardo, Presidente. 

COMISSÃO EXTERNA DE REPRESENTAÇÃO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

RdatÓrio 

Por ordem do Deputado Luís Eduardo Magalhães, Presi­
dente da Câmara dos Deputados foi constituída uma Comissão Ex­
terna de Representação (CER) para verificar as conseqüências e 
levantar infonnaÇÕ8s sobre o conflito de Corumbiara. em Rondô­
nia. A Comissão foi composta pelos deputados: 

1) Nilmário Miranda (PT/MG), presidente da Comissão de 
Direitos Humanos e Coordenador da Comissão Externa de Repre­
sentação; 

2) Emerson OlaV(, Pires (pSDBIRO); 
3) Padre Roque (PT/PR), representando a Comissão de 

Agricultura; 
4) Confúcio Moura (pMDBIRO). 
A CER trabalhou em conjunto com o Dr. Osnir Belice, pro­

curador federal dos Direitos do Cidadão etn Rondônia, e o Dt. 
Humberto Spínola, Sec~tário-Getal do Consellio de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana. 

A CER contou com apoio operacional do Governo de Ron­
dônía, que enviou à região do conflito o vice-govemador e secre­
tário de Estado da Saúde, Aparicio Carvalho, o delegado José Fer­
racioli, representante do secretário de Estado da Segurança; o co­
mandante-geral da Policia Militar de Rondônia, e o ce}. Welling­
ton L. Barros Silva, além da Prefeitura Municipal de ViIhena-RO, 
que colocou funcionários. carros e cínegrafistas à disposição da 
CER. 

Autópsias 

Em Vilhena, a Comissão dirigiu-se ao· Hospital Re~onal, 
para tomar conhecimento do trabalho de Medicina Legal. As 12 
horas do dia 10 de agosto já haviam sido necropsiadas quatro cor­
pos: dois policiais militares, um posseiro e uma criança,. sete ou­
tros corpos de posseiros estavam sendo necropsiados. Um posseiro 
fora transferido para Porto Velho. com traumatismo craniano. Um 
dos mortos estava absolutamente irreconhecíve4 com a sua estru~ 
tura craniano-facial totalmente destrUída e deformada por grandes. 
ferimentos abertos. 

O Dr. Osnir Belice e o deputado Nilmário Miranda requere­
ram ao Vice-Govemador Aparlcio Carvallio o acompanhamento 
dos trabalhos por peritos de Porto Velho e Cuiabá. para assegurar 
maior transp"-I'ência ao trabalho de autópsia. 

Visita aos Feridos 

Em seguida, a Comissão visitou os 12 pos~eiros internados 
no Hospital Regional de Vilhena. Foi possível falar com todos, 
com 8 exceção de um que não estava em condições flSicas de rece­
ber visitas. Requereu-se ao Promotor de Vilhena que acompanhas­
se a situação de Adilson Rocha Silva, de 16 anOs, ferido,à bala, em 
face da sua condição de menor de 18 anos. Verificaram-se que os 
internados detidos tinham assistência de advogado. Todos nos in­
formaram que a ação de despejo iniciara-se ainda no escuro e que 
não houve reféns. 

Às 15 horas a Comissão deslocou-se para Colorndo do Oes­
te, onde dividiu-se em 2 grupos: os Deputados Nilmário Miranda e' 
Emerson Olavo Pires e o Procurador Federal Osnir Belice ficaram 
na cidade; enquanto os Deputados Confú.cio Moura e Padre Ro­
que, acompanhados do Secretário.Geral ,do CDDPH, Hum])"Ito 
Spínola, dirigiram-se para a área do conflito, na Fazenda Santa 
Elina. no Município de Corumbiara. 

Grupo em Colorado do Oe!te 

No Ginásio de Esportes de Colorado do Oeste estavam d~ti­
das 355 pessoas. A Comissão procurou levantar o maior volume 
possível de informações através dos posseiros e assegurar que os 
mesmos não sofressem constrangimentos, ameaças ou violências. 
Estav31I1 todos assistidos por funcionários dos Governos estadual e 
municipal, com a presença do Padre José Maia, advogado da CPT, 
e representantes da CUT e da CONTAG. Após identifIcaç~o. to­
dos foram liberados. 

Foram visitados em seguida cada um dos 41 internados no 
Hospital de Colorado do Oeste. Ao fmal da visita, a Comissão 
condu7iu a adolescente Paula Alves, de 15 anoS, internada, para a 
igreja católica, onde concentravam-se todos os posseiros liberados. 

A Comissão visitou o CBIA, de onde já estavam saindo as 
mulheres e crianças para a igreja católica. 

Na Delegacia de Polícia, a Comissão encontrou-se com o 
Delegado Regional Everaldo Castro Magalbães e com o Secretá­
rio-Adjunto de Segurança, José Ferracioli. Retiramos seis sacos de 
documentos jessoais pertencentes aos posseiros, aos quais entre­
gamos na igreja católica. 

Lá. a Comissão informou aos posseiros de seus trabalhos, 
dos nomes dos internados nos hospitais de Vilhena e Colorado do 
Oeste e da necessidade de identificar os coryos no necrotério de 
Vilhena. 

Obtivemos junto ao Comandante-Geral da PMlRO cópias 
dos despachos do Juiz-Substituto de Vilhena e do Juíz-Titular de 
Colmado do Oeste. relativos à ordem de despejo e do relatório da 
PM ao Governador de Rondônia (anexos). 

Grupo de que visitou o acampamento dos posseiros 

.. 
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Às 15:15hs, aproximadamente, o secretário executivo do 
CDDPH, Humberto Spíndola, e os Deputados Confúcio Moura e 
Padre Roque, acompanhados da imprensa local e diversos popula­
res, nos dirigimos ao" acampamento destruído após o despejo. no 
Município de Corumbíara. distante cerca de 80 km por estrada de 
chaõ de Coloradó do Oeste, onde nos encontrávamos. 

Ao nos aproximarmos da primeira cancela da estrada que 
levava ã fazenda. distante cerca de três km do acampamento, en­
contramos uma camioneta vindo do acampamento. Tinha recolhi­
do dez pessoas que estavam dispersas pelo mato, fugidas durante o 
conflito. Relataram-nos o drama da chacina., a fuga e a pennanên­
da por mais de 30 horas no mato, sem água e comida. Todos esta­
vam apavorados por medo de jagunços que, presumiam. havia nos 
arredores. O:tegando ao lugar conhecido como "Campinho", local 
onde a PM se instalara nos dias 8 e 9/8 como "quartel general", se­
guimosà pé por ce"'a de 1.500m, econtrando no camínbo, calça­
dos. roupas, chapéus e outras roupas ensanguentadas, dando conta 
de que as pessoas fqram tangidas apressadamente pela polícia, 
sendo impedidas de recolher objetos, que ficaram no caminho. 
Mais próximo ao acampamento, por entre árvores denubadas, en­
contramos um tipo de guarita sobre quatro estacas, coberta de fo­
lhas de palmeira -lugar suposto da "segurança do acampamento". 
Ao lado, uma imensa poça de sangue. indicando que ali houvera 
uma morte. 

Poucos adiante, após passado o vau córrego que formava. 
diversas CUlVas, com barrancos altos e mata derrubada em volta, 
entramoS no que foi o acampamento. Quase tudo queimado e cal­
cinado. Logo na entrada restava ainda o esqueleto do barraco 
maior. refeitório e armazém do acampamento, com sacos de fei­
jão, arroz e centenas de latas de óleo ainda queimando à fogo len­
to. Esparramados pelo· chão, roupas, calçados e utensllios domésti­
cos. Pudetnos contar os restos de cerca de 40 barracos destruídos 
pelo fogo OU a botinadas. Um espetáculo dantesco, ctUel e depri­
mente para todos! Em meio às minas encontramos diversos cartu­
chos de armas da polícia deformados e outros intactos de anuas 
comuns, como também alguns documentos pessoais intactos elou 
semi-calcinados. Tudo foi devidamente entregue ao coordenador 
da Comissão, Deputado Nilmário Miranda, para posterior entrega 
a quem de direito. 

Durante nossa permanência no acampamento, cerca de 15 
antigos ocupantes do acampamento saíram do mato, onde estive­
ram. escondidos por mais de 30 horas. À medida que apareciam. 
relatavam os antecedentes e as horas dramáticas do desfecho da 
operação de despejo, no dia 9-8-95. Ressalta-se o caso de Nely 
dos Santos. jovem mãe que em meio ao distúrbio perdeu-se dos fi­
lhos e, em desespero conseguiu fugir, só vindo ver o que acontece­
ra no início da noite. Nós a levamos em estado de choque. ao salão 
da Igreja de Colorado. Ollde ela reecontrou seus filhos. 

Conclusão do grupo que visitou o acampamento 

É inquestionável o fato de que no acampamento dos possei­
ros da Fazenda Santa Elina houve uma chacina, cujo número ofi­
cial de vitimas foi até reduzido se considerarmos a proporção da 
ação consumada. Os acampados encontravam-se em área extrema­
mente favorável. caso fosse a intenção deles resistir de fato à ação 
policial. As características da área a tomariam propícia ao impedi­
mento da aproximação e mesmo ao massacre dos policiais. Ao 
contrário. Os posseiros. ingenuamente, armaram para si uma ver­
dadeÍIa arapuca, ao instalar o acampamento numa curva do córre­
go e deInlbando a mata ao redor, inviabilizando assim a fuga. ou 
dificultandO-a ao extremo em caso de necessidade. 

- O número expressivo de pessoas que. apesar de tudo. con­
seguiu fugir, deve-se ao fato de a operação policial ter oconido na 

escuridão da madIUgada e do conheçimento que os posseiros ti­
nham das .. condições do terreno. 

- E igualmente questionável a afumação da polícia de que 
''homens annados, escondidos nas copas das árvores os alvejaram 
de cima para baixo". O porte extremamente elevado das árvores 
nos permite duvidar de tal aÍmnação. 

- Segundo os relatos de todos os entrevistados, há fortes in­
dícios de muita violência policial após encerrada a resistência dos 
colonos. Muitos dos que estavam escondidos na floresta garantem 
ter ouvido disparos até adiatandas horas do dia, quando a própria 
PM admite ter encerrado o despejo às primeiras horas da manhã. 

- O relato de Maria dos Santos Silva - mãe de Vanessa. 
morta por um tiro é testemunho patético de que não se respeitaram 
minimamente os direitos das mulheres e crianças. como tentam fa­
zer crer os relatos da PM. 

Visita ao prefeito de Corumbiara 

O prefeito de Corumbíara, Antônio Carlos Teco da Silva, 
disse à Comissão que a Fazenda Santa Elina é legalizada. tem 
18.000 hectares, sendo 50% de pastagens e 50% de matas. AfIf­
mou ainda que vira jagunços armados a bordo de uma caminhone­
te circulando na cidade no sábado anterior. dia 5 de agosto. 

Negociações que precederam o despejo 

Fomos informados pelo Sr. Édio Antônio Carvalho. secretá~ 
rio particular do governador. e pelo Deputado Estadual Daniel Pe­
reira (PT). que ambos, junto com o Sr. Roque de Oliveira, presi­
dente do Instituto de Terras de Rondônia. e Antônio Carlos Gomes 
Santiago compuseram uma comissão de negociação designada 
pelo governador Valdir Raupp para buscar um entendimento com 
os posseiros. Em 31 de julho. essa comissão esteve no acampa­
mento, mas não conseguiu demover os posseiros a sair. Propôs ao 
proprietário da Fazenda Elina a cessão de mil hectares. provisoria­
mente, até que o INCRA desapropriasse ou encontrasse outra ai· 
temativa - o que não foi aceito pelo Sr. Hélio Pereira de Morais. 
proprietário da fazenda. O fazendeiro Antenor Duarte. líder rura­
lista local, interferiu ativamente. difIcultando um acordo. 

Os posseiros informaram que o Deputado Marco Antônio 
Donadon. presidente da Assembléia Legislativa estivera no acam­
pamento, que doara 500 litros de combustível e alimentos; que dis­
sera que o governo de Rondônia estava providenciando a desapro­
priação da terra e que a PM não iria até o acampamento. 

CONCLUSÕES E DECISÕES 
DA AÇÃO DOS JUÍZES 

A Comissão Externa de Representação considera que o 
juiz-substituto de Vilhena, Dr. Roberto Gil de Oliveira, agiu corre­
tamente ao requisitar força policial para acompanhar o oficial de 
Justiça, a 20 de julho de 1995, com expressa recomendação de 
''Ponderação e muita cautela, a fun de que não resulte em tragédia, 
como s6i acontecer nestes casos" (despacho anexo). 

No entanto. faltaram ponderação e cautela ao juiz-titular 
Clodner Luiz PauleUo quando requisitou reforço policial "para o 
cumprimento IMEDIATO (assim grifado e em maiúsculas) do 
mandado de manutenção de Posse", 

Fomos informados de que o Juiz Pauletto recebeu informa­
ções do oficial de Justiça sobre a primeira tentativa fracassada de 
despejo (há uma certidão relatando o fato anexo), em que ficara 
clara a possibilidade de confronto. Foi informado da presença de 
grande número de mulheres e crianças na área do conflito. Sabia 
da existência de uma comissão de negociação. 

Pressionado pelos fazendeiros Hélio Pereira de Moraes e, 
principalmente por Antenor Duarte, o referido juiz exigiu do co-
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mandante da PM da região, major José Ventura Pereira, o imedia­
to C1l1nprimento da ação de despejo. Não se preocupoo em prever 
o que poderia acontecer neste caso, que resultou Dum dos mais 
graves conflitos agrários de que se tem noticia no País. 

Ora. há dezenas de conflitos em disputas de terra no País e, 
se cada juiz resolver cumprir mandados de reintegração de posse 
custe o que custar. sem atentar para a especificidade social do ilíci­
to, sem dimensionar o potencial do conflito e sem condicionar a 
forma da execução da ordem judicial - nosso País viverá dias tor­
mentosos. O juiz Clodner Luiz Pauletto não se preocupou com as 
vidas dos policiais e posseiros, colocando o direito à propriedade 
acima do direito à vida e de qualquer outra consideração. 

Da ação da Poticia Militar 

Erro gravíssimo foi a decisão da PM em :rea1i:mr a ação de 
despejo a partir das 4 boras do dia 9, portanto, no borário noturno. 
A execução tomou-se dessa foona ilegal e inconstitucional, ferin­
do tanto o C6digo de Processo Civil quanto a Constituição Fede­
ral. que assegura a incolumidade do domicilio durante a noite. sem 
dúvida, uma ação temerária. O próprio relatório do CeL Welling­
ton Barros ao Governo do Estado (anexo) confuma a ordem de 
despejo às 4 boras. Os soldados foram expostos a situação de alto 
risco. resultando em dois mortos e onze feridos, segundo se apu­
rou oficialmente até aquele momento. 

O Comandante-<leral da pM. em entrevista à TV Vilhena, à 
I bora do dia 11 de agosto, revela a condnção irtadequadamente 
militarizada da ação de despejo e da sua tentativa de sutpreender 
os posseiros, como se estivesse operando numa guerra contra um 
exército regular. Ele utilizou a todo o tempo, durante a entrevista, 
termos como "operação de guenilbaff

, "emboscada", "felizmente 
vencemos o inimigo". A conch.tta própria da PM no caso seria 
cnmprir a ordem judicial à luz do dia, de modo a identificar-se cla­
ramente como força policial; usar do aparato e da ostensividade 
como meios dissuasórios de resistência; dar oportunidade de reD­
dição para ponpar vidas. Nada disso foi feito. 

Os laudos da necnSpsia desmentem a tese de "emboscada", 
alegada pelo Comandante da PM: seis dos mort!J~ receberam tiros 
nas costas; vários deles foram baleados na cabeÇa; vários alveja­
dos a curta distância. indicando execuções. 

Vãrios feridos testemunham uma execução, a pauladas e 
coronhadas, de um posseiro já rendido, portanto, sob a custódia da 
policia. 

Há inúmeros casos de violência cometidos pela PM contra 
posseiros rendidos, dominados e deitados. Chama a atenção o de 
Moacir Camargo, que foi baleado após ter ajudado a PM a colocar 
os mortos num caminhão. A CER ouviu dezenas de depoimentos 
de feridos, brutalmente espancados após terem sido baleados. in­
clusive adolescentes. É o caso de Geniz Rodrigues Sooza, 15 anos, 
que levou um tiro no braço e apresentava man:::as de espancamen­
to, assim como Adilson Rocha Silva, 16 anos. No Ginásio Coberto 
de Colorado do Oeste, entrevistamos oito adolescentes com equi­
moses e marcas de espancamento. Todos apanharam deitados de 
bruço, em fila. 

O vídeo realizado sobre a visita da CER registra, no Hospi­
tal de Vilhena, imagens de Mauro Batista Dias. com costelas fratu­
radas; Jeremias Gonçalves, 18 anos, baleado - entre outros - fó­
ram espancados já deitados de bmços. No Hospital de Colorado 
do Oeste. encontramos Messias Ramos da Cruz, que levou um tiro 
no pescoço e recebeu coronhadas na cabeça quando já estava dei· 
tado no chão; Wanderlei Antonio Coelho, com dois tiros nas per­
nas e um no pé, apresentava marcas de espancamento; Felipe Svi­
derski tinha costelas quebradas, t:natCas feias no rosto e muita difi­
culdade para falar, José de Souza. Teixeira teve a orelha esquerda 

arrebentada e perdeu quatro dentes com coronhadas, já deitado de 
bruços;' Luiz de Souza. levou um tiro na perna e foi surrado com 
cassetetes, inclusive no rosto; Jaime Alves levou um tiro na boca e 
depois foi espancado; Genaro Rodrigues tinha o rosto defonnado 
por chutes. Duas mulheres - Zelina, 26 anos; ldalina Lúcia da SiI· 
va Medeiros, 19 anos; e uma adolescente - Paula Alves, de 15 
anos - apresentavam marcas de espancamento. 

Os posseiros foram obrigados a deitarem-se de bruços, e os 
policiais correram sobre seus corpos, espancarnm-lhes com casse­
tetes e aplicaram-lhes chutes. Muitos posseiros foram obrigados a 
rastejar, outros foram levados a um campo de futebol debaixo de: 
pancada,s. A criança morta. Vanessa Santos Silva, nascida em 12 
de abril de 1989, foi sepultada sem a presença dos pais, detidos em 
Colorado do Oeste. 

Da responsabilidade do Governo Federal 

Não há como isentar o órgão governamental responsável 
pela gestão do problenta agrário no País, o Inera, de responsabili­
dade no trágico desfecho da operação de despejo em Corumbiara. 
O Inera permaneceu ao largo do conflito, como se não tivesse res· 
ponsabilidade no assunto. Ora, de acordo com a legislação em vi­
gor, só o Governo Federal pode intervir em desapropriações para 
fms de reforma agrária. Preocupa-nos a posição do atual presiden­
te do Incra. que ''não negocia com invasores". Ao mesmo tempo. o 
Governo Federal não planeja, não antecipa, não toma iniciativas. 

Informa-nos o Deputado Federal Paulo Bernardo (PT PR) 
que, consultando o SIAFI. apurou que o Governo Federal só apli­
cou, até o mês de julho, 3,29% do orçamento do mcra previsto 
para o ano corrente, e que 92% dos recursos para a reforma agrária 
estão contingenciados. 

Se o Ministério da Agricultura e da Reforma Agrária, a 
quem o lncra está subordinado, não tem rectlrsos para cumprir sua 
função, se não planeja. não antecipa, não negocia com invasores, é 
então lícito concluir que não há política fundiária nem política 
agrícola a ela vinculada. Daí se pcxle entender a razão do agrava­
mento dos conflitos e tragédias no campo. 

Em apenas cinco dias - de 4 a 9 de agosto - houve 23 mor­
tes decorrentes de conflitos agrários no Brasil: uma em Maman­
guape (PB), duas em São João do Araguaia (PA), 9 em Santana do 
Araguaia (PA) e II em Corumbiara (RO). Durante todo o ano de 
1994, houve 47 mortes decorrentes dos mesmos conflitos. 

Da responsabilidade do Governo do Estado 

A responsabilidade pela execução inadequada da ação de 
despejo é do Governo do Estado. Ação de despejo em horário no­
turno é ilegal e inconstituccional. Execuções extrajudiciais, lesões 
corporais, torturas e abuso de poder são violações graves dos di­
reitos humanos. Antes de apurar e investigar, o Comandante- Ge­
ral da PM, Cel. Wellington Barros, emitiu opiniões de público que 
o desqualificam para dirigir as apurações. (posteriormente. fomos 
informados de que o Cel. Wellington Barros fora afastado.) 

ProvidênciaJ da Comissão Externa de Representação 

Requerimento ao Governador do Estado 

A Comissão Externa de Representação requer do Governa­
dor de Rondônia providências para apurar as responsabilidades 
pela ordem de despejo no horário noturno; por suspeitas de execu­
ções extrajudiciais, tortura,lesães corporais e abuso de poder. Para 
assegurar transparência e credibilidade às apurações, requer ainda 
que o Ministério Público Federal e o Ministério Estadual dirijam a 
apuração. 

Requerimento ao Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 
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A Comissão Exwma representará ao Tribunal de Justiça de 
Rondônia para que proceda a uma correição sobre a possível con­
dução inadequada de ordem judicial pelo Juiz Cloduer Luiz Pau­
le11O. 

Independentemenw das responsabilidades dos posseiros -
resistência à ordemjudíciaL resistência à autoridade policial, posse 
ilegal de armas - salta aos olhos o caráter social do conflito. E ab­
solutamente legítima a reivindicação de democratização do acesso 
à tens, à refonna agrária. Deste modo, solicitamos ao governo fe­
deral que determine ao Inera o cadastramento dos posseiros da Fa­
zenda Santa Elina e procure assentá-los. 

Por outro lado, há em Rondônia outros focos de conflito 
agrário extremamente preocupantes. É o caso de Buriti (no muni­
cípio de Ariquemes), São Francisco (na BR-429) e no garimpo de 
Bom Futuro. que devem ser objeto de atuação preventiva dos go­
vernos estadual e sobretudo, federal. 

Preocupa-nos a segurança do posseiro Claudemir Gilberto 
Ramos, vítima de pauladas na cabeça. hospitalizado com trauma­
tismo craniano em Porto Velho. Já ameaçado dentro do hospital, o 
posseiro deve ser objeto de prowção do Departameoto de Polícia 
Federal. 

Como ainda hã posseiros desaparecidos, as buscas nas ma­
tas adjacentes ao antigo acampamento devem ser mantidas e am­
pliadas. assim como a assistência médica especial. 

Considerando a existência no país, hoje, de 80 focos de 
conflitos agrários, envolvendo 13 mil famílias, são inadiáveis as 
providências no sentido da aceleração da reforma agrária como 
ação preventiva. 

Finalmente, a Comissão Externa de Representação vem re­
querer a V. Ex- Deputado Luis Eduardo, Presidente da Câmara dos 
Deputados, que determine o encaminhamento deste relatório às se­
guintes autoridades: 

Presidente da Rep.íbüca, 
Ministro da Jusriça, 
Ministro da Agricultura e Reforma Agrária, 
Ao Senado Federal- Comissão de Ação Social, 
Governador de Rondônia, 
Presidenw do Tribunal de Justiça de Roudônia. 
Procurador·Geral da República; e 
Procurador-Geral de Jusriça do Estado de Roodônia. 
Brasilia, 16 de agosto de 1995. - Deputado Nllmário Mi· 

randa (PT - MG), Coordenador da Comissão Es.wrna de Repre­
sentação 

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cida­
dania e de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário em exercício, 
Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes 

OFIPS B/275/95 

Brasília, 12 de sewmbro de 1995 
Senbor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência as indica­

ções dos Deputados Alexandre Cardoso e Gonzaga Patriota, na 
condição de titu~s, e do Deputado Nilson Gibson, na condiçao 
de suplente, para mtegrar a Comissão Mista de Planos Orçamen-
tos Públioos e Fiscalização. ' 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de apreço. 

Atenciosamente. 
Dep. Fernado Lyra, Uder do PSB 

OF. W 476195 GLPDT 

Brasília, 12 de sewmbro de 1995 
Senhor Presidente, 
Cumpre-me informar a V. Ex-, de acordo com a resolução 

0·1, de 1993 - CN, a indicação do Senador Sebastião Rocha para 
inwgrar, como titular, a CoIlIÍssão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, em vaga existente. 

Atenciosmente, Senadora Júoia Marise, Líder do PDT. 
O Sr. Presidente (Teotonio Vilela FIlho) - Serão feitas as 

indicações solicitadas. 
Sobre a mesa, oficio que sem lido pelo Sr. 1° Secretário em 

exercício, Senador Nabor Júnior; 

É lido o seguinw: 

OF. LID. PP n· 658/95 

Brasília, 5 de sewmbro de 1995 
Seubor Presidenw, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar, em substituição aos já indicados, como repre­
sentantes do Partido Progressista junto à comissão Mista destinada 
a proferir Parecer sobre a Medida Provisória. seguir relacionada, 
os seguintes Deputados: 

I) Medida Provisória n· 1108/95 
Titular. Deputado Sérgio Naya 
Supleow: Deputado Salatiel Carvalho 
S1Ivo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Uder do 
Partido Progressista - PP 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela F"Jo) - Semo feio 
tas as substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo. palavra ao nobre Senador Mauro Mirauda. (pau ... ) 
Concedo a palavra ao oobre Senador Jonas Pinheiro. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio AIcántarn. (Pau ... ) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. 

(pausa.) 
Conce<;lo a palavra ao nobre Seuador Jool de Holianda. 

(pausa.) 
Coocedo a palavra ao oobre Senador Ramez Tebet. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

(pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

(pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 

(pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Vala­

dares. (pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho). Esgotado o 

período destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item único 
PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO 

N· 39, DE 1995 

Discussão, em primeiro tumo, da Proposta de 
Emenda à Constituição n· 39, de 1995 (o· 6/95, na Cá­
rua.ra. dos DeJ11tados). de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o § 1· do artigo 177 da Constituição 
Federal, tendo 
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Parecer. sob n° 507. de 1995. da Comissão 

de Constituição, Justiça. Cidadania, favorável 
com correções fonnais, em obediência à técnica legisla­
tiva. 

(Primeiro dia de discussão) 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do dis­

posto no art. 358. in fine, do Regimento Interno. a matéria consta­
rá da Ordem do Dia durante cinco dias úteis em fase de discussão. 
quando poderão ser oferecidas emendas assinadas por um terço. 
no mínimo, da composição do Senado. 

Transcorre. hoje. o primeiro dia de discussão. 
Em discussão a matéria. (pausa) 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presidente. peço 

a palavra para discutir. ' 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Conoedo a 

palavra ao nobre Senador Ronaldo Cunha Lima. que falará por 10 
minutos, como Relator da matéria. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Para dis­
cutir.) - Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores, pemnte a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, tive a oportunidade de ofere­
cer, após estudos, pesquisas, debates e análises sobre a matéria, o 
meu parecer. 

Ao ser designado Relator de matéria tão fundamental, tão 
controvertida, busquei, acima de tudo, ouvir pessoas que pudes­
sem respaldar a posição que viesse a adotar perante aquela Comis­
são. renovada agora. em plenário. 

Entendia e entendo, pelos dados que I"'de colher, que, efeti­
vamente, o petróleo se trata de setor estratégico. em nível nacional 
e internacional. Do total da energia consumida hoje, no UlUndo in­
teiro, cerca de 52% emanam do petróleo e do gás natural. O petró­
leo, por seus derivados, faz circular no mercado internacional cer­
ca de US$800 bilhões anuais. As reservas mundiais situam-se hoje 
em tomo de um trilhão de banis, e o Brasil possui cerca de 10 bi­
lhões de barris em reselVas provadas e prováveis - some!lte de 
óleo bruto, aproximadamente, cerca de 4,1 bilhões. 

Em relação aos integrantes dos chamados sete países mais 
ricos, quatro deles não dispõem de pe1rÓleo, e as empresas multi­
nacionais privadas que atuam no setor. na sua totalidade - quase 
todas americanas -, estão com as suas reservas decrescentes, pr0-
curando ampliá-Ias para garantir os horiwntes dos seus empreen­
dimentos. 

O Brasil. que possui essa reserva a garantir-lhe auto-sufi­
ciência por. no lDÍn.imo. mais 19 anos, e que representa bacias se­
dimentares da ordem de 6,6%. não pode ter, em eqüivalência, a 
própria área. como se pretendeu fazer; nosso País possui esse p0-
tencial, de forma estzatégica, a preseIVá-lo. 

No mesmo instante em que entendemos e proclamamos, em 
nosso parecer, a necessidade de controle absolutamente estratégico 
para esse setor, defendiamos e defendemos medidas que possam 
preservar a nossa economia e a soberania nacional. 

Transcrevi, no parecer. pela sua importância e gra"idade, o 
interesse detuonstrado por outras nações em rnzão do petróleo bra­
sileiro, principalmente por autoridades americanas. O próprio Se­
cretário de Energia, BiIl White, manifestava, mediante divulgação 
na imprensa internacional, que não se passava um dia OU semana 
sem que os Estados Unidos dirigissem suas ações e atenções para 
alguns países da fronteira sul, visando à privatização ou à flexibili­
zação do setor. 

A despeito de o Presidente da República ter anunciado, in­
clusive pela sua Liderança na Câmara dos Deputados, que não era 
sua intenção privatizar a PETROBRÁS, pessoa do Governo. mais 
exatamente uma diretora do Programa de Privatização do BNDES, 

fazia pronunciamento que preocupava a Nação, no instante em que 
admitia a sua privatização. 

Procuramos mostrar em nosso pare<er, além de tudo, os do­
cumentos que nos foram trazidos, evidenciando, ao longo de mais 
de vinte e cinco anos, a preocupação de outras potências, princi­
palmente os Estados Unidos. com nosso setor petrolifero. 

Transcrevo notícia publicada em O Estado de São Paulo 
em 24 de janeiro de 1973: 

'Washington - Documentos publicados ontem em 
Washington pelo Departamento de Estado revelam que 
o governo norte-americano tratou, há vinte e cinco anos, 
de impedir a promulgação de uma lei petrolífera no Bra­
sil Segundo os documentos - até ontem considerados 
confidenciais - o Secretário de Estado George Marshall 
interveio diretamente junto às autoridades do Brasil ten­
tando convencê-Ias de que a legislação era inaceitável 
para as companhias petrolíferas norte-americanas." 

Esse fato por mim relatado, de suma gravidade, também se 
coaduna com declarações mais recentes, inclusive de presidentes 
de empresas multinacionais, defendendo o alinhamento de preços, 
já que os preços dos derivados de petróleo no Brasil são, em mé­
dia, inferiores em 30% aos do mercado íntemacional. 

Conclu~ Sr. Presidente, após análise ntinuciosa, profunda 
em vários detalhes, inclusive do desempenho da PETROBRÁS, 
das razões do seu investimento, pela necessidade de ampliar sua 
capacidade de investimento, reduzida de US$4,8 bilhões por ano 
para US$2,8 bilhões, mas salientando que, por esse aspecto, basta­
va que o Governo Federal saldasse o débito que tem parn com a 
PElROBRÂS, suficiente para o investimento durante um ano, in­
clusive para a construção de uma refmaria no Nordeste, como se 
reclama. 

Amda recentemente, recebemos da própria PETROBRÁS 
informações de que a divida da União para com ela está cre­
scendo, a ponto de preocupar a própria estrutura econômica da 
empresa. O pagamento dessa divida seria uma das alternativas 
para a sua viabilização. 

Por outro lado. se analisarmos a composição dos preços dos 
derivados de pe1rÓleo, ~mos que uma simples modifica­
ção pennitiria à PETROBRAS uma capacidade de investimento 
muito maior. Do preço fmal pago pelo consumidor, 14% são desti­
nados à PETROBRAS, que produz, pesquisa, lavra, transporta e 
refma, mas iguais 14% são destinados às distriooidoras, que rece­
bem nas refmarias o produto já acabado e que têm a tarefa de dis­
tribuí-lo para os postos de revenda. 

Isso representa, evidentemente, uma profunda modificaçãn 
interna. Nos Estados Unidos, essa composição de preços é absolu­
tamente inversa: 68% do preço fmal pago pelo consumidm se des­
timun aos que produzem, pesquisam, refmam e transportam, e ape­
nas 2% são destinados para as distribuidoras. 

Bastava. portanto, uma redefmição nessa composição de 
preços para termos capacidade de investimento maior para a PE­
TROBRÁS. 

Em função disso, apresentei, em contato com o Líder do 
PMDB, Senador Jader Barbalho. este pare<er, de fOlIDa prelimi­
nar, aos mens companheiros de Partido. que decidiram submetê-lo 
à apreciação da Bancada e comunicar ao pIÓprio Presidente da Re­
pública a intenção que tínhamos de modificar a proposta aprovada 
pela Câmara dos DeI"'tados, de modo que a nurma regulamenta­
dora fosse feita mediante lei complementar, por meio da qual se 
garantiria que a PETROBRÁS não seria privatizada, que manteria 
o controle das bacias sedimentares já por ela exploradas, e teria as-
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segurada disputa em igualdade de condições, quando concorresse 
com empresas estrangeiras. 

O Presidente da República, em audiência, na presença do 
Líder Jader Barbalho, reaftrmou categoricamente a sua plena con­
cordância com esse ponto de vista e assumiu o compromisso de 
encaminhar à Presidência do Congresso Nacional, à Presidência 
desta Casa, um documento formal, solene e expresso, manifestan­
do esse compromisso não apenas com o Congressol mas com o 
País, com a Nação, assegurando que haveria de encaminhar a este 
Congresso mensagem propondo lei complementar para disciplinar 
a matéria. 

Nessa lei complementar incidem os três pontos por nós de­
fendido<, até porque já havíamos nos posicionado, neste plenário e 
na Comissão de ConStituição, Justiça e Cidadania, a favor da lei 
complementar em. matérias análogas. Não seria agora que mamos 
mudar de posição, pois já havíamos manifestado nosso total apoio 
à emenda de iniciativa da Senadora lúnia Marise, propondo lei 
complementar não apenas para o caso do petróleo, mas também 
para as outras mudanças propostas pelo Presidente da República. 

O Presidente da República encaminhou a esta Casa oficio, 
que foi recebido pelo Presidente José Sarney, assumindo, formal, 
solene e expressamente, o compromisso de encaminhar ao Con­
gresso Nacional a lei complementar. para que não houvesse retar­
damento, até porque o Bmsil já estava em tratativas avançadas 
com a Venezuela para a criação do binacional, visando investi­
mentos naquele país para troca de tecnologia e de petróleo. 

Com essa posição, Sr. Presidente, S .... e S!1I. Senadores, e 
com o assentimento e aquiescência da minha Bancada, suprimi as 
emendas que apresentava para aguardar conftaIltemente que o Pre­
sidente da República, honrando o compromisso solene assumido 
com esta Casa, no expediente encaminhado ao Presidente José 
Samey. encaminhe lei complementar e, dentro de~ faça inserir os 
três pontos discutidos no meu parecer. 

Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, houve 
quem levantasse a possibilidade de o Presidente não honrar esse 
compromisso. Nunca admiti sequer oonveISa:c sobre essa hipótese, 
porque admiti-la seria desacreditar nas instituições; seria desacre­
ditar no próprio Governo; seria a descrença g<lral no Poder Público 
brasileiro. 

Creio flI!llemente que o Presidente da República - não ape­
nas pela sua palavra, mas pelo compromisso solene do Estado, as­
sumido perante o Congresso Nacional - haverá de encaminhar em 
breve a lei complementar com os três pontos que consideramos es­
senciais para preservar a mat.6ria. 

O Sr, Jader Barbalbo - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR, RONALDO CUNHA LIMA - Com muito prazer, 

Senador Jader Barbalho. 
O Sr, Jader Barbalho - Senador Ronaldo CUnha Lima, de­

sejo cumprimentá-lo pelo trabalho que realizou como Relator de 
tão importante matéria a respeito da questão do mon0p6lio do pe­
tróleo. Desejo, também, ressaltar o cuidadoso trabalho de V. Ex·, 
que envolveu entrevistas COQl ex-Presidentes da PETROBRÁS, 
com sindicatos de traballiadores vinculados a essa questão do pe­
tróleo. EnfIm, o tntbalho profundo de pesquisa que realizou a res­
peito do tema. O estudo que V. Ex' realizou sobre o tema, Senador 
Ronaldo CUnha Lima, não é apenas relativo à questão da quebra 
ou não do mon0p61io em favor da PETROBRÁS, já que o mono­
pólio pertence li União, é sobre a política de petróleo no Brasil, o 
que é muito mais amplo. Quem tiver a oportunidade de ler o seu 
parecer, de acompanhar as manifestações que V. Ex' fez através 
da imprensa, verificará que, além da questão do mon0p6lio, V. Ex' 
indica os caminhos para o Governo brasileiro a respeito da política 
de petróleo e o tratamento a ser dispensado à PETROBRÁS. 

Aliás, o seu trabalho foi reforçado por manifestações que ocorre­
ram na Comissão. Aproveito a oportunidade para cumprimentar o 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania pela 
ida do ex-Vice-Presidente da República. Dr, AureJiano <lIavos, 
que também exerceu o cargo de Ministro das Minas e Iinergia, do 
Presidente do Sindicato de Engenheiros da PETROBRAS, de Pro­
fessores da Universidade Federal do Rio de Janeiro e de estudio­
sos do assunto, que tiveram a oportunidade de trazer ao debate da 
Comissão t<Xlos os dados relativos à política de Petróleo. Estava 
ouvindo atentamente V. Ex' quando alertou que o Governo poderá 
dar um tratamento justo à PETROBRÁS, no que diz respeito à 
equalização dos preços, inclusive tratamento que o Governo brasi­
leiro não vem dando) favorecendo empresas privadas em detri­
mento da PETROBRAS. Quero cumprimentar V. Ex', como Rela­
tor desta matéria, pelo trabalho que realizou e cumprimentá-lo ain­
da por ter mantido uma posição firme em relação a alguns pontos 
de vistas CO!lSiderados fundamentais, tais como a questão de que a 
PE1ROBRAS não possa ser envolvida em qualquer processo de 
privatização, de que as reselVas exploradas pela PETROBRÁS se­
jam mantidas em favor da me~ma. que o Governo. em condições 
de igualdade, dê a PETROBRAS o privilégio de deter concessões 
sobre pesquisa e lavras e mais, de V. Ex" na minha presença. ter 
conseguido do Presidente da República não s6 todos esses com­
promjssos para a legislação reguladora, para a legislação comple­
mentar, mas a lei complementar para regular o assunto. Hoje, a 
existência jurldica da PETROBRAS é regulamentada por uma lei 
ordinária, e V. Ex', em uma posição fume, politicamente, arrancoo 
do Presidente da República o compromisso que V. Ex' diz com 
muita clareza que não é com O Relator, com a Bancada do PMDB, 
com o Senado. mas um compromisso com a Nação. A legislação 
complementar abrigará essas questões que são fundamentais para 
o futuro da PETROBRÁS. Desejo cumprimentá-lo pelo trabalho 
realizado por V. Ex', que extrapola da apreciação técnica a respei­
to dessa emenda constitucional. E um trabalho que deve servir de 
bússola. de orientação para o Governo, no que diz respeito à ques­
tão da política de petróleo no Brasil. 

O SR, RONALDO CUNHA LIMA - Agradeço, comovi­
do, nobre Senador lader Barllalho, o seu depoimento, a sua mani­
festação e a recebo mais como estímulo para que eu possa, em ma­
térias assemelhadas, estudar, pesquisar e recorrer a fontes que ofe­
reçam subsídios e embasem uma decisão e um pronunciamento. 

Em verdade, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia acatou o compromisso formal. solene, expresso do Senhor Pre­
sidente da República, em expediente encaminhado a esta Casa, 
que, inclusive, mereceu a honra de levar pessoaJmente o Presiden­
te da Casa, Senador José Sarney, àquela Comissão para entregar 
ao Presidente Iris Rezende o oficio encaminhado pelo Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, assumindo seus compromissos. 

Entendo que foi uma vitória da democracia, uma vitória do 
diálogo. E entendi até mais: quando, pelo confronto, não vence­
mos; pelo diálogo, convencemos. E o Governo, pelo diálogo, con­
venceu-se. 

são. 

o Sr. Teotonio Vilela Filho, }O Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência. que é ocupada pelo Sr. 
José Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discus-

O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador José Eduardo Dutra para discutir. 
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O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SP. Para discutir. que o nobre Senador Ronaldo Cunha Lima chamou de infrutífera, 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 8rs. Senadores, em que digo que a "lima" da Câmara era podre, estragada, que e5-

chegamos, hoje. ao início da discussão da emenda teoricamente lava gerando um suco amargo para o Brasil; enquanto a ''lima'' do 
mais polêmica da ordem econômica em função até do caráter de Senado era saudável, que poderia gerar um suco doce para o povo 
emocionalismo que ela tem. tendo em vista que o monopólio do brasileiro, mas que, infelizmente, por contaminação ~ possivel­
petróleo no Brasil foi instalado a partir de uma luta muito grande mente tenha caído um pouco de casca quando se estava fazendo o 
do povo brasileiro. Na discussão de outras emendas constitucio- suco -, n6s estávamos aqui votando o mesmo suco que veio da Câ­
nais, na falta de argumentos melhores por parte dos parlamentares mam. 
da base governista, brandia-se um argumento que aparentemente é E é este o problema: temos que levar em consideração o 
o defmitivo. que balizou a elaboração do relatório Lima Netto e que gerou esse 

Aqueles que são contra as emendas da ordem econômica texto que estamos votando aqui. Quero regístrar novamente que o 
são os derrotados da eleição de 1994. As emendas que estavam texto que estamos votando é o mesmo texto que veio da Câmara 
sendo encaminhadas ao Congresso Nacional, segundo os Senado- dos Deputados. Um texto que foi produzido em cima de falácias 
res da base governista. estavam de acordo com o programa apro- absurdas que, inclusive, foram desmitificadas pelo próprio relat6-
vado pela maioria da população brasileira ao eleger o Senhor Fer- rio do Senador Ronaldo CUnha Lima. Como aquela falácia, que 
nando Henrique Cardoso como Presidente da República e que, só era repetida ad Dsuseam como verdade pelo Deputado Roberto 
este fato, por si SÓ, já desqualificaria qualquer argumento contrário Campos e foi inOOIpOrada pelo Deputado Cunha Netto: o Brasil é 
às emendas. detentor de 6% da área sedimentar e só tinha 0.5% das reservas de 

Baseado no programa vencedor das eleições presidenciais petróleo. 
de 1994, eu gostaria de, na tarde de hoje. desenvolver a discussão, Se considerarmos, inclusive, que o Deputado Lima Netto é 
a qual pretendo repetir durante os 5 dias em que iremos discutir engenheiro e deve ter noções de geometria elementar e deve saber 
esta emenda. O livro que traz o programa aprovado pela maioria que volume não pode ser medido apenas com área superlicial, n6s 
do povo brasileiro. Mãos à obra, Brasil!, dá autoridade ao Poder chegamos à conclusão de que hoove, na. verdade, má-fé na utiliza­
Executivo para encaminhar as suas emendas constitucionais. ção desses argumentos para gerar a proposta que veio da Câmara 

O pe!IÓleo é citado, explicitamente, em dnas páginas do li- dos Deputados. 
vro. Vejamos o que diz o Programa Mãos à obra,Brasil! na pági- Mas já que um dos pontos apresentados pelo Senador Ro-
na 48, 'Petr6leo e Derivados": naldo Cunha Lima como justificativa para não modificar o texto é 

"- Expansão do programa de exploração e produ- a carta do Presidente da República Fernando Henrique Canloso, 
ção de pelI'61eo. sem entrar no mérito se a relação entre os poderes no Brasil é regi-

- Valorização do conhecimento tecnológico acu- da por cartas ou não, quero analisar o ponto em que o Senador Ro-
mulado pela PETROBRÁS. naldo Cunha Lima, em sen texto, diz que a carta do Presidente in-

- Desenvolvimento e implantação de mstrumen- corpora todas as modificações que ele havia proposto anteriormen­
tos que incentivem a parceria entre o setor privado e a te. Discordo de um ponto particular. e até levantei este assunto na 
PElROBRÁS na exploração e produção de petróleo." Comissão de Constimição, Justiça e Cidadania. porque não enten­

Mais à frente, quando se fala de privatizações. na do que a carta incorpore todos os pontos levantados pelo Senador 
página 205: Ronaldo Cunha Lima, especificamente no ponto 11 quando diz: 

"Propor emenda à Constituição e alterações na le­
gislação que viabilizem a flexibilização do monopólio 
da União sobre o petróleo, com permissão para o estabe­
lecimentç de parcerias e de joint-ventures entre a PE­
TROBRAS e o setor privado nas áreas qtJe forem conve­
nientes ao interesse nacional." 

Gostaria que os Srs. Senadores atentassem para o texto que 
estamos aprovando, se prevê parcerias entre a PETROBRÁS e o 
setor privado nacional e internacional. 

O texto diz o seguinte: 

"A União poderá contratar com empresas estatais 
ou privadas a realização das atividades previstas nos in­
cisos I eN, etc_." 

Portanto, o que estamos aprovando aqui não estabelece a 
parceria entre a PETROBRÁS e o setor privado; estamos, efetiva­
mente, estabelecendo a concorrência dentro da indústria do petró­
leo do Brasil entre a PETROBRÁS e Qlltras empresas. Este é um 
ponto que deve ficar claro para orientar os nossos debates nesta 
Casa. 

Por ocasião da discussão desta emenda na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. fiz questão de registzar a dife­
rença de qualidade entre o relatório produzido pelo Senador Ro­
naldo Cunha Lima e o relatório produzido pelo Deputado Lima 
Netto, que gerou o texto a ser votado aqui. Apesar da qualidade do 
relatório do Senador Ronaldo Cunha Lima ser infInitamente supe­
rior conclui com o mesmo texto. fuclusive, ftz uma comparação, 

''lI - A União não cnntrata empresas para pesqui­
sa e lavra em ~s que tenham produção já estabelecida 
pela PETROBRAS, áreas essas que permanecerlio ob­
servadas às nonnas do IYWO m()(W}o com a citada com-
panhia esta ta]." 

A proposta original do Senador Ronaldo CUnha Lima era a 
de que a PETROBRAS Ill211teria o controle, a manutenção pela 
União de empresa estatal vinculada ao setor, assegurando-se-Ibe 
em relação às jazidas já descobertas todos os direitos constituídos 
sob o regime legal anterior. 

Jazidas já descobeI1As é diferente de áreas com produção 
estabelecida pela PETROBRAS. Por exemplo, a PEfROBRAS jã 
descobriu uma jazida de ~tróleo em Barreirinhas, no Maranhão e 
uma jazida de gás natural em Juruã. Essas duas jazidas não têm 
ainda pnxiução estabelecida em função de uma série de questões, 
tanto de ordem tecnológica quanto em função dos atuais preços de 
petróleo. Essas áreas, apesar de serel11 jazidas já descobertas pela 
PElROBRÁS, não tiveram ainda sua produção estabelecida. em 
função de aspectos técnicos e econômicos. 

De acordo com a carta do Presidente da. República, essas 
áreas, essas jazidas que já foram descobertas pela PETROBRÁS, 
mas que ainda não têm a sua produção estabelecida, poderão ser 
entregues para empresas estrangeiras ou nacionais para que ve­
Llam a produzir, sem investimento praticamente nenhum, já que o 
investimento de maior risco e o maior investimento, que era em 
pesquisa e prospecção, já foi feito pela PETROBRÁS. 
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Portanto. Sr. Presidente. Srs. Senadores. este debate conti­
nuará nos próximos cinco dias. Existem outras questões que pre­
tendemos levantar, mas principalmente: partindo do princípio •.. 

O Sr. RODald Cunha Lima ~ Permite V. Ex- um aparte? 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Com muito prazer. 
O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Senador, em primeiro lugar. 

louvo o comportamento que V. Ex· tem tido DOS debates, princi~ 
palmente acerca das reformas constitucionais. V. Ex- assim como 
a Senadora Júnia Marise. cuja admkação cresce pelas ídéias que 
traz e pela colaboração que oferece em estudos com este que esta­
mos fazendo. No meio dessas manifestações, V. Ex- traz uma 
preocupação, que é profundamente vãHda - já disse isso na Comis­
são de Constituição. Justiça e Cidadania -. em relação a essa modi­
ficação ou alteração entre a proposta originalmente feita no meu 
parecer e o compromisso que o Presidente da República manifesta 
em sua correspondência. O compromisso com o Senado e com o 
País de fazer por lei complementar, como pretende também a Se­
nadora Júrua Marise e eu defendo. mas quando usa essa expressão 
de áreas em produção. Manífestei perante a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania - e renovo aqui - a minha total confum· 
ça de que o Presidente da República não pode laquear a conftança 
do povo brasileiro. PreflIO estar enganado na minha boa-fé a ad­
mitir, sequer, que o Presidente possa burlar. não apenas o Senado 
Federal, o Congresso Nacional, mas a confIança total do povo com 
um documento feito por S. Ex". O Presidente, na audiência em que 
estávamos presentes o Senador Jader BarbaJho e este modesto 
companheiro seu, dizia que ia convocar Deputados e Senadores. e 
inclusive a mim fazia o convite, para redação da lei complementar. 
E asseguro a V. Ex" e a esta Casa que haveremos de dar, com a sua 
colaboração e dos demais companheiros, a redação precisa, exata. 
Até porque V. Ex· me chamava atenção de que, na minha própria 
sugestão, havia uma forma incompleta, quando falei em jazida e 
V. Ex· se referia, na sua emenda, em bacias, um conceito muito 
mais amplo. Creio que esta será a oportunidade de comginnos e 
acredito que o Presidente da República não vai frustrá-la. Porque, 
se porventura - e não quero nem admitir por hip6tese, a mais re­
mota e longínqua - S. Ex· não cumprir e não honrar esse compro­
misso, terá. evidentemente, nesta. Casa, uma voz para anunciar ao 
Brasil inteiro a SUa descrença e a sua desilusão dos valores éticos e 
morais deste País. 

O SR JOSÉ EDUARDO DUTRA - Vou concluir Sr. Pre­
sidente. 

Agmdeço o aparte do nobre Senador Ronaldo Cunha Lima. 
mas volto a dizer que o ponto de divergência não é essa divergên­
cia tópica em relação a carta do Presidente ou em relação a pr0-

posta original de V. Ex·; na verdade. há divergência em relação ao 
modelo. A proposta do Governo, mesmo incorporando os pontos 
levantados na Carta, não estabelece um processo de parceria. Na 
verdade. fragmenta a indústria do petróleo no Brasil, que não é su­
ficiente para o suprimento de várias empresas, a não ser que estas 
sejam incorporadas pelas multinacionais do petróleo. A escala da 
indústria de petróleo brasileira não é suficiente para o fortaleci­
mento de uma empresa para estabelecer a competição num merca· 
do fortemente concorrente. 

Por isso, Sr. Presidente, apresentamos emendas na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania que estabeleciam o prin­
cípio de parceria. coerente com o programa de Governo. Não va­
mos colher assinaturas para tentar apresentá-las em plenário por_ 
que não queremos, mais uma vez, submeter nossos Pares ao cons­
trangimento de, apostas suas assiuaturas, por pressão do Governo, 
as retirarem depois, como já aCOnteceu no episódio da CPI do 
Banco Central e com algumas emendas do primeiro turno. Mas 
como há uma emenda do SenadOT Roberto Freire com nÚmero su-

ficiente de assinaturas - as quais esperamos que não venham a ser 
retiradas ~ e por entender que essa emenda está dentro do princípio 
geral de parceria que foi defendido inicialmente pelo Governo. vo­
taremos contra a proposta apresentada pelo Relator. E se tivermos 
oportunidade votaremos favoravelmente à emenda do Senador R~ 
berto Freire, caso ela venha aO Plenário. 

lira o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discus-

são. 
A SR' ,JÚNlA MARlSE - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra à 

nobre Senadora Júnia Marise. para discutir. 
A SR' ,JÚNlA MARlSE (pDT-MG_ Para discutir. Sem re­

visão da oradora) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos inician~ 
do hoje o primeiro turno de discussão da quebra do monopólio da 
PETROBRÁS e, certamente, nesta tarde, mais do que em outras 
propostas de emenda constitucionais aprovadas pelo Senado Fede­
ral. já promnlgadas e sancionadas. refletem de forma mais intensa 
os interesses nacionais e os destinos do País. 

Ao longo do penodo em que esta proposta tramitou na C0-
missão de Constituição. Justiça e Cidadania, apresentamos emen~ 
das com as quais, se adotadas OU acolhidas, certamente, podería­
mos participar do debate. aperleiçoando a proposta. 

Tenho dito em outras oportunidades de discussão das pr0-
postas constitucionais do Govemo que, ao contrário do que ocor­
ren na Câmara. nós do PDT tivemos aqui no Senado Federal. não 
apenas a preocupação de assumir uma postura contrária a essas 
propostas. mas também a de procurar ampliar a discussão e certa­
mente aperfeiçoar as emendas, contribuindo, portanto, para a sal­
vaguarda dos interesses nacionais. 

É preciso ressaltar que após aDvinnos a fala recente do Pre­
sidente da República propondo o diálogo com a Oposição. consta­
tamos que na prática isso não tem ocorrido, porque não tem sido 
possível o diálogo no debate dessas propostas de reforma constitu­
cional que abrangem os interesses nacionais de nosso povo. 

Por isso, Sr. Presidente, vejo hoje o início dessa discussão e 
vou me permitir deixar para o último dia da votação em primeiro 
turno disconer exatamente sobre todas as propostas. não apenas as 
nossas, mas também as de outros Senadores que procuraram nesta 
proposta de emenda da quebra do monopólio da PETROBRÁS de­
fender suas emendas, aperfeiçoando um projeto e propiciando as 
condições necessárias para que os interesses de nosso País fiquem 
preservados diante da proposta do Governo. 

Nesta terça-feira, 12 de setembro, estamos aqui, no plenário 
do Senado Federal, iniciando a discussão da aprovação de uma 
proposta que quebra o monopólio da PETROBRÁS em nosso 
País. Há um compromisso do Governo, encaminhado por carta ao 
Presidente do Senado Federal, mas, certamente, Sr. Presidente, os 
Líderes do Governo - em outra oportunidade ftz aqui um apelo -
não têm o mesmo pensamento, porque ainda não tiveram a deter­
minação de subscreverem o compromisso do Presidente da Repú­
blica. 

Não quero fazer aqui juízo de valor sobre esse compromis­
so flnnado com o Congresso e com o Senado Federal. Não quero 
fazer juízo de valor sobre esse compromisso fumado com a socie­
dade brasileira, porque entendo que uma palavl'a honrada não pode 
deixar de ser cumprida. Mas quero fazer o registro de que não se 
permitiu o diálogo, não se permitiu a discussão. nem o debate com 
a sociedade. Mais uma vez. em se tratando de temas da maior pr0-
fundidade e da maior responsabilidade, o Senado Federal não pôde 
emendar a proposta vinda da Câmara. aperfeiçoá-la, sob o argu_ 
mento do retardamento da aprovação da matéria porque ela retor­
naria à Câmara dos DeputadOs. 
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Concluindo. Sr. Presidente, queremos, mais urna vez, regis­
trar esse nosso inconformismo, porque, certamente, o Senado Fe­
deral terá muito a contribuir para os interesses de nosso País. Se ti­
véssemos a oportunidade de aperfeiçoar todas essas propostas de 
reformas constitucionais referentes à navegação de cabotagem, ao 
conceito ~de empresa naciona1, às telecomunicações e, agora, à PE­
TROBRAS, certamente teríamos assumido uma postura de digni~ 
dade e de grandeza, mas, sobretudo, de grande responsabilidade 
perante a opinião pública do País. 

Já ouvi aqui, em anos anteriores, posições como esta, fuma­
das por parte de vãrios valorosos e brilhantes Senadores que se te-­
cusaram, em momentos oportunos de discussão de matérias. a 
aprová-las sem a oportunidade de emendá-las ou aperfeiçoá-las, 
exatamente com o argumento de que não se poderia atrasar sequer 
um dia ou dois ou uma semana a votação de matérias aprovadas 
pela Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que chegamos a esta 
Casa com o voto daqueles que nos elegeram para sennos Senado­
res da República e aqui representannos a Federação. com a res­
ponsabilidade de defendennos os interesses dos cidadãos dos nos­
sos estados e do País. Não podemos deixar esta Casa de cabeça 
baixa, ao contrário, devemos sempre erguê-la para demonstrar a 
nossa dignidade e o nosso respeito diante das aspirações do povo 
brasileiro. 

Gostaria de ter tido a oporbInidade de aperfeiçoar o enten­
dimento sobre essas matérias. Por isso, apresentei emendas e o fiz 
na certeza e na confiança de que assim estaríamos contribuindo 
para os interesses nacionais. Não tínhamos, em momento nenhum. 
o interesse do confronto com o Governo, com ° Presidente da Re­
pública. Nas nossas iniciativas havia, sim. o interesse de debater as 
matérias, de propiciar o debate com a nossa sociedade e, mais do 
que isso, que o povo brasileiro pudesse ser ouvido. por exemplo, 
através de um ad referendum sobre a queda do monopólio da PE­
TROBRÁS. 

Nada mais saudável e salutar numa democracia do que a 
atitude do próprio Presidente Fernando Henrique, que ouve com 
fidelidade as umas que o elegeram. Nada mais salutar do que ou­
vir a sociedade, os trabalhadores, as donas de casa e os estudantes 
do nosso País. 

É por isso que tivemos a iniciativa de encaminhar a emen­
da. tanto das telecomunicações como da Petrobrás, propondo a 
realização de um ad referendum, para que a sociedade brasileira 
pudesse ser ouvida. dizendo o que deseja em relação aos destinos 
da Petrobrás. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, continuaremos aqui discutin­
do essa matéria. Vamos discuti-la nas próximas sessões, mostran­
do inclusive as nossas posições. mas, sobretudo. as nossas convic­
ções, diante daquilo que representam para os interesses dos brasi­
leiros. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ac Senador Pedro Simon para discutir a matéria. 

V. Ex' dispõe de 10 minutos. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para discutir. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presídente, Srs. Senadores, creio que é da 
maior importância a matéria que estamos discutindo agora, penso 
que é chegada a hora das grandes decisões. 

Votei até aqui, Sr. Presidente, levado por um pensamento: o 
de que a Constituição brasileira é extraordinária e, eu até diria, ab­
surdamente detalbista. 

Olhamos para os Estados Unidos e para a Inglaterra. Se ob­
servássemos a Constituição da Inglaterra venamos que não há um 

artigo dizendo que a Rainha Ílão governa. E é a Rainha que, do 
trono, lê a mensagem, ela que diz qual será o programa de governo 
para o ano seguinte e também quem será o Primeiro-Ministro. 
Mas, na verdade, ela apenas fmge, porque faz aquilo que é deter­
minado, confonne o costume. 

No Brasil, ftzemos uma Constituição que altera, que modi­
fica. V. Ex· não pode ser reeleito Presidente do Senado porque a 
Constituição proíbe que o Presidente do Congresso possa ser ree­
leito, o que. na minha opinião, é ridículo! 

Em se tratando dessa matéria, todavia, Sr. Presidente, penso 
que teremos de decidi-la com mais profundidade. Penso que o Go­
vemo está entrando nuDla situação de intenogação, quando nunca 
se sabe, na verdade, qual o caminho que o Governo está seguindo. 

Reparem que o Governo tem em V. Ex" um dos grandes 
coordenadores., um dos grandes artífices na condução da votação 
nesta Casa. E tem no Presidente da Câmara um outro grande coor­
denador, um outro grande artífice na condução dos trabalhos nesse 
primeiro semestre. 

Vemos, agora, que já há uma interrogação. V. Ex· tem algu­
mas dúvidas profundas em relação a alguns debates, a alguDlaS 
discussões. Pelo que vejo, o Presidente da Câmara tem dúvidas 
ainda mais profundas. Pergunto ao Presidente da Câmara se é cor­
reto que os traballios e os debates do Congresso Nacional sejam 
paulados e detenninados pelo Presidente da República. 

Diz a imprensa que Sua Excelência procurou, nada mais, 
nada menos, do que o Uder do PT no Senador, Senador Eduardo 
Suplicy, propondo que se façam algumas aherações até - de acor­
do com a imprensa - para proibir que as iniciativas de certas leis 
pudessem pertencer ao Presidente da República, mas deveriam 
pertencer ao Congresso Nacional. 

Então, repare V. Ex· que estamos vivendo, nesse segundo 
semestre, momentos de profundas transformações, de profundas 
alterações. E eu me preoctJlX', Sr. Presidente, na medida em que -
e volto a repetir -, para mim. equivocou-se a imprensa quando diz 
que o Congresso já votou as privatlzaçoos. Na minha opiníão, não. 
O que o Congresso fez até agora foi retirar do contexto da Consti­
tuição a obrigatoriedade dos monopólios. Hoje, não está na Cons­
tituição a obrigatoriedade do monopólio. Ficou para a lei ordinãria 
defIni-Ia. 

Em respeito ã Petrobrás, esta talvez seja a matéria mais im­
portante, a mais significativa . O que querem fazer com a Petro­
brás? 

Estou com o Presidente José Sarney quando S. Ex· diz que 
O problema da Vale do Rio Doce, por exemplo, é mais delicado do 
que estão imaginando. Fico satisfeito em ver a posição do Presi­
dente José Sarney, porque entendo que realmente a Vale do Rio 
Doce é mais do que uma empresa. é mais até, como disse o Sr. 
José Sarney, do que uma empresa de desenvolvimento, pois sim­
boliza o subsolo brasileiro; é praticamente a proteção, a f6rnrula 
de conhecer, é a única estatística que se tem do subsolo brasileiro. 
Como ficará? Essa é a íntenugação. 

Temos que ver o debate com relação aos nossos innãos da 
Câmara dos Deputados, que, em teIDlOS de meio de comunicação, 
foram aléru do Presidente Fernando Hemique, pois Sua Excelên­
cia tinha um projeto de lei eru que parte da rede geral ficaria nas 
mãos do Estado. Pretendia Sua Excelência que a regulamentação 
ou a lei que tratasse das privatizações nas comunicações fosse feita 
por lei complementar. Mas a Câmara não aceitou a posição do 
Presidente Fernando Henrique, alterando-a e modificando-a. 

Sobre a Petrobrãs, o Relator, o nobre companheiro Ronaldo 
Cunha Lima, tem uma carta do Senhor Presidente em que há uma 
orientação que não sei se a Câmara aceitará seguir. Quando vejo, 
digamos assim, essa independência e rebeldia da Câmara com Te-
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tação a essa matéria fico sem saber o que vai acontecer com a Câ­
mara. 

Confesso, Sr. Presidente, que não pretendia falar sobre essa 
matéria e o fiz de improviso. Mas falo porque tenho a minha posi­
ção. Todavia, eu gostaria de falar - e aproveito o ensejo - sobre a 
votação que a Câmara está fazendo agora, no que tange à Lei Elei­
toral, para as eleições municipais. Não acredito, Sr. Presidente, 
que o que a imprensa está noticiando vá acontecer. Não acredito 
nesse retrocesso. Não acredito que, exatamente depois do que 
aconteceu <:em o Sr. PC, depois da cassação do mandato de um 
Presidente da República, se pretenda voltar à época do dinheiro 
dado no anonimato e ao fato de não se determinar que as pessoas 
que façam doação tenham os nomes conhecidos. Determinar sigilo 
dos doadores sob o argumento de que, se não houver sigilo, as 
pessoas não daJão dinheiro é voltar à época do Sr. PC Farias, do 
escândalo, da imoralidade. 

Não acredito que a Câmara dos Deputados cometerá esse 
tremendo retrocesso. como também não acredito que a Câmara co.. 
meterá o retrocesso de voltar a transformar os programas de rádio 
e televisão em "showmício", pernritindo que artistas compareçam 
a comícios para cantar, debater, analisar, fazer programas, para 
que o povo conheça e assista não ao candidato, mas ao cantor, ao 
cômico ou seja lá quem for. 

Ora. Sr. Presidente, houve avanço nas últimas eleições, o 
que foi altamente positivo. Nos programas de televisão, apareciam 
os candidatos, que falavam o que tinham que falar. O programa 
era ao vivo, não era gravado por empresa alguma. Não se sabia 
qual era o produto melhor, se era a Brahma ou a Antártica. O pro­
grama não se destinava a eleger qual era a melhor empresa de pu­
blicidade. Na última eleição, justiça seja feita, houve uma campa­
oba em que falaram o Sr. Fernando Henrique. o Sr. Lula. o Sr.Bri­
zola e outros candidatos, cada um defendendo suas idéias. 

Retroceder agora, permitir programas montados na base do 
t'showmício", na base das empresas de publicidade, na base dos 
artistas, na base de esconder o nome dos doadores de dinheiro é 
escândalo, Sr. Presidente. Não acredito que a Câma.rn dos Deputa­
dos farâ um escândalo dessa nablreza. Não acredito. Imagino que 
a imprensa está equivocada; a imprensa deve ter ouvido falar, mas 
não ouviu de onde veio a fala. Duvido que aquela Casa faça esse 
retrocesso. 

Faço aqui o meu apelo, profundo e sincero, aos SIS. Depu­
tados: temos que marchar da atual lei para uma melhor. Tenho um 
projeto de lei, Sr. Presidente, que está tramitando ... 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Senador Pe­
dro Siroon, o tempo de V. Ex' está esgotado. 

O SR. PEDRO SIMON - ... e, segundo esse projeto. a cam­
panha pode dnrar dois meses e deve ser paga pelo Poder Público, 
como é na Alemanha, sem verba de particular, mas com verba pú­
blica, aberta, franca e igual para todos. 

Ora, Sr. Presidente, não se pode brincar impunemente com 
o povo. Faço ao Sr. Presidente da Câmara dos Deputados e aos U­
deres de Bancada de todos os Partidos esse apelo. Vai ser um es­
cândalo. Tenho certeza de que, se isso acontecer, o Senado vai 
derrubar. 

O SR, PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) • Senador Pe­
droSimon ... 

O SR, PEDRO SIMON - Tenbo certeza, Sr. Presidente, de 
que. se a Câmara aprovar, o Senado vai derrubar, porque uma 
imoralidade como essa, DÓs, que somos responsáveis por tentar 
moralizar este País. não vamos permitir. Se não tivermos condiçõ­
es de melhorar, não vamos permitir que regrida. 

O Sr. Ronaldo Cunba Lima - Permite-me V. Ex· um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Ednardo Dutra) - Senador Ro­
naldo Cunha Lima, o tempo do Senador Pedro Símon está esgota­
do. Há dois Senadores inscritos para continuar a discussão. Por­
tanto, peço a colaboração de V. Ex·. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Sr. Presidente, queria dizer 
apenas que estou solidário com o pronunciamento do Senador Pe­
dro Simon. 

O SR, PEDRO SIMON . Agradeço a V. Ex'. Muito obri­
gado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadet'ra da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. José Eduardo Dutra, Suplente de 
Secretário. 

O SR, PRESIDENTE (José Ednardo Dutra) - Continua em 
discussão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Vala­

dares. 
O SR, ANTONIO CARLOS VALADARES (pP-SE. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­
dores, no momento em que se discute a questão do monopólio do 
petróleo, que se pretende quebrar mediante a proposta de emenda 
constitucional ora em discussão, da autoria do Poder Executivo, 
lembro à Casa que na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia tivemos a ocasião de apresentar à consideração ... 

Sr. Presidente, não estou ouvindo nem as minhas palavras. 
Peço a V. Ex· que, junto com a Assessoria, tome as providências 
necessárias. 

O SR. PRESIDENTE (José Ednardo Dutra) - A Mesa soli­
cita a atenção do Plenário, uma vez que há orador na tribuna e que 
já foi registrado problema no sistema de som. Vamos providenciar 
a sua melhoria, mas solicitamos a atenção dos Srs. Senadores e de 
todos presentes na tribuna de honra para a discussão da matéria. 

Continua com a palavra o nobre Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presi­
dente, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, encami­
nhei emenda à proposta do Governo que inclui o pensamento do 
Presidente da República. E o ftz não com o objetivo, SrPresiden­
te, de duvidar do compromisso do Governo com relação à não-pri­
vatização da Petrobrãs. Pode ser considerada a minha proposição 
até como uma homenagem ao que foi acertado entre as lideranças 
que compõem o Governo nesta Casa e o Presidente da República, 
pois consubstanciamos as palavras contidas na carta enviada ao 
Presidente do Congresso Nacional, Senador José Sarney, em uma 
emenda que foi amplamente discutida na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania e que lamentavelmente não obteve êxito. 
Não foi aprovada, o que me faz supor que continua a imaginação, 
a meu ver equivocada, de que toda e qualquer proposta de reforma 
constitucional, neste peóodo. não poderá retornar à Câmara depois 
de sofrer emendas pelo Senado. 

Mesmo assim, Sr. Presidente, confio em que esta Casa p0-
derá ainda discutir em profundidade a matéria, atinando para a res­
ponsabilidade de dar um cheque em branco ao Governo, que ape­
nas se comprometeu através de uma carta. Em que pese todo o res­
peito que tenho pelo Presidente da República, uma carta não é 
uma lei. E o relacionamento entre o Legislativo, o Executivo e a 
comunidade mo é feito, a meu ver, quando se uata de matéria tão 
grave quanto essa, mediante algumas linhas, escritas pelo Presi­
dente da República. 

Sendo assim, Sr. Presidente" seria importante que nova pro­
posta de emenda. semelhante à que foi apresentada na Comissão 
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de Constituição, Justiça e Cidadania, fosse discutida pelo Plenário. 
Por essa razão, estou colhendo, Sr. Presidente, nobre Relator, Se­
nador Cunha Uma, assinaturas de colegas dos mais diferentes seg­
mentos partidários, sintonizados que estão todos eles com as pala­
vras do Presidente da República na carta mencionada. E. quem 
sabe, daqui até a próxima segunda-feira tenhamos o numero sufi­
ciente, legalmente exigido. de assinaturas para a apresentação em 
Plenário de uma proposta de emenda constitucional, com mais de 
27 Senadores, proibindo, terminantemente, que a Petrobrás, em 
qualquer tempo, seja privatizada, isso assegurado e garantido pela 
nossa Constituição Federal 

Sr. Presidente, ao lado disso, é com surpresa que estamos 
vendo novidades no Brasil com relação, pelo menos, às telecoDlU­
nicações, ao petróleo, porque no programa Mãos à Obra, do Pre­
sidente eleito Fernando Henrique, não consta, em nenhum dos 
seus itens, nenhuma proposta do então candidato do PSDB ã Pre­
sidência da República, DO sentido de permitir a quebra do mono­
pólio da Petrobrás. O que se fala aqui DO ''livrinho'' do Presidente 
Fernando Heorique Cardoso, é na flexibilização, na junção da Pe­
trobrás com empresas privadas, através de joinf ventures, e até de 
contratos de risco, como já houve no passado. Mas, a quebra do 
monopólio não foi um compromisso do Presidente da República. 

Mesmo assim. Sr. Presidente, sabendo de antemão que a 
proposta já foi aprovada pela Câmara dos Deputados, e certamente 
o será aqui no Plenário do Senado Federal, apresentamos essa 
emenda à consideração da Casa. Por enquanto temos vinte assina­
turas, precisamos de mais sete; os Senadores que ainda não assina­
ram essa emenda proibindo a privatização da Petrobrás e que qui­
serem assinA-la, estamos à disposição. Até segunda-feira espera­
mos que o número seja preenchido, e, assim, esta Casa terá a opor­
tunidade ímpar de discutir, de fmma democrática e aberta, o que 
até agora não foi possível, já que todas as emendas, relacionadas 
com a refmma do Presidente da República foram rejeitadas pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadanía e não chegaram até 
o Plenário. Se conseguirmos. Sr. Presidente, o número de assinatu­
ras, como disse, exigido pelo nosso Regimento, quem sabe, pelo 
menos COm relação à Petrobrás, teremos a oportunidade histórica 
de aqui decidinnos, no voto, aquilo que o povo brasileiro tem um 
certo receio: de que o Governo, pressionado pela conjuntura inter­
nacional, pressionado por novos fatos que possam vir a acontecer 
num amanhã, venha a querer fazer com a Petrobrás o que está fa­
zendo atualmente com a Vale do Rio Doce. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Continua a 

discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão terá prosse­

guimento na sessão de amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Esgotada a 

matéria constante da Ordem do Dia. 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n° 1179, de 

1995, de urgência, lido no Expediente para o Projeto de Decreto 
Legislativo nO 103, de 1995, que aprova os atos bilaterais celebra­
dos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Federal da Alemanha, em Brasília, em 6 de abril 
de 1995. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do Dia do se­

gundo dia útil subseqüente, nos termos do art. 345, inciso n, do 
Regimento Interno, combinado com o art. 4° da Resolução nO 37, 
de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - A Presidên­
cia convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, dia 13 do cor­
rente, às 19h no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à 
apreciação do Projeto de Resolução n° 4, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) . Volta-se à 
lista de oradores. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Concedo a 
palavra à Senadora Júnia Marise, como Lider do PDT, por vinte 
minutos. 

A SRA. ,JÚNIA MARISE (pDT-MG. Como Lider. Pr0-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, sr-s e Srs. Senadores, na semana passada ocupei a tribuna 
para relatar a minha preocupação diante da situação que vem se 
agravando no meu Estado, Minas Gerais, e certamente em todos 
os Estados do nosso País, com relação à situação das prefeituras 
municipais. 

Estamos aqui com o jornal Hoje em Dia, de Belo Horizon­
te. que ,Plblica manchete de primeira página intitulada "Cem pre­
feituras vão fecbar amanhã". 

Ora, Sr. Presidente. é esta a situação que está ocorrendo. 
Hoje, na cidade de Governador Valadares, os Presidentes 

das Associações Microrregionais de Minas Gerais estão reunidos 
exatamente para decidir a paralisação de mais de cem prefeituras 
municipais do nosso Estado. cujo número, segundo infonnações 
que colhemos há JXlUcos instantes do Presidente da associação, p0-

derá chegar a cerca de dnzentas prefeituras. Dados da Associação 
Mineira de Municípios têm revelado o seguinte: das 756 prefeitu­
ras mineiras, 373, ou seja, 49,5%, quase a metade, sobrevivem ex­
clusivamente do FPM e estão completamente ÍDviabilizadas admi­
nistrativamente, porque, em agosto último. o repasse a cada Urna 
dessas prefeituras foi de apenas R$59 mil. Veja bem, Senador An­
tonio Carlos Magalhães, R$59 mil para as 373 prefeituras do nos­
so Estado, cujos municípios não têm outras fontes de arrecadação 
e têm compromissos com a follia de pagamento dos servidores. 
com os fornecedores e certamente compromissos para viabilizar 
investimentos sociais na área da saúde, ertucação. saneamento bá­
sico e infra-estIUbJra uroana. 

O resultado dessa situação lamentável, Sr. Presidente, Sr's e 
S1'S. Senadores, está na recessão que est.amos hoJC constatando em 
nosso País. 

Com a queda da arrecadação estadnal há, conseqüentemen­
te, em forma de cascata, a queda também no repasse do Fundo de 
Participação aos Municípios. Com isso, a situação se agrava. 
criando-se, como está ocorrendo em Minas Gerais - repito -, e cer­
tamente em vários Estados do nosso País. de uma fonna tão grave 
que esses prefeitos. essas prefeiturns não têm como continuar de 
portas abertas, porque não têm sequer como continuar pagando os 
salários dos servidores. 

Essa mobilização dos prefeitos não é apenas um movimento 
que podemos dizer de rebelião ou rebeldia. Ao contrário, eles que­
rem, acima de tudo, a solução dos problemas. Já ruscaram. por vá­
rios caminhos, solucionar os problemas administrativos em rela­
ção aos seus próprios servidores. Como relatei aqui. na semana 
passada, há prefeituras que estão devendo, há mais de sete meses. 
os salârios aos seus setVidores. 

Certamente, a situação vem se agra"/ando de tal forma que, 
segundo eles, não encontram outra alternativa a não ser fechar 
suas portas e mostrar ao Pais a situação de insolvência administra­
tiva por que passa a metade dos Municípios do nosso Estado. 

Mais uma vez, apelo ao Presidente da República, Fernando 
Henrique Cardoso. que teve. no meu Estado, uma das votações 

• 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) _ Quarta-feira 13 15715 

mais consagradoras, dentro do lotal de votos recebidos ero todo o O SR. CARLOS PATROCÍNIO (pfL-TO. Pela ordellL)­
País. que garantiram a Sua eleição. já no primeiro turno, para a Sr. Presidente. ainda há pouco foi anunciada a sessão conjunta 
Presidência da República. para amanhã, cuja matéria será a discussão do Projeto de Resolu-

Neste momento. as nossas atenções estão voltadas para a ção n" 4. Gostaria de perguntar a V. Ex" se será tratada. única e ex­
reunião que está acontecendo na cidade de Governador Valadares, clusivamente, essa matéria ou se, eventualmente, poderão ser inse­
quando todos os Prefeitos estão reunidos para lançar o Manifesto e ridas novas matérias para a pauta da sessão conjunta de amanhã. 
a Carta de Governador Valadares e determinar o fechamento des- O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Na Ordem do 
sas Prefeituras. por absoluta falta de condições de continuarem Dia constará. apenas o Projeto de Resolução nO 4. 
ahertasà snapopnlação. O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Muito obrigado, Sr. 

A que ponto chegamos? Confesso que, nesses anos da roi- Presidente. 
nha vida pública. não esperava constatar um fato inédito como O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Concedo a pala-
esse que vem ocorrendo hoje no meu Estado, com a metade de vra, por SO minutos, ao Senador Eduardo Suplicy. 
nossos Municípios em absoluta falta de condições de sobrevivên- O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronuncia o se­
eia. vendo-se os Prefeitos impelidos a uma decisão dramática guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
corno essa, do fechamento das suas Prefeituras, numa demonstra- Srs. Senadores, na sentana retrasada, o Senador Antonio Carlos 
ção inequívoca da grave crise econômica que se abateu sobre o Magalhães usou da tribuna para solicitar um esclarecimento junto 
nosso País. à Mesa. no sentido de que o Ministro da Aeronáutica e o Governa-

Não falo apenas. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, para dor de São Paulo informassem sobre a situação de propriedade dos 
extravasar aqui o sentimento desses nossos administradores muni· aeroportos de São Paulo. em especial os de Congonhas e Vrraco­
cipais. Certamente, se tivéssemos a oportunidade de ouvi-los. o poso 
Senado Federal estaria constatando, de fonna clara e transparente. Na ocasião, transmiti ao Senador Antonio Carlos Mc1galliã­

es que solicitaria do Governador Mário Covas a infonnação precisa. a ca6tica simação em que hoje se encontra a metade dos Municí­
pios do nosso Estado. Basta dizer, só para exemplificar, que 25% 
dos nossos Municípios recebem 85% do Fundo de Participação e 
75% dos Municípios recebem apenas 15% do repasse do Fundo de 
Particip,ação. 

E lamentável essa situação, tão falimentar quanto dramática 
para os seus servidores e a sua população. Recentemente, Verea­
dores daquela região do Norte de Minas vieram aqui em busca de 
socorro para os seus cidadãos, pata as suas comunidades, relatan­
do o que está ocorrendo hoje na maioria dos Municípios do nosso 
Estado. As Prefeituras não têm dinheiro sequer para pagar os seus 
servidores e as contas de água. 

Com estas palavras, faço, aqui, o nosso apelo ao Presidente 
da República. Não se pode fechar os olhos diante dessa realidade. 
Não se pode se omitir diante da drainática situação que vem ocor~ 
rendo hoje em nosso País e, particularmente, no meu Estado. Mi-
nas Gerais. Em nome desses Prefeitos, em nome da população, da 
dignidade e do respeito que se deve ao nosso povo, faço, aqui, este 
veemente apelo ao Presidente da República, na certeza de que haja 
uma solução emergencial para atender aos nossos Municípios. 
Chegar-se ao ponto de fecharem-se as portas das PrefeibJras, de­
cretando-se, por falta de condições fmanceiras, a falência dos nos-
sos Municípios, não era o que esperávamos desse Governo, legiti­
mamente eleito por nosso povo. E é por isso que ainda tenho a 
confiança, seja ela de que intensidade for neste momento. de que 
possa o Presidente da República voltar as suas atenções para o que 
está ocorrendo em nosso País, particulannente em Minas Gerais, 
quando a metade das nossas PrefeibJras estará decretando, a partir 
de hoje, o fechamento das snas portas, por absoluta falta de condi-
çôes de continuar sobrevivendo e administrando os interesses dos 
nossos Municipios. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Júnia Marise, O Sr. 
José Eduardo Dutra, Suplente de Secretário, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada peJo Sr. Jefferson 
Peres. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr- Presidente. peço a 
palavra pela orz'em. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Tem V. Ex' apa­
lavra. 

A razão desse interesse relaciona-se à questão do BANES­
PA. Na medida em que o Governo do Estado de São Paulo tem 
uma dívida para com esse banco da ordem de R$12 bilhões, cogi­
tou o Governador Mário Covas de dispor de parte de. aproximada· 
mente, 20 mil imóveis pertencentes ao Governo do Estado de São 
Paulo para o pagamento dessa dívida junto ao BANESPA. Dentre 
os imóveis, em especial, os de maior valor estavam justamente os 
aeroportos de Congonhas e Viracopos. 

Recebi da parte do assessor especial do Governador Mário 
Covas, Sr. Marco Vinicio Petrelluzzi, o seguinte ofício com ane­
xos dos teImOS de entrega e recebimento do AeIO]XJrto Internacio­
nal de Campinas e do Aeroporto Internacional de São Paulo. nos 
seguintes temtos: 

"São Paulo. 6 de setembro de 1995. 
Senhor, Senador, 
Venho. pela presente, prestar a V. Ex· esclareci­

menlos sobre a situação dominial dos aeroportos de 
Congonhas e Viracopos. 

Inicialmente, cumpre informar que as áreas dos 
dois aeroportos estão tituladas para o Estado de São 
Paulo nos cartórios de registro de imóveis respectivos. 
com escribJras registradas, o que, de acordo com os pre­
ceitos legais atinentes à espécie, é o que se requer para a 
prova da propriedade_ 

Os dois aeroportos foram entregues à INFRA­
ERO com base em convênio finnado entre Estado e 
União, mediante termo de entrega e recebimento (cópias 
anexas) no qual usa-se a expressão llcessão de uso!!. 

Dessa forma, a União não recebeu a propriedade 
dos aeroportos, mas tão-somente uma cessão de uso. 

Em relação ao Aeroporto de Viracopos, nunca o 
Estado de São Paulo fumou qualquer compromisso com 
a União que implicasse, meSmo implicitamente, em alie­
nação de qualquer patrimônio do Estado. 

Já em relação a Congonhas. há um contrato Er­
mado em 1946, já no ocaso do Estado Novo, no qual o 
Estado se compromete a entregar a área do aeroporto à 
União, a partir de 1971. mediante um acerto de contas 
que previa indenização para o Estado do valor da área e 
das benfeitorias nelas realizadas. 
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dor." 

o contrato em questão possui algumas falhas que, 
em nosso entendimento, o tomam nulo. Apenas para co.. 
mental' uma dessas nulidades. a alienação de patrimônio 
ou a promessa de fazê-lo, para que tivesse validade juri~ 
dica, deveria ter sido autorizada pelo cmpo legislativo 
estadual, mediante lei. É certo que no periodo em que o 
contraio foi assinado, por força do Estado Novo, a As­
sembléia Legislativa estava fecllada. Entretanto, durante 
o Estado Novo, existia nos Estados um 6rgão denomina­
do Departamento Administrativo, que substitua a As­
sembléia Legislativa e que. no caso, não autorizou a ce­
lebração do contrato. 

Entretanto, mesmo que o conlrato fosse válido, 
ele estabelecia a indenização pela área e benfeitorias, o 
que nunca foi efetuado. Trata-se, pois, de condição não 
cumprida por uma das partes que, face ao decurso de 
mais de 5 anos, tomou insubsistente o contrato. pela 
ocorrência da prescrição. 

Além disso, a União. ao fIrmar novos convênios. 
aceitando a propriedade por parte do Estado, reconhe­
ceu, implicitamente, que o contrato de 1946 já não era 
mais vãlido. 

Finalmente. ao aceitar uma mera cessão de uso, a 
União admitiu que a propriedade é do Estado. Só pode 
ceder o uso quem é o proprietário. 

Esses breves esclarecimentos visam fornecer a V. 
Ex' unl panorama sobre a situação dos aeroportos e. evi­
dentemente, não esgotam a questão. Dessa fonna. colo­
co-me à sua disposição para o que mais for necessário. 

Sem mais para o momento. aproveito a oportuni­
dade para apresentar protestos de estima e consideração. 

Marco Vinicio Petrelluzzi. Assessor Especial do Govema-

Sr. Presidente. é imp:ntante que a solução para o BANES­
PA seja realizada da forma mais transparente possível. O Gover­
nador do Estado de São Paulo. empenhando-se por chegar a uma 
solução. obviamente, observou que o Governo do Estado tem à 
sua disposição muitos imóveis, alguns dos quais não rendem. pro­
priamente, receita. para o Governo do Estado. 

Na tarde de hoje, segundo me informou o Sr. Marco Vini­
cio, o Secretário de Governo. Professor Antônio Angarita. estã se 
encontrando cont o represenfant:e da zona aérea do Ministério da 
Aeronãutica no Estado de São Paulo para. justamente. esclarecer 
esses pontos. A infonnação que obtive é que o Governo do Estado 
de São Paulo recebe um rendimento que é gravoso. Ou seja, pela 
utilização dos aeroportos, o Governo do Estado reoebe um certo 
rendimento que, diretamente, vai para o DASP ou para um orga­
nismo, que é justamente o responsável pela manutenção da opera­
cionalização dos aeroportos no interior de São Paulo; despesa essa 
que, nonnahp.ente, seria arcada pela União e, no caso, arcada de 
forma não suficiente, inteiraDlente com esses recursos. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Permite-me V. Ex· um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Com muita honra, Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Em primeiro lugar, 
quero dizer, de saída, logo, do apreço que tenho por V. Ex·, que 
toda a Casa conhece e não me canso de proclamar. Em segundo 
lugar, estando agora, nos Estados Unidos, fui testemunha de que 
V. Ex· foi alvo de homenagens no Senado americano, que parou, 
por três minutos, para que V. Ex· fosse homenageado, o que é sig­
nificativo para nosso País e para o nosso Senado. Por isso mesmo, 

eu estranho que o Governador Mário Covas continue com avezo 
de não dar a devida Importância que V. Ex· tem, no cenário políti­
co brasileiro, e não dirigir-se diretamente, a V. Ex·, mandando um 
Assessor fazê-lo. V. Ex· é um homem simples, um homem do 
povo, mas o Governador Mário Covas deveria ter, sabendo que V, 
Ex· estava tratando desse assunto do interesse de São Paulo, ele 
próprio se dirigido a V, Ex· e não mandar um Assessor prestar es­
clarecimentos a V. Ex', Ele subscreveria até o aue o Assessor 
mandou, e V. Ex' estaria trazendo as informações do próprio G0-
vernador e não do Assessor que, por mais ilustre que seja, não tem 
a impOrtânda política do Governador Mário Covas. Esse é um 
ponto que quero salientar. Enquanto V. Ex· recebe as homenagens 
do Senado americano, um homem do Partido dos Trabalhadores. e 
isso nos honra bastante - fiquei muito satisfeito, estava nos Esta­
dos Unidos, nesta ocasião. com V. Ex· -. vejo o Governador Mário 
Covas não dar a devida importância. Ademais, devo também dizer 
- e ai não leve a mal V. Ex· - que esses ofícios não esclarecem bem 
o assunto. Talvez. por isso, o Governador Mário Covas não tenha 
querido se meter tanto no assunto e esteja esperando a reunião de 
hoje para ver se se esclarece mais. Porque a mim quem informou 
foi o próprio Ministério da Aeronáutica, que, realmente, os aero­
portos pertenciam à União e não ao Governo do Estado de São 
Paulo. Mas, digamos que pertençam ao Estado. O Banco do Esta­
do vai ficar operando. O Presidente Loyola vai ser O operador dos 
vôos? Vai ficar cobrando das aeronaves que estão taxiando no 
Aeroporto de Congonhas e Viracopos? Vai virar loteamento o 
aeroporto? Não vai mais descer avião em Congonhas ou em Vira­
copos? Serão feitos novos aeroportos em São Paulo? O Banco 
Central vai fazer o que com esses aeroportos? São perguntas, são 
interrogações que sei que V, Ex· não vai me responder porque não 
pode, mas o Governador Mário Covas talvez pudesse. Mas, seja 
como for, quero louvar o interesse que V. Ex· tem pelas coisas de 
São Paulo, vindo tratar delas mesmo quando não são justas. Agora 
fico vendo que, se o Governador Mário Covas tivesse que prestar 
informações seguras, ele realmente não as prestaria a V. Ex·, mas, 
sim, ao tucano Pedro Piva. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Antonio Carlos 
Magalhães, obviamente, considero que a pergunta que V. Ex· ha­
via levantado na outra semana é de interesse público, de interesse 
do Estado de São Paulo e de toda a Nação. ArmaI a relação entre o 
Banco Central e o Banespa e a forma como se vai resolver o pr0-
blema atingem todos os brasileiros. 

Que valor terão o aeroporto de Congonhas e o aeroporto de 
Viracopos para quem eventualmente vier a comprá-los, para, por 
exemplo, o Banco Central, se este vier a ter a sua propriedade? 

Em primeiro lugar, estima-se que o valor dessas mas é 
bastante alto. O Sr. Marcos Vinícius infotmou-me que se estima 
que o valor do aeroporto de Congonhas é da ordem de R$l,l bi­
lhão, enquanto que o valor do aeroporto de Viracopos, que, certa­
mente não é menor do que o aeroporto de Congonhas - deve ser 
até maior - é da ordem de R$150 a R$200 milhões. Logicamente, 
o aeroporto de Congonhas está numa área de muito maior valor, 
pois está situado mais próximo do Centro do que o aeroporto de 
Viracopos. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Mas acho que não é 
edificandi. não é? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Não será fãei! aproveitar 
aquela área, ainda que se possa imaginar reformar tanto um aero­
porto quanto o outro, ampliando a sua área comercial, a sua área 
de lops, e assim por diante, tornando-a mais atrativa e, eventual­
mente, mais lucrativa. Sem dúvida, não será algo de fácil opera­
cionalização, Eu aqui, como sou responsáveJ por fiscalizar o Exe­
cutivo e o Banco Central, inclusive me perguntei e flz a pergunta 
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aO Sr. Marcos Vinicius: estivesse eu no lugar da União ou no lugar 
do Banco CentraL a aplicar R$I,3 bilhão, que constituem cerca de 
10% do valor da divida do Estado de São Paulo, para o Banespa, 
seria o caso de aceitar? Obviamente. eu teria que ter nmito cuidado 
com isso. 

Outro ponto, são imóveis de gnmde valor no Estado de São 
Paulo que polVentura estejam disponíveis e possam ser vendidos a 
terceiros, e aí, portanto. serem comercializados, 00 imóveis que 
possam ter uma certa rentabilidade. Cada um dos imóveis apresen­
ta problemas, conto, por exemplo, o Instituto Biológico, numa 
ãrea bastante nobre, perto do Detran, do Ibirapuera e Vila Maria· 
na. Logo que se anunciou a possibilidade da venda daquele Insti· 
tuto. imediatamente organizações diversas, a começar pelos pró­
prios pesquisadores do Instituto, vieram a público dizer que seria 
muito importante preselVar aquela área, inclusive no seu aspecto 
de reserva florestal dentro da cidade de São Paulo. Portanto, não 
há tanta flexibilidade para o uso daquele imóvel . parece que o 
Governo do Estado já desistiu também daquele imóvel 

É importante essa discussão, porque precisamos pensar na 
viabilidade de se resolver o problema da dívida que o Governo do 
Estado tem para com o Banespa. Acredito na sinceridade de pr0-
pósitos do Governador Mário Covas. Não estou tão incomodado. 
Aliás, sobre este assunto conversei com o Secretário de Govemo, 
Antônio Angarita, com quem tenho uma relação de proximidade -
somos colegas na Fundação Getúlio Vargas - e ele, de pronto. soli­
citou que fosse tomada essa providência de esclarecimento, em 
nome do Governador. 

O Sr. L6dio Coelho - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. EDU ARDO SUPLlCY - Gostaria apeuas de con· 

cluir, Senador Lúdio Coelho. 
Agradeço a referencia de V. Ex' relativamente ao que se 

passou nos Estados Unidos da América. É fato que o Senador Da­
niel Patrick Moynihan prestou uma homenagem ao Senado brasi­
leiro. Seria muito importante podermos um dia receber neste Sena­
do uma pessoa com a qualificação, o conhecimento e a experiência 
do Senador Daniel Patrick Moyníhan. É impossível o debate que 
se cogita ter sobre refonna tributária, formas de melhorar a distri­
buição de renda, combate à pobreza. Dentre os nomes que eu gos­
taria de sugerir para ouvirmos, no Senado Federal, está justamente 
o desse Senador, que foi auxiliar do gabinete do Presidente lohn 
Kennedy, do gabinete do Presidente Lyndon Jobnson e depois foi 
convidado pelo Presidente Richard Nixon para formular o Plano 
de Assistência à Família. É Senador do P .. tido Democrata por 
muito anos; Presidente da Comissão de Orçamento e Embaixador 
dos Estados Unidos na ONU e na Índia. O Senador Daniel Patrick 
Moyniban tem experiência de dêcadas, o que é de grande relevân­
cia, e seria interessante que tivéssemos um contato direto com uma 
pessoa com tal calibre. 

Senador Antonio Carlos Magalhães, o meu respeito e apre­
ço por V. Ex' aqui vem. se registrando. Em muitos momentos, ire­
mos divergir. Em episódio recente, divergi do procedimento de V. 
bx~- em relação ao Professor José Arthur Gianotti. Mas, sempre na 
defesa do interesse público, V. Ex' encontrará alguém que estará 
sempre dialogando com muito respeito. com muita determinação. 
em defesa daquilo que também consideramos importante para res­
gatar a cidadania de todos os brasileiros. 

O SR. EDUARDO SUPLICY . Ouço o Senador Lúdio 
Coelho. 

O Sr. Lúdio Codho • Nobre Senador, com muita atenção 
ouço V. Ex' e, há dias, acompanho esse episódio do Banespa. Per~ 
gunto-me se a Nação brasileira irá aceitar que o Estado de São 
Paulo entregue objetos que não têm valor para pagar empréstimos 
mal feitos. Será que o País pode aceitar isso? Quem sabe abrimos 

um precedente? Há agricubores que entregam tratores velhos, fa­
zendas deterioradas, que nada valem, para o Banco do Brasil Po­
dlamos estabelecer uma norma de oficializar o pagamento de calo­
tes a órgãos oficiais com negócios sem nenhum valor. Pergunto­
me por que o Governador Mário Covas tem que consultar o Banco 
Central sobre a venda desses bens. Ele deveria vender esses obje~ 
tos que pertencem ao Estado e honrar os compromissos que o Ba~ 
nespa assumiu com o Banco Central A Nação não pode aceitar 
impassível essa linha de conduta. Outro dia, solicitei ao Líder do 
meu partido, Senador Sérgio Machado, que transmitisse aO Senbor 
Presidente da República que não me senúria bem se o PSDB acei­
tasse essa linha de procedimento. Esses bancos aplicam mal os :re­
cursos públicos • depois a Nação irá pagar. Não vimos nenhum 
hauco bem administrado entrar em dificuldades. Soo solidário 
com o Senador Antonio Carlos Maga\bães quando pergunta se o 
Banco Central vai virar um cobrador de taxi aéreo que taxia as pis­
tas. É inc:dvel que isso aconteça. Mas não é por aí que vamos fazer 
as reformas que a Nação precisa. 

O Sr. Pedro Plva - Senador Eduardo Suplicy, permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY • Após responder o aparte 
do Senador Lúdio Coelho, nobre Senador. 

Senador !Adio Coelho, seria importante que o Ministro da 
Fazenda, Pedro Malan, e o Presidente do Banco Central, Gostavo 
Loyola, estivessem atentos nesta relação com o Banespa. Aqui a 
responsabilidade é nossa, Senadores por São Paulo. Temos de 
olhar não apenas o interesse paulista mas também o da União. Que 
o interesse de um banco não seja em prejuízo de ootro. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Pedro Piva. 
O Sr, Pedro Plva . Senador Eduardo Suplicy, Sr's e SIS. 

Senadores. todos nesta Casa sabem do meu apreço, respeito e ami­
zade que tenho pelo Senador Antonio Carlos Maga\bães. Isso me 
dá um pouco de calor para dizer que todos aqui sabem do patrio­
tismo e do interesse de S. Ex' pelas coisas pjblicas. S. Ex' é um 
lutador pelas causas do País. Recentemente envolvido no episódio 
de seu Estado, o nobre Senador defendeu-o dentro do contexto da 
Federação. Portanto, tenho certeza de que, da mesma forma, que 
assim penso. S. Ex' também pensa sobre São Paulo. O Senador ci~ 
!ou apeuas a situação do aeroporto de Congonhas, do Instituto 
Biológico. dos 20 mil im6'\'eis, enftm, apenas para exemplificar a 
situação diflcil e a dificuldade do acerto desta grandeza. Senador 
Lúdio Coe1ho, concordo. em tese, com a sua af1.l1ll3tiva. Citei ape­
nas o Senador Antonio Carlos Magalhães, mas tenho corteza de 
que todos nós queremos para o Banespa e para o Estado de São 
Paulo uma solução que não seja tão traumática como ocorreu re­
centemente no caso da Bahia. Todos temos de pensar nos nossos 
Estados. e o que passou, os desmandos do passado, as administra­
ções, boas CJll más, circunstanciais, devem ser esquecidas. Deve­
mos trabalhar pelo Pais. Não adianta voltarmos ao que foi feito e 
ao que não foi feito. O Senador Antonio Carlos Magalhães· tenho 
certeza - torce para que haja uma solução correta para o Estado de 
São Paulo e para o Baueopa, Obrigado, Senador Eduardo Suplky. 

O SR. EDUARDO SUPLICY • Agradeço o aparte do Se· 
nador Pedro Piva. 

O Sr. Ney SuaSSllDa - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço V. Ex', Senador Ney 

Suassuna. 
O Sr. Ney Suassuna - Senador, preocupo-me quando vejo 

encaminhamentos como este, até porque são dois pesos e duas me­
didas. A Panúba tem 0,3% do Pffi deste Pais e São Paulo 34%. A 
Panúba teve o seu hauco fechado judicialmente, e nós tivemos de 
pagar tudo. Fecharam o hauco. De quarenta agências, passamos 
para cinco, cortamos para menos de 10% do pessoal; levamos três 
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anos pagando tudo, tudo, tudo. O Rio Grande do Norte nem con­
seguiu saldar o seu débito. e o Piauí conseguiu com grandes difi­
culdades. Hoje, temos uma dívida de R$I,5 bilhão. Se colocar na 
proporção. é uma dívida muito alta. Não é tão alta quanto São 
Paulo, que deve R$53 bilhões, está arrecadando R$I ,2 bilhão por 
mês, gastando R$l,8 bilhão, embora continue gastando 80% com 
pessoal em proporção à arrecadação. A situação d. São Paulo é di­
fieil, sei disso; precisamos torcer para que este Estado saia do bu­
raco, porque é a locomotiva do Brasil. Mas é duro verificarmos 
que contas sejam pagas. se for o caso, com bens que não têm valor 
econômico. Ouvi na Paraíba. recentemente, Deputados Estaduais 
dizendo que. se S. Paulo conseguir pagar a sua dívida. devemos 
lutar para entregar o Açude Velho, de Campina Grande - no centro 
da cidade agora existem até marrecos, portanto, deve valer mais -, 
e o Parque Lucena, na Lagoa de João Pessoa. Quem sabe. venden­
do esses dois bens por R$1 bilhão, a divida poderá baixar. Mas 
que valor econômico teria isso para o Governo Federal? Preocupo~ 
me e fico triste que não se encontre uma solução imediata para 
São Paulo. Ao mesmo tempo. fico extremamente preocupado 
questionando: e se um acordo dessa forma ou desse molde for 
aceito pelo Governo Federal? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Tenho a convicção de que 
chegaremos a um entendimento. É importante que O Senado acom­
panhe de perto a negociação do Banespa com o Banco Central. 
Ainda que São Paulo tenha 34% do PiB, gostaria de lembcar que 
este Estado contribui, para a arrecadação da União, com cerca de 
45% aproximadamente. Não hã, da parte de São Paulo, um recebi­
mento de reCUn;os na proporção; São Paulo é um doador Jiquido 
em relação ao resto do País, com respeito àquilo que arrecada dos 
seus recursos. 

O Sr. Pedro Piva ~ Permite-me uma nova intelVenção, Se­
nador Eduardo Suplicy? 

O SR, EDUARDO SUPLICY - OUço V. Ex' com prazer. 
O Sr, Pedro Piva - Senador Eduardo Suplicy, Senador Ney 

Suassuna, compartilho da sua preocupação pela Paraíba. Como já 
disse anteriormente, prereupam-me todos os Estados da Federa.­
ção. Mas queria s6 lembrar que todos falam de São Paulo neste 
plenário como se fosse um Estado rico, poderoso e que estivesse 
numa situação fantástica. Lembro, nobre Senador, que São Paulo, 
de todos os Estados presentes na Federação, deve ter sido um dos 
que mais ficou prejudicado na sua arrecadação em :relação ao PIB. 
Tivemos uma queda percentual no Pill que foi a maís significativa 
em relação a todos os Estados brasileiros. Vamos, pois, juntos.lu­
tar para erguer nossa Paraíba, onde, aliás. tenho interesses pessoais 
- tenbo lá uma fábrica, como V. Ex- sabe. Portanto. interessa-me 
demais a economia da Parat'ba, como me interessa a economia de 
todo o Pais, É por isso que devemos lutar. Esqueçamos São Paulo, 
Rio Grande do Sul, Pará. Vamos lutar por todos os Estados. Dei­
xemos as percentagens para cá ou para lá. Vamos em frente, Sena­
dor. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agrndeço o aparte, Sena­
dor Pedro Piv .. 

Sr. Presidente, Senador Pedro Simon. eu gostaria ainda de 
referir-me a assunto que V. Ex- mencionou hoje à tarde: é fato que 
na visita que uma delegação de Deputados Federais e Senadores, 
que fizemos aos Estados Unidos para discussão da refonna tribu­
tária, inclusive realizada no ambiente do Congresso Nacional nor­
te-americano, tivemos a oportunidade de dialogar com o Presiden­
te da Câmara dos Deputados, Deputado Luis Eduardo Magalbães. 
E ali tivemos um diálogo de como seria importante que o Con­
gresso Nacional estabelecesse uma agenda preferencial. 

Se o Poder Executivo tem a agenda que apresenta para o 
Congresso Nacional, as emendas à Constituição que gostaria que 

votássemos; se o Poder Executivo procura fazer com que no Con­
gresso Nacional votemos mpidamente alguns projetos de lei, al­
guns principalmente de sua iniciativa e outros da de parlamenta­
res, seria importante que a Câmara dos Deputados e o Senado Fe­
deral também chegassem a um entendimento consensual sobre o 
que na nossa perspectiva, independentemente daquela do Executi­
vo, também viéssemos a concordar como prioritária. Dessa fonna., 
estabeleceriamos um calendário, observando os pontos, sem que­
rer atmpa1bar aquilo que o Poder Executivo considera importante 
para o País, bem como' o que os Congressistas consideram de 
grande relevância. 

Tivemos oporb.midade de dialogar sobre alguns dos temas. 
O Presidente da Câmara dos Deputados, Luís Eduar<.L'1 Magalhães, 
colocou como algo que poderia ser objeto da pauta a questão da li­
mitação da taxa de juros em 12%. que S. Ex' gostaria de retirar da 
Constituição Federal ou de poder regulamentar de outra forma do 
que ali está. E disse que dentre outros projetos dessa agenda pode­
ria estar, digamos, o Programa de Garantia de Renda Mínima. An­
tes, porém. enfatizei quão delicado era o primeiro tema proposto 
por S. Ex-. Houve um sentido político muito forte em colocar-se 
na pauta aquele item, ou seja, chamar a atenção do Governo sobre 
as taxas de juros tão altas neste País. 

Um outro tema que sugeri foi a questão da eleição direta 
para suplentes de Senadores, que poderia ser tratada, já que há um 
parecer favorável do Senador Jefferson Peres. 

Há outros pontos da legislação partidária. que, agorn, está-se 
examinando, aliás, legislação que precisa ser conigida em profun­
didade. 

Eu gostaria de registrar que avalio ser muito pr<Xh.Jtivo, ade­
quado que o Senado e a Câmara, os Uderes de todos os partidos 
viessem conversar sobre uma pauta conrum para agendarmos 
como de interesse nOsso. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, Q Sr. 
Jefferson Peres, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Eduardo Dutra, Suplente de Se­
cretário. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy. o Sr. 
José Eduardo Dutra. Suplente de Secretário, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Lúdio Coe­
lho. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Supüc:y, o Sr. 
Lúdio Coelho, deixa a cadeira da presidência. que é 
ocupada pelo Sr. Pedro Simon. 

O SR, PRESIDENTE (pedro Simon) - Concedo a palavra 
ao Senador Mauro Miranda (pausa.) 

Concedo a pa1avrn ao Senador Jonas Pinheiro (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara (paus .. ) 
Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
V. Ex' dispõe de 50 minutos. 
O SR, CASILDO MALDANER (pMDB-SC. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nobres 
Senadoras e Senadores, ontem à tarde teci comentários nesta Casa 
sobre as propostas que tramitam na Cât:nara dos Deputados. Preo­
cupam-me principalmente as propostas que dizem respeito a 
emendas à Constituição. 

Em função de praws ou da mídia que se cria em torno do 
assunto, somo impelidos a votar as matérias de afogadilbo. Argu­
menta-se que, se não votarmos as matérias como vêm da Câmara, 
vamos ser responsabilizados perante a Nação pelo fato de essa ou 
aquela lei não entrar em vigor; ou diz-se que, se esta Casa emen-
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dar, a matéria lerá que voltar à Câmara dos Deputados e não have­
rá solução de continuidade porque o ano está acabando. 

Sr. Presidenle, levantei ontem à tarde esta preocupação, • 
fIm de que encontremos mecanismos para que possamos analisar a 
mathias com antecipação ou paIa que, pelo menos, quando maté­
rias dessa ordem tramitarem na Câmara dos Deputados, o Senado 
possa acompanhá- las. Ou ainda, que se criem mecanismos para 
que tenhamos tempo hábil para analisar e votar segundo os nossos 
pensamentos e segundo aquilo que estamos imbuídos. 

Assim. Sr. Presidenle, preocupam-me as várias matérias 
que lá tramitam, principalmente, como disse antes, no campo de 
reforma à Constituição. Temos agora a proposta de emenda à 
Constituição no que respeita ao fundo de uma reserva emergencial 
do Governo Federal para 1996, 1997, 1998 e 1999, um fundo de 
emergência para os próximos quatro anos. Preocupo-me, Sr. Presi· 
dente, porque, quando matérias tramitam naquela Casa e chegam a 
esta, sei, de antemão. que vamos ser encurralados. Se esta Casa 
não votar o Fundo Social de Emergência para os prór.imos anos, 
n6s. os 81 Senadores, que representam o princípio federativo dos 
Estados brasileiros, vamos ser chamados à responsabilidade, se 
não entraI: em vigor um plano eqüitativo, equilibrado para o ano 
que vem principalmente. 

Não sei por que cargas d'água, Sr. Presidente, cria-se esse 
movimento na mídia de nos responsabilizar. E eu estou preocupa~ 
do, Sr. Presidente e nobres St's e Srs. Senadores, porque tramita lá 
agora o Fundo Social de Emergência para os próximos anos, já 
existe um Fundo de Emergência em vigor até o fim do ano e, ao 
mesmo tempo. tramita nesta Casa um outro plano emergencial, 
também provisório, para levantar vemas para a saúde, que é o anti. 
go IPMF agora com uma outra roupagem. 

Preocupo-me, Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, porque 
isso daqui a pouco cria unta ambigiiidade. daqui a pouco cria·se 
uma situação em não saberemos como essa transitoriedade vai fi­
car. Ao lado das propostas emergenciais, existem para a Nação e 
para nós todos uma proposta de refonna tributária e uma reforma 
administrativa que tanlbém tramitam na Casa. E nelas, Sr. Presi­
dente, ao meu ver, está a questão fundamental, a questão central. o 
âmago da questão. Elas também se enconlram na Casa. Mas, às 
vezes, o Governo dá a entender que Fundo Social de Emergência 
para os quatro anos de Governo e o fundo emergencial para a Saú· 
de são primOldiaís, essenciais, mais importantes que a reforma tri­
butária e a reforma administrativa para o País. Daqui a pouco 
aquilo que é emergencial passa a ser defmitivo e aquilo que é para 
ser dermitivo passa a ser emergencial. Com isso, perdemos a a sin­
tonia com a Nação. Os nossos compromissos com as bases. os 
compromissos que - não só nós Senadores mas também o Presi­
dente da República - assumimos em campanha eram. de reformas. 
eram. no sentido de constnlirmos um outro Pais, eram de encon­
trarmos um outro caminho. E o caminho tem que ser encontrado 
este ano, este semestre, pois, como todos sabem, 1996 será ano 
eleitoral. Eleger~se-ão prefeitos, vereadores, vice-prefeitos; será 
um ano de reformas no campo eleitoral. O momento para se dar 
um rumo mais seguro ao Pais é agora. Não sei se o melhor cami­
nho é o de votarmos matérias emergenciais, ou o de votannos o 
Fundo Social de Emergência para os próximos anos, ou o de vo­
tannos Utrul contribuição de emergência, transitória para a saúde. 
A propósito, não sei porque algo transitório dura tantos anos. Na 
nossa opinião, na opinião do País - ouço isso todos os dias, todas 
as noites, pela manhã, no café e no almoço -, o Brasil precisa de 
algo diferente. 

Penso que o Governo tem de fazer - nesse sentido, concla­
mo o tider do Governo a convocar as lideranças - com que haja 
um esforço concentrado, para que seja encontrado um caminho pe-

rene para o País com a reforma tributária. fazendo com que a sua 
base seja mellior atingida no sentido maís amplo, fazendo com que 
as aliquotas abaixem e com que todos sintam vontade de contri­
buir para. com o País e que aqueles que sonegam sejam responsa­
bilizados e se sintam culpados! Hoje, no País, quem. sonega não se 
sente responsabilizado. não sente culpa. Temos que mudar essa 
cultura que exisle no Brasil, permitindo que, em tempos de globa· 
lização, de Mercosul, os nossos produtos possa.Y}l competir com os 
de ootros países. Devido à carga tributária que existe hoje. esta­
mos perdendo terreno. 

Então, este é o momento de procurar-se encontrar um cami­
nho mais duradouro, sem ficar dando a entender que o essencial é 
votarmos em.ergência para a Saúde, uma emergência para os pró­
ximos quatro anos. transfonnando. com isso. o Brasil num pais de 
emergências. 

O Sr. Josaphat Marinho· V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. CASILDO MALDANER - Concedo o aparte a V. 

O Sr. Josaphat Marinho - Senador Casildo Maldaner, 
atente V. Ex· ainda ao seguinte: com a votação distinta de três, 
pelo menos. propostas tributárias, nós não conseguimos dar uni­
fonnidade ao sistema iInpositivo do Pais. Veja V. Ex· como isso é 
contraditório e contra qualquer sistema planejado. Vota-se a emen~ 
da tributária advinda do Governo; há um Fundo Social de Emer· 
gência.; há a contribuição para a saúde. Qual é o critério que se se­
gue para dar uniformidade ao sistema tributário? Porque o Gover­
no não assumiu a responsabilidade de propor todas essas medidas 
na sua emenda. isso que V. Ex· reclama e que lexia a Nação pede? 
Porque, do contrário, ficaremos votando medidas distintas. A 
qualquer momento, um outro ministro - aliás. já houve ministros 
que declararam esta intenção - virá pedir também um tributo para 
a sua Pasta. e n6s ftcarem.os votando matéria tributária a miúdo 
para atender. mais do que à emergência. a motivos circunstanciais 
e até pessoais. segundo a qualidade dos ministros. 

O SR. CASILDO MAWANER - V. Ex' tem razão, Sena­
dor Josaphat Marinho. Dessa fOtma, daqui a pouco, a reforma tri­
butária ou a reforma administrativa tomam-se adjetivas, e a parte 
substantiva passa a ser emergencial: um fundo para a saúde, que é 
transitório, 00 uma emergência para os pr6xUnos quatro anos.. 
Com isso. vamos nos transformar num país de emergências. 

Convenhamos, não fica bem para nós todos. Seremos res­
ponsabilizados lã fora. Onde quer que estejamos chamar-nos-ão à 
responsabilidade, indagando o que fazemos no Senado, nos sim­
pósios, nos seminários, nos debates. Cada um de n6s, em nossos 
respectivos Estados ou mesmo fora.. seremos responsabilizados em 
público. Qual é o nosso comportamento em relação a este País, em 
que queremos acreditar e transformar no futuro? Precisamos reali­
zar reformas duradouras e não emergenciais, passageims. transit6-
rias. Irão nos perguntar sobre o que estamos fazendo no Senado, 
no Congresso Nacional para resolver os problemas do País. Por 
isso, manifesto esta tarde, novamente, a minha preocupação em re­
lação às medidas provisórias que passa.rem.os a apreciar. Parece 
que essas medidas estão em primeiro plano em relação àquelas 
que leriam que ter um papel de fundo, que trariam um caminho 
mais duradouro para o País. 

O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. CASILDO MALDANER • Pois não, Senador Ney 

Suassuna, com muito prazer. 
O Sr. Ney Sunssuna • Senador Casildo Maldaner, é muito 

preocupante o fato para o qual V. Ex· está nos alertando. A nossa 
inquietação maior é que algumas medidas até precederiam a refor­
ma fiscal Senão vejamos: há apenas três Estados da Federação 
que cumprem a legislação que limita os gastos da folha de paga-
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men10s em função da arrecadação. A grande maioria dos Estados 
está gastar~do acima de 70% de sua receita com pessoal: São Paulo 
gasta 80%; Alagoas. 95%; Rio de Janeiro. 82% e assim por diante. 
Não estamos cumprindo a legislação. até porque estamos num sis­
tema novo. O advento do Real criou uma nova realidade para os 
governadores. Antes, com a inflação, os governadores que, num 
dado mês, gastassem 100% de SUa arrecadação com pessoal. preci­
savam apenas esperar três meses sem conceder aumentos para fa- . 
zer com que os gastos da folha de pagamento chegassem a 60% da 
recdta. Hoje, sem se dar um aumento sequer, a folha cresce 3% ao 
mês por causa dos planos de carreira. etc. Ternos que proceder à 
reforma administrativa séria e urgente, não só do Executivo, mas 
do Judiciário. do Ministério Público e até do Legislativo. Depois, 
temos que analisar. como bem ressaltaram V. Exa e o Senador lo­
sapbat Marinho, essa reforma flnanceira como Utn todo e não aos 
pedaços. Não é possível se falar em Fundo Social de Emergência 
sem parar para obsetvar o que vai ocorrer nos Estados. Os 19 Es~ 
tados desta República vão perder UIlUl média de 70% • 80% da ar­
recadação de um mês, como também a receita presumida. Os dois 
juntos dão exatamente, na média. um mês de arrecadação dos Es­
tados. Por exemplo, no caso da Paraíba, o Fundo Social de Emer­
gência diminui R$35 milhões, e a receita presumida mais R$15 
milhões. Isso retira um mês de arrecadação dos I;stados. Esse fe­
nômeno repete-se em 19 Estados da República. E complicado se 
fazer reforma tributária "em drágeas". Temos que fazê-Ia ao todo. 
de uma vez só; contudo, antes, é preciso d~cutir a reforma admi­
nistrativa, porque não adianta colocar mais dinheiro numa lata fu­
rada. apenas vai aumentar ° desperdício. 

O SR. CASILDO MALDANER - Aceito o aparte de V. 
Exa, Senador Ney Suassuna. Os efeitos aí estão. Em função de um 
plano, há um desaquecimento no País inteiro, pois os Estados, 
Municípios, empresas, até o Governo Federal, estão sofrendo as 
conseqüências. Há uma lei da Física que diz: "A toda ação existe 
uma reação". Trata-se de uma lei natural. Há Estados perdendo 
com isso. Há um plano em ação para que se estabilize a economia, 
para que não haja mais inflação; porem. há uma reação, com a 
qual todos estão perdendo. Temos que encontrar um caminho. Não 
se pode colocar a carroça na frente dos bois, como se diz no Sul. 
Não podemos, primeiro, votar uma emergência para, depois, bus­
car a parte substantiva, deftnitiva. Em absoluto! 

O Governo precisa ter coragem para aproveitar este mo­
mento, que é favorável, pois daqui a pouco poderá mudar. Há um 
outro ditado no Sul que diz: "O cavalo passa encilhado uma vez. 
Passou, se não montar, passa!". Se não tiver cavalo [XXle ser até je­
gue, mas tem que montar; se não montar, passa a oportunidade. 
Este é o momento, Se o Governo não aproveitar agora, quando o 
fará? No próximo ano não qarn mais. Os caminhos para o País te­
rão que ser traçados agora. E o apelo que faço. com toda a sinceri­
dade, como amigo, como alguém que está ímbuído. também. em 
encontrar os caminhos duradouros para o País. Esta é a nossa von­
tade. Este é o espírito. 

Primeiro, temos que realizar as mudanças administrativa e 
tributária para um encontro de contas. Após esgotar essa refonna, 
iremos reunir as Lideranças, os companheiros e a Nação para che­
garmos a um consenso. Essas refOlmas tributária e administrativa­
não são as melhores, mas são possíveis. Ainda bã um rescaldo. 
Predsamos encontrar o caminho para fechar o encontro de contas. 
Sei que esta. Casa não vai se negar a aprovar o que for proposto 
pelo Governo, a votar com transparência, com dareza. Esse o ca­
minho. Mas, no momento em que se estabelece emergência daqui, 
emergência de lá, aJém de introduzir mais um fundo, para depois ir 
ao essencial, ã parte substantiva, tornamo-nos temerosos e respon­
sáveis por atos perante a Nação. o que não é o melhor caminho. 

Sempre tenho sonhado este Pais, desde a escola, quando 
menino, como um pais emergente. Contudo. vejo hoje que esta­
mos vivendo com emergência. Não podemos permitir que se trans­
fonne um País que sempre sonhara ser emergente num país de 
emergência. Não é por aí. Por isso, condamo e trago a preocupa­
ção no mellior dos sentidos para esta Casa, e sei que é o pensa­
mento da maioria, sem dúvida alguma. 

O Sr. Romero Jucá . Permite-me V. Ex· um aparte, nobre 
Senador Casi1do Maldaner? 

O SR. CASILDO MALDANER - É com muito prazer que 
ouço V. Ex'" Senador Romero Iucá. 

O Sr. Romero Jucá - Sena.dor Casildo Maldaner. quero re­
l/crenciar e referendar as palavras de V. Ex'" Temos vivido e, do 
plenário desta Casa, denunciado a grave situação por que passam 
os Municípios das regiões mais pobres, os Estados mais pobres -
neste caso. incluo os da Região Norte. Sem dúvida alguma, 8 ex­
pectativa que tínhamos, como Casa politica, bem como a socíeda­
de brasileira. era de uma ampla refonna que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso e a sua equipe têm a condição política de efe­
tUMOU pelo menos de propor ao País. Essa é a obrigação do Presi­
dente. Infelizmente, o que temos visto é que, como bem asseverou 
V. Ex a

, o País tem-se surpreendido com propostas emergenciais. É 
a continuidade do planejamento do dia seguinte. Creio que,não p0-

demos concordar com isso. Quero dizer que infelizmente a pro­
posta de reforma tributária e a questão da reforma administrativa 
não são o que esperávamos. É de fundamental importância - e isso 
foi dito nesta semana aqui - inclusive para ,a Federação, que se 
procure encaminhar uma solução sistêmíca para o País. Não pode­
mos viver a situação que estamos vivendo. O Governo não está 
agindo da forma como esperamos. Gostaria de referendar a pala­
vras de V. Exa e dizer da sua importância, 

O SR. CASILDO MALDANER - Fico grato peJa partici­
pação de V. Exa

, Na verdade, Sr. Presidente, trago, essa questão 
imbuído das melhores intenções e com o espírito de querer colabo­
rar, porque, com a experiência e com as caminhadas todas, a sensi­
bilidade politica diz isso. E ,ejam bem: o Fundo Social de Emer­
gência diz que há uma parte para a saúde, enquanto tramita uma 
outra proposta aqui, também transitória, para a saúde, fazendo 
uma vinculação. 

Quer dizer, há duplicidades, e isso nos preocupa a todos. É 
para ser algo transitório, e aquilo que é para ser o defInitivo deixa­
se meio de lado. Há que se reunir. até no ftm de semana, se o Palá­
cio da Alvorada está desocupado agora, se o Vice-Presidente não 
o ocupa. ou mesmo o Jaburu, maS é preciso chamar algumas lide­
ranças, ° Líder do Governo. que aí está. Isso parece-me ser funda­
mental. 

Vamos encontrar boas propostas, vamos criar um artesanato 
político de refOlIDa, para que possamos encontrar um caminho. E 
no fIm de tudo isso, se ainda ftcarem, como disse antes. alguns sal­
dos. o que não é mais possivel porque se esgotaram os praws, etc, 
vamos criar um fundo transitório, para poder fechar as contas e o 
País andar. Agora, nunca devemos colocar na frente emergências, 
poís isso pega mal não só para nós, mas para o País, para o con­
junto das nações vizinhas, além de pegar mal perante o mercado 
internacional. 

Essa é a preocupação que trago, Sr. Presidente, com muita 
pureza e sinceridade. 

O Sr. Ramez Tehet - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. CASILDO MALDANER - Ouço V. Ex' com muito 

prazer. 
O Sr. Ramez Tebet - Acompanho bem sua pc:rnistência 

com relação a esse tema de muita envergadura. Realmente, é pre­
clSO que as refonnas sejam efetivamente reformas. Por exemplo, a 
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reforma tributária há de obedecer a um sistema. A ficannos assim, 
votando assuntos tributários isoladamente, como os que V. Ex' 
acabou de citar - o Fundo Social de Emergência, o Imposto sobre 
ContribJição Financeira para a saúde - daqui a pouco cada assunto 
de interesse terá que ter um imposto conespondente. Ora, isso p<r 
sruvamente não contribui em nada para o avanço que pretendemos 
para este Pais. V. Ex' aborda com muita propriedade também 
aquilo que chamo de tlLegispassivo", porque, em verdade, parece 
que sempre estamos aguardando as iniciativas do Poder Executi~ 
vo. Por que vamos ficar assim. passivamente. sempre aguardando 
que a apresentação das leis seja de iniciativa do Poder Executivo? 
O Poder Legislativo. o Congresso Nacional deve se agigantar nes~ 
sa hora. tem que tomar uma posição, tem que apresentar leis de 
sua iniciativa., não pode ftcar aguardando! Estamos aguardando 
agora que o Poder Executivo regulamente por lei as emendas 
constitucionais que apresentamos. Ora. ele pode fazê-lo, assim 
como o Legislativo também. Então, penso que, como está. vamos 
ficar aqui no "Legispassivo", e V. Ex' bem acentuou, chamando o 
Senado à responsabilidade. Até vou adiantar um ponto a V. Ex': 
como estamos estudando modificações no Regimento Interno da 
Casa. estou pensando qual é a f6mmla que devemos apresentar 
para que não ocorra fatos dessa gravidade apontada por V. Ex' 
quanto ãs leis cujo ptam é r",ado. constitucionalmen\e, como lei 
partidária ou matéria eleitoral. por exemplo. A tramitação de um 
projeto de lei tem seu início na Câmara dos Deputados. Ora. se 
não aprovarmos as modificações até o dia 3 de ootubro. elas não 
eI1lr.u'ão em vigor para as eleições municipais de 1996. Elas vão 
chegar aqui de última hora, e então vão cobrar do Senado da R~ 
pública uma posição: ou se aprova o que vem da Câmara. 00 se re­
jeita. O Senado não vai poder emendar. Então, creio que deve ha­
ver uma modifIcação, ou dentro do Regimento Interno da nossa 
Casa, 00 até constitucionaltnen\e. para que as modificações de de­
terntinadas leis, que têm prazo marcado constitucionalmente. pos­
sam vir com bastante antecedência para o Senado. para que possa­
mos exercitar. efetivamente, o papel que a Constituição reserva ao 
Senado da República. Meus cumprimentos a V. Exll

• 

O SR. CASILDO MALDANER • Incorporo seu aparte. 
com muita honra. ao meu pronunciamento, Senador Ramez Tebet 
Esses prazos. na verdade, fazem com que, muitas vezes, o Senado 
Federal fique encurralado, como disse ontem à tarde, votando de 
.fogadilho. 

Quanto à questão das iniciativas, que V. Exlolevanta e suge­
re por parte desta Casa. por parte do P:xler Legislativo. não espe­
rando por parte do Executivo, fico pensando que JXXleriamos to­
mar medidas nesse sentido. Todavia, às vezes, levantam-se pr0-

postas dessa ordem, quer na parte da regulamentAção ou outras 
propostas mesmo nesse outro campo da refornta tributária e admi­
nistrativa, muitas vezes se não for em sintonia, é levado, é vendido 
com uma imagem. como uma atitude de rebeldia contra o Gover-
no. 

Trata-se de algo apressado, com rebeldia ou coisa que o va­
llia. e não se pretende isso. Quer-se algo em sintonia com o Poder 
Executivo e a maioria desta Casa, pelo menos para que funcione. 
Parece-me que a pessoa mais indicada desta Casa. sem·dúvida ne­
nhuma, é o Líder do Governo para tomar a iniciativa. Precisamos 
tomar as providências. Não se pode ficar assim. É possível ainda 
que ootro grupo de Senadores tome uma medida e diga: "sigam­
me". E vamos tocar o barco para frente. 

Temos que trazer isso para a Casa porque votaImos emer­
gência em primeiro plano e transfonnarmos o País em uma emer­
gência permanente leva a uma idéia que não pega bem. A cultura 
do Brasil não sclVe a isso. Daqui a pouco vai-se entender que se 
vive numa eterna ilha de Saint Martin. tal qual aconteceu agora. 

Isso, sim. é calamiçlade piblica, e essa é a idéia que se vende. 
Emergência é para calamidade pública, a idéia que se tem. a idéia. 
que se vende em uma emergência. ainda mais para 4 anos. 

Por isso precisamos, Sr. Presidente, e vou concluir. traba­
lliar em cima de que se vote. E penso que a participação do Gover­
no diretamente nisto é fundamental. principalmen\e a parte econÔ­
mica do Governo, envolvida com as Lideranças desta Casa e com 
o Congresso Nacional como um todo para que se vote, para que se 
faça essa refonna administrativa, para que se esgote aquilo que é 
possível, incluindo a reforma tributária. Esgotado isso, se ainda 
resta. algo emergencial, quer no campo da saúde, quer no acerto de 
contas para fechar no próximo ano, é claro que esta Casa não vai 
se negar. Mas. em primeiro plano, precisamos traçar um caminho 
para o Pais. O momento é este; depois é tarde. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (pedro Sunon) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Joel de Hollanda.(pausa) 
O SR. PRESIDENTE (pedro Simon) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Ramez Tebet. 
O SR. RAMEZ TEBET (pMDB-Mr. Pronuncia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Senado­
res. hoje, pela manhã, esta Casa viveu um momento de glória. no 
meu entender, porque homenageou a figuta do inesquecível Presi­
dente Juscelino Kubitschek de Oliveira. As homenagens poderiam 
ter se esgotado ali. Acredito mesmo que, não fosse a envergadura 
do homenageado. eu não voltaria aqui para junlar a minha voz às 
que prestaram homenagens à memória do Presidente Juscelino 
Kubitschek, como ouvi aqui. hoje de manhã, verdadeiramente o 
Presidente da esperança dos brasileiros. o Presidente que entendeu 
que governar é levar esperança ao povo, mas levar a justa esperan­
ça. não vender ilusões; o Presidente que acreditou que um País 
com essa pujança e essa grandeza tem que ser governado por 
quem tem idéia desenvolvimentista; o Presidente que tão bem en­
carnou o espírito de conciliação nacional. 

Mas. Sr. Presidente. levantei-me para. antes de entrar no as­
sunto a que quero me referir, cumprimentar os quatro Senadores 
da Rep6blica que falaram em nome desta Casa. Foi primoroso o 
discurso feito pele, primeiro orador. Senador José Roberto Anuda. 
que representa Brasllia, e, portanto. o Centro-Oeste. Na sua estei­
ra, falou a Senadora Júnia Marisc. Depois dela, os Senadores 
Mauro Miranda e Va1mir Campelo. 

Todos eles, acredito. interpretaram com felicidade o senti­
mento do Senado da República. Falaram aquilo que queríamos ra­
lar. Quero. portanto, cumprimentá-los e deixar registrado. aqui. a 
minha palavra de louvor e de congratulações aos quatro discursos 
pronunciados pelos Senadores a que me referi. 

Sr. Presidente. sr-s e Srs. Senadores, feito isso. volto ao as­
sunto de ontem na esteira quase que do pronunciamento do meu 
querido Senador Casildo Maldaner. Acho que realmente está na 
hora de fortalecennos a Federação brasileira. Entendo que não p0-

demos coner o risco de passarmos a ser praticamente um Estado 
unitário. como disse ontem. É preciso resolver. de uma vez por 10-
das, as dívidas dos Estados. Não podemos mais ouvir que está di­
fícil uma. negociação da dívida dos Estados porque a União tam­
bém deve. Então é necessário um pacto. é necessária uma união. é 
necessária uma solução para a angústia dos Municípios e dos Esta­
dos. 

E se estamos aqui - e não vou falar mais do que cinco minu­
tos - a reclamar providências de nossa parte e por parte do Gover­
no Federal. eu digo então, fazendo um apelo a esta Casa. que há 
um projeto de resolução em tramitação, de autoria dos Senadores 
Humberto Lucena, Bsperidião Amin e Pedro Simon, que visa a ju­
dar um pouco as unidades da nossa Federação, reduzindo o per-
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centual que hoje os Estados brasileiros deixam para a União. En­
tendo que "é o mínimo que se pode fazer Desse momento. 

E tem como Relator, esse projeto de resolução, o Senador 
Carlos Bezerra, que representa o Estado de Mato Grosso. Vejam a 
gravidade da situação. e eu não tenho procuração para falar em 
nome desse Estado: o Governador Dante de Oliveira decretou m0-

ratória nos salários dos servidores do Estado de Maio Grosso do 
Sul, no afã de resolver o problema angustiante por que passa aque­
le Estado. O que fez S. Ex-? Quem ganha mais de mil reais vai re­
ceber em parcelas. 

Ora. se é essa a situação, por que não encontrarmos sensibi­
lidade na área econômica do Governo? Por que o Senado da Repú­
blica não votar de imediato um projeto de resolução que pretende 
unicamente o quê? Pretende reduzir o percentual do pagamento da 
amartiz.a:ção da dívida dos Estados com a União. 

Digo que isso é mero paliativo. Sabem por quê? Porque 
esse pel1:entual que se deixa hoje não diminui a dívida, pois os ju­
ros que se pagam são muito altos. Temos que encontrar uma solu­
ção. A situação está angustiante. 

Discutimos, às vezes, esse assunto nos oostidores, em áreas 
responsáveis do Governo, e ouvimos a afumação de que a União 
deve e quem vai pagar a dívída não é a União. Quero dizer que a 
União somos todos nós. a União somos os mais de cinco mil mu­
nicípios que este País ~sui. são os 27 Estados brasileiros. É isso 
que constitui a União. É preciso haver um pacto de imedialO. Que 
se vejam os erros do passado. concmdo. mas que não se resolva a 
situação por causa dos erros do passado ísso é de um absurdo ini­
gualável, porque não querer resolver é não querer contribuir para a 
solução de um problema que está aí se agigantando. 

Hoje, Sr. Presidente, sr-s e SI'S. Senadores, tivemos uma 
sessão solene enaltecendo o desenvolvimento. O povo brasileiro já 
está com~saudade de uma política desenvolvimentista. Diria mes~ 
mo que o povo brasileiro já está querendo conjugar os verbos 
"construir''. Ilfazer" e ''realizar''. É preciso estar atento a esses pr0-
blemas! 

A imensidão territorial deste País não recomenda apenas o 
aspecto negativo de estarmos constantemente relegando realizaçõ­
es em favor do povo. Por causa das dívidas é que os Municípios e 
os Estados estão atolados! 

Vamos ajudar a resolver o problemal Como pcxlemos [au­
lo? Dizendo que não vamos ajudar os Estados e os Municípios? 
Ou devemos fazer um pacto. com a União chamando os Estados? 
Vamos votar esse projeto de resolução. porque, com isso, não se 
pode falar que se está beneficiando o mais rico, que São Paulo ne­
gaceia na hora que deve! Com isso, estaremos ajudando todos os 
Estados da Federação brasileira, do menor ao maior, do mais rico 
ao mais pobre; todos estarão contemplados com esse projeto de re­
solução, que é da autoria - volto a repetir - dos eminentes Senado­
res Pedro Simon, Esperidião Amin e Humberto Lucena. 

O Sr. Romero Jucá - Permita-me V. Ex· um aparte? 
O SR. RAMEZ TEBET - Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Romero Jucá - Senador Ramez Tebet, gostaria ape­

nas de apoiar as paJavras de V. Ex", quando pede urgência pata a 
apreciação desse projeto de resolução que está em tramitação nesta 
Casa. Sem dúvida alguma, V. Ex- tem razão em pedir urgência 
para essa questão e. também, dar um exemplo. Ontem. em Rorai­
ma, o Prefeito do Município de BonfIm fechou as portas da Prefei­
tura Municipal, mandou os fundonários para casa, e não sabe 
quando voltará a trabalhar. Então, esse é um quadro que reforça a 
posição do Estado do Mato Grosso. E assim, pelo Norte, pelo Nor­
deste e pelo Centro-Oeste, principalmente, o quadro é de extrema 
urgência e de extreD1a gravidade. E sem dúvida nenhuma nós te­
mos aqui um insrrumento. nes.se projeto de resolução, que pode 

pelo menos diminuir um pouco essa dificuldade. E, portanto. acho 
que nós temos que cerrar fUeiras e tentar o mais rápido possíveJ 
aprovar esse projeto. V. Ex· está de parabéns. 

O SR. RAMEZ TEBET - Obrigado. Eu Vou até me permi­
tir aqui, Senador Romero Jucá., aproveitar o seu aparte para dizer 
que temos ouvido falar em concordata e falência de empresas, mas 
agora a ponto de se fazer esse reconhecimento. E não é s6 uma 
prefeitura do Estado de V. Ex·, não. De vez em quando, leio nas 
páginas dos jornais que determinado prefeíto resolveu cerrar as 
portas da prefeitura porque não tem dinheiro para nada, e a situa­
ção lá é grave. 

Ora, se vamos argumentar isso e ouvir como resposta que a 
culpa é do próprio município. não resolveremos nunca os assuntos 
deste País. 

Chegam a oferecer aeroporto como garantia de dívida. Eu 
nunca vi isso: um Estado da Federação brasileira oferecer aeropor­
to. E falo de um Estado que tem um governador de primeira gran­
deza, um governador que eu conheço, que os senhores conhecem e 
que passou por esta Casa, que é o Sr. Mário Covas. Sem desprezar 
nenhum outro governador da Federação brnsileira, mas é porque 
partiu dele a idéia de oferecer um aeroporto que recebe aviões do 
mundo inteiro como garantia de dívida, para poder abrir o seu es­
tabelecimento bancário, para resolver o problema das dívidas do 
Estado da Federação brasileira que S. Ex· governa, que é o Estado 
de São Paulo. Isso é muito grave. 

Não vai aqui nenhuma critica ao Governador, pelo contrá­
rio. Tenbo acompanhado pela imprensa a sua luta pertinaz para re­
solver os problemas de São Paulo, o seu diálogo com o Governo 
Federal, mas chegar ao ponto de oferecer um aeroporto como ga­
rantia. de divida! Será que isso paga conta '] Será que aeroporto é 
negociável, tem liquidez para pagar contas? 

Não estou aquí falando por São Paulo - quem sou eu para 
falar por São Paulo -, estou querendo falar pelos Estados da Fede­
ração brasileira. que precisam sair da situação em que se encon­
tram. 

Não há outra saída, a solução passa por um pacto, por um 
entendimento. E esse entendimento passa por algumas soluções de 
ordem prática, como o projeto de resolução de autoria dos Senado­
res Pedro Simon, Esperidíão Amin e Hum'berto Lucena que atenua 
as conseqüências do problema. Já é um passo a ser dado. 

O Sr. Romeu TUIda - Permite V. Ex· um aparte? 
O SR. RAMEZ TEBET- OUço V. Ex'comprazer. 
O Sr. Rom ... Tuma - Senador Ramez Tebe~ é bastante 

triste perceber a angústia que V. Ex" traz em suas palavras. Não 
são palavras de entusiasmo, mas de tristeza - são quase como uma 
oração. É muito triste ver o meu Estado citado con1o exemplo es­
drúxulo ao oferecer um aeroporto como dação para cobrir uma dí­
vida gerada pelos juros exagerados que o Governo Federal cobra 
dos Governos Estaduais. Um débito de um bilhão passa a ser de 
doze bilhões por causa dos juros calculados, juros sobre juros. E 
essa atitude do Governador Mário Covas demonstra o seu deses­
pero ao tentar resolver a sítuação aflítiva em que se encontra o 
Banco do Estado de São Paulo - o BANESPA - que tem história e 
tradição até na fo:rmação da cidadania do meu Estado. Ao ver-se 
sob pressão, o Governador do meu Estado ofereceu o que esta.va à 
sua frente para tentar resolver esse problema tão angustiante - a dí­
vida do Estado para com o BANESPA. Conconlo, em todas as pa­
lavras, com a SUa angústia, mas tenho a e.·:'perança de que esse pro­
jeto de resolução seja aprovado para que os Estados, livres dessa 
dívida, possam oferecer melhores condições de vida. aos seus cida­
dãos. 

O SR. RAMEZ TEBET - Senador Romeu Tuma, agradeço 
o aparte de V. Ex". O meu estado de espírito é tal que, às vezes, 
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pareço ingênuo. Mas o que me custa confessar ingenuidade, não é 
mesmo? Acho que não há nada de mais. Aflnal de contas, venho 
de um Estado pequeno ~ Mato Grosso do Sul -, que está pagando 
folha de pessoal com dinheiro emprestado de estabelecimentos 
bancários porque não está arrecadando. Nem se pode dizer que no 
meu Estado é a folba de pagamento a responsável pela divida do 
Estado. Não!! Ela não alcança os 60% previstos no projeto da De­
putada Rita Camata, que tem três anos para ser cumprido. A dívida 
do meu Estado é herança de outros Governos. 

Pode parecer ingenuidade, tllas não entendo como Um poder 
público cobra juros altos de um outro poder público! Por que não 
se diminui um pouco a taxa de juros cobrada? Por que não se am­
plia um pouquinho o prazo? Porque não se reduz o percentual c0-

brado, como estabelece o projeto de resolução ao qual me referi'? 
Ficaremos retardando a votação desse projeto ou haverá tnilagres 
para pagar a conta? Não acredito. 

No meu Estado há dificuldades, deve ser assim nos Estados 
dos Senadores Casildo Maldaner e Pedro Simon. O Rio Grande do 
Sul também possui vocação agrícola e pecuária. Encontrando-se a 
agricultura com seus preços baixos, como o Estado irá aumentar a 
sua receita? Realmente, a situação é difícil. 

Por isso. pelo segundo dia consecutivo, volto a esse assunto 
e pretendo voltar sempre a ele até que se encontre uroa solução 
para os Estados e Municípios. Não com a ilusão de que as minhas 
palavras possam aparentar que os Estados e Municípios não te­
nham a sua parcela de responsabilidade ou a culpa. Não! Eles têm. 
Mas. aqui. estamos fazendo uma legislação para solucionar pr0-
blemas como esse projeto de autoria da Deputada Rita Camata, 
que limita em 60% o gasto com. pessoal e outras despesas. Esse 
projeto visa resolver a situação atual que é grave. Também temos 
que lutar com todas as nossas forças para que o Plano Real tenha 
sucesso; para que o plano de estabilidade econômica realmente 
seja um plano duradouro. 

O Sr. Casildu Maldaner - V. Ex· pennite um aparte. nobre 
Senador? 

O SR. RAMEZ TEBET - Ouço V. Ex', nobre Senador Ca­
sildo Maldaner. 

O Sr, Casildo Maldaner - Cumprimento V. Ex' e compar­
tilho seu pensamento pela pn%)CUpação que esposa: o f<ntaleci­
mento do princípio federativo. Vivemos num sistema federativo; o 
contrário, como diz V. Ex''', seria um Estado unitário. Não é isso 
que se quer. Há um projeto de resolução dos ilustres Senadores 
mencionados. representantes desta Casa.. que virá, se aprovado, 
aliviar um pouco ou. pelo menos, desafogar os problemas que a 
Nação vive neste momento. Quando se implantou o Plano Real no 
País, houve uma reação. Essa reação ao Plano causou uma queda 
na arrecadação do empresariado. do setor produtivo. Essa é reali­
dade. Os Estados e os Municípios estão arcando com uma queda 
de arrecadação por causa da compensação que existe na estabiliza­
ção do Plano. Então, teria de haver, de certo modo, um "fundo de 
coropensação", porque os Estados, os Municípios, a Nação aderi­
ram ao Plano. deram a mão à palmatória. Houve uma queda na ar­
recadação, uma perda. um empobrecimento generalizado. É uma 
lei da Física; para toda ação há uma reação. Por isso é necessário 
haver uma compensação. Qual é a compensação no momento? É 
esse projeto de resolução que V. Ex' está defendendo. Deu-se um 
choque na Nação e este choque no meu Estado foi de 220 volts~ 
em outros, de 110 volts. Se se ultrapassar essa voltagem, a resis­
tência nã9 aguenta. Temos que medir a resistência possível ao 
choque. E isso o que V. Ex· está defendendo nesta tarde. Deseja­
mos que a Nação conviva harmoniosamente, embora sofrendo, 
mas esperamos que todos juntos possamos reativar a economia e 
que o princípio federativo não seja maculado. É isso o que defende 

V. Ex·. Por isso, com muita honra, compartilho do pensamento de 
V. Ex' na tanle de hoje. 

O SR. RAMEZ TEBET - Muito obrigado, Senador Casil­
do Maldaner. Fico muito grato pela contribuição que o seu aparte 
trouxe ao meu modesto pronunciamento, que vou encerrar na ple­
na convicção de que vamos acabar solucionando esse problema 
dentro do espírito que V. Ex· acabou de mencionar: dentro do 
princípio da harmonia, força de vontade. equilíbrio e, sobretudo, 
vontade de acertar. Ninguém pode se colocar nos p1ncaros, achar 
que s6 ele sabe. Governo somos todos n6s. Governo é o Executi­
vo, é o Legislativo, é o Judiciário, e o Senado Federal tem respon~ 
sabilidade !Úl;SO_ O clamor dos representantes do povo tem que ser 
ouvido. 

Com essa esperança, Sr. Presidente. Sf"s e SIS. Senadores, 
encerro o meu pronunciamento, agradecendo a atenção dos com~ 
panheiros que aqui se encontram. 

Muito obrigado. • 
O SR, ROMERO JUCA - Sr. Presidente, peço a palavra 

pela LideI1l1lça do PFL. 
O SR, PRESIDENTE (pedro Simon) - V. Ex' é O próximo 

orador a ser chamado. Como orador inscrito, V. Ex' terá mais tem­
po do que COmo Líder, O qtle prefere V. Ex·? 

O SR. ROMERO JUCÁ - PrefltO falar como Líder, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Simon) - Tem V. Ex' a pala­
vra, como Uder. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Como Lider. Poonun­
eia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
S,.. e Srs. Senadores, gostaria de juntar a palavra do PFL às bo­
menagens prestadas ao ex-Presidente Juscelino Kubitschek. Na 
sessão hoje de manhã, como foi dito aqui, ilustres Senadores traça­
ram o perfIl do ex-Presidente e falaram sobre seu trabalho. Sua li­
nha de ação, sua capacidade de desenvolvimento, de relaciona­
mento e de pacificação do País. Nesse momento, meu Partido - o 
Partido da Frente Liberal - associa-se às homenagens aqui presta­
das. O ex·Presidente Juscelino Kubitschek é mais do que um sím­
bolo; é um exemplo a ser seguido no momento em que vivemos 
tantas dificuldades, como foi historiado aqui pelos Senadores Ca­
sildo MaldaDer, Ramez Tebel, por mim e tantos outros. Se o Brasil 
vive momentos de dificuldade, se o Brasil vive momentos de de­
sesperança, é importante seguir os grandes exemplos e procurar, 
na crise. a saída para. o desenvolvimento social e econômico. 

Gostaria também. como Líder, de falar sobre uma questão 
que está afligindo grande parte dos municípios brasileiros e de fa­
zer um apelo à Secretaria do Tesouro Nacional. ao Ministério da 
Fazenda, ao Ministro Pedro Malan e ao próprio Presidente da Re­
pública, porque, por conta de má interpretação da Instrução Nor­
mativa n° 2, da Secretaria do Tesouro Nacional, alguns Ministérios 
estão oonsiderando alguns municípios inadimplentes. Mais de qui­
nhentos municípios estão nessa situação perante o SIAFI e, por­
tanto, proibidos de receber recursos do Governo Federal, simples­
mente porque na época em que a inflação era de 30, 40% ao mês. 
eles receberam recursos do Governo Federal e não puderam, em 
virtude da e~piral inflacionária, executar na sua totalidade o objeto 
dos convênios. Os municípios receberam recursos defa&ados e, de­
vido a ifso, não puderam executar os projetos previstos. 

E importante dizer que esses mesmos municípios demons­
traram nas prestações de conta que a redução do objeto deveu-se, 
basicamente, à inflação. Infelizmente. alguns Ministérios estão in­
terpretando a Instrução Normativa ao pé da letra. e não estão aca· 
tando o demonstrativo do cálculo da espiral inflacionária. Por isso, 
mais de quinhentos municípios, hoje. estão impedidos de receber 



15724 Quarta-feira 13 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Setembro de 1995 

recursos para a merenda escolar, para a saúde, a educação e outnls 
áreas importantes. 

Quero hoje, neste plenário, fazer um apelo ao Governo Fe­
deral. à Secretaria do Tesouro. à Secretaria Federal de Controle do 
Tesouro Nacional e também ao Tribunal de Contas da União no 
sentido de que revejam essa questão. que passem instruções claras 
e precisas aos Ministérios, a fim de acabar com essa má interpreta­
ção. que está prejudicJllldo não só os prefeitos. mas sobretudo a 
população. 

Eu gostaria de apelar para o Governo Federal e para o Pre-
sidente da República, para que providências sejam tomadas. 

Em o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Sirnon) - Com a palavra o 

Senador Esperidião Amin • .9IJe disporá de cinqüenta minutos. 
O SR. ESPERIDIÀO AMIN • Sr. Presidente, como não 

vou usar da palavra, quero congratular-me com a Presidência da 
Casa que está tão bem representada por V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (pedro Simon) - Concedo a palavra 
ao Senador Roberto Requião. (pausa.) 

Com a palavra o Senador Ney Suassuna. (pausa.) 
Com a palavra o Senador Antonio Carlos Valadares (pausa.) 
Com a palavra o Senador Joe! de HolIanda, que disporá de 

cinqüenta minutos. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PB. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o Brasil, 
comparativamente à maioria dos chamados destinos turísticoo. 
reúne um conjunto de atrativos tão divetsificados que, se foreIJl in­
teligentemente aproveitados, nos transformarão em uma grande 
po!êncÍ!' em termos de oferta de atrações turisticas. 

E verdade que já não JXXlemos mais nos embalar ao som do 
ufanismo do cancioneiro ingênuo que nos anos quarenta cantava 
as maravilhas de um Brasil edênico, onde o ''rio-mar, o sol de ouro 
e o céu de anil" garantiam ser aqui o próprio paraíso universal. 

Mas, se não somos o pamíso que pensávamos ser, somos 
um dos poucos países do mundo ca.pazes de oferecer ao turista 
uma rica variedades de paisagens e de atrativos grandemente di­
versificados. 

Um privilégio que leva os técnicos em turismo a aínmarem 
ser imensamente difícil, se não impossível, encontrar no planeta 
outro destino turistico tão rico e tão versátil quanto no Brasil. 

Capaz de oferecer produtos tão atraentes aos turistas de 
qualquer lugar do mundo, o Brasil parece, contudo, iguorar o p0-

tencial que representa esse invejável patrimônio. 
À falta de um pIano global capaz de promover o desenvol­

vimento das atividades turisticas, ficamos à margem de um pr0-
cesso que em todo o mundo produz riqueza.. ao gerar empregos. 
divisas e prestígio. 

Desperdiçamos recursos com a mesma irresponsabilidade 
com que deixamos passar a excepcional oportunidade de alçar o 
País aos primeiros ruga.IeS do turismo mundial, mesmo sabendo 
que em negócio as oportunidades valem tanto quanto o capital. 

Desde o frm da última Grande Guerra. a humanidade vive 
um dos mais longos periodos de paz de sua história. ainda que, 
nesses últimos 50 anos, tenhamos sido pródigos em conflitos loca­
lizados. 

Mas nenhum desses conflitos localizados nOS atingiu direta­
mente, o que comprova, mais uma vez. sermos um País privilegia­
do, porque dispomos do privilégio da paz, como uma realidade c0-

tidiana, cenário imprescindivel para o turismo prosperar. 
Não foi, portanto, por um acaso que o turismo no mundo só 

se desenvolveu a partir de 1945, ou seja, depois do 11m da Segun­
da Grande Guerra. Mais que o desenvolvimento do sistema do 

transporte aéreo e da elevação de renda dos habitantes dos princi­
pais mercados emissores, foi a paz que propiciou e propicia o am­
plo desenvolvimento da atividade turistica em todo o mundo. 

Um desenvolvimento que se tem caracterizado pelo aumen­
to da taxa de gasto por viagem per capíta. apesar da diminuição 
da taxa de crescimento da atividade. 

Isso significa que o mercado se amplia e se fortalece, mes­
mo que a atividade turistica mundial tenha reduzido o seu ritmo de 
crescimento nos últimos 40 anos. 

A despeito de haver um mercado internacional em franca 
expansão, o Brasil se cOmporta, contudo, como se não dispusesse 
de atmtivos capazes de conquistar uma parte importante desse 
mesmo mercado. 

É preciso que tomemos consciência de que o Brasil pode 
ser um dos principais destinos do turismo internacional, já que dis­
põe de uma oferta diversificada que poucos países conseguem rel,l­
nir. 

É preciso recuperar o tempo perdido e investir no turismo 
como uma das nossas principais fontes de recurso, com tal empe­
nho e de tal modo que se possa dizer um dia que o Brasil viveu o 
ciclo do turismo, no futal do século XX, do mesmo modo como 
vivera em outros tempos os ciclos do pau~brasil, da cana-de-açú­
car, do ouro ou do café. 

Para isso é fundamental que, em primeirissimo lugar, tome­
mos conscwncia das riquezas que temos. 

De fato, o Brasil pode-se vangloriar de poder oferecer ao 
turista internacional a opção do ecoturismo em urna extensa varie­
dade de praias selvagens ou no coração da maior floresta tropical 
do mundo ou, ainda, no imenso santuário do Pantanal mato-gros­
sense. 

Poucos são os lugares que a tudo isso podem acrescentar al­
guns dos maiores rios e quedas dágua do mundo. 

O Brasil ainda pode oferecer uma imensa variedade de 
praias tropicais em centros urbanos de grande, pequeno e médio 
porte, com tal variedade e beleza, como em poucos lugares no 
munoo se vê. 

Dispomos ainda de alguns dos maiores centros de encontros 
e de comprn.s de todo o continente, em modernas e dinâmicas me­
Irópoles. Temos uma capital que é símbclo da ousadia arquitetôni­
ca e da criatividade urbanística, que marcou os anOS sessenta. mas 
temos também um imenso patrimônio de riquezas barrocas preser­
vadas em cidades inteiras, como em poucos lugares no mundo. 

E, como se não bastasse, temos a exótica riqueza de um fol­
clore que alimenta as maiores festas populares do mundo: o Car­
naval em quase todo o Brasil e o São João em quase todo o Nor­
deste. 

Uma situação tão pouco comum que, para os especialistas 
em turismo, o Brasil representa, de rato, um privilegiado destino 
turístico a oferecer um conjunto de produtos tão variados e diver­
sificados que se toma praticamente impossível, mesmo a esses es­
pecialistas, defInir o que seja o típico produto turístico brasileiro. 

Segundo esses especiaJistas, o que caracteriza o produto tu­
rístico brasileiro é ainda a sua "diferença", pois a floresta tropical 
da Malásia.. por exemplo, não tem os igarapés da nossa Amazônia, 
as Cataratas de Victoria são menos extensas que as Cataratas do 
Iguaçu e as praias do noSSo Nordeste são mais arenosas e mais 
amplas que as praias de Samoa. 

Se fosse jX>sSÍvel dermir claramente esse produto, dirlamos 
apenas que os principais componentes do que poderia ser o típico 
produto brasileiro de turismo são a riqueza, a versatilidade e o am­
plo espectro de atrativos naturais e artificiais que temos a oferecer. 

Temos um patrimônio invejável, mas, infelinnente, explo­
ramos muito mal esse patrimônio. Apesar de tudo o que podemos 
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ofertar. o Brasil não consegue se inscrever entre os dez principais 
destinos de nenhum dos oito principais países emissores do mun­
do. 

Ê preciso reagir! É preciso agir! 
É preciso investir, mas é imperioso que se faça com a máxi­

ma urgência. 
Precisamos investir na melhoria de nossa infra-estrutura ho­

teleira e todo o seu equipamento. E um tal investimento não se im­
provisa. 

Não podemos continuar improvisando tampouco na prepa­
ração de pessoal especializado. tarefa que requer tempo. Ninguém 
mais desconhece a importância do fator humano na determinação 
da qualidade da prestação de serviços. inclusive os de turismo. Sa­
bemos todos que o sucesso de qualquer empreendimento exige 
competência profissional. 

Do ponto de vista político, é preciso que se defma a ativida­
de turística como uma prioridade nacional e não apenas como uma 
atividade periférica, ainda que reconhecidamente importante. É 
fundamental que se tome a decisão de fazer do turismo a nossa 
principal fonte de renda. porque o País pennite que isso seja feito. 

E se isso é verdadeiro para o Brasil, mais verdadeiro ainda 
se toma para o Nordeste. 

A tradicional hospitalidade nordestina é um capital ainda 
pouco ex-plorado pelo Brasil. Uma cultura receptiva ao estrangeiro 
é uma cultura receptiva ao turismo. 

As praias nordestinas precisam ser mellior divulgadas inter­
namente e junto aos países limítrofes, para que o fluxo de turistas, 
principalmente argentinos. não seja apenas o resultado das oscila­
ções do câmbio. 

A estabilidade da economia nos pennite esperar por um 
maior afluxo de visitantes nacionais ao Nordeste. mas já temos 
plenas condições de faur crescer também a presença do turista es­
trangeiro entre nós. O Brasil dispõe hoje de uma rede de equipa­
mentos e sexviços capaz de, quantitativa e qualitativamente, supor­
tar o crescimento do fluxo turisticó, principalmente se distribuido 
ao longo de todo o ano. 

Para isso podemos promover, por exemplo, a implantação 
de novas linhas aéreas regulares que ponham O Nordeste brasileiro 
em contato direto com a Alemanha, a Holanda. a França. o Reino 
Unido, a Espanha, a Itália e o Japão, países que, junto com os Es­
tados Unidos, são os principais emissores no mercado turístico da 
a1llalidade. 

Para atrair o interesse do turista da Europa Ocidental. do Ja­
pão e dos emergentes Tigres Asiáticos, teremos que recorrer a uma 
po1ítica promocional mais agressiva e a uma nova regulamentação 
que incentive o uso dos vôos charter. 

Não se justifica que o Brasil não consi~ atrair mais de dois 
ntilhões de turistas estrangeiros ao ano - seu melhor desempenho, 
alcançado em 1986 -, perdendo, em termos mundiais, para desti­
nos como Guadalupe, Martinica, Macau, Illias Reunião e Maldi­
vas, para citar apenas os mais gritantes. 

Temos mais a oferecer. mas precisamos nos organizar para 
mellior ofenar. 

Os especialistas sinalizam para a necessidade de me1horia 
de alguns setviços públicos de especial interesse turístico, que vão 
desde o desafio de garantir a segurança pública em alguns grandes 
centros urbanos, como é o caso do Rio de Janeiro, até medidas 
muito menos desaftantes, como a meTharia dos serviços de táxi, de 
sinalização turistica e limpeza pública. 

A má qualidade dos setviços de táxi. a precária ou inexis­
tente sinalização tunstica e a sujeira das ruas foram OS principais 
motivos de insatisfação dos turistas internacionais que nos visita­
ram nos últimos anos. 

Por outro lado, precisamos recuperar alguns mecanismos 
que promoveram o crescimento qualitativo e quantitativo dos 
meios de hospedagem nas décadas de setenta e oitenta, visando 
agora uma maior diversificação da oferta de wtros tipos de hotel 
que não apenas os hotéis convencionais, aumentando-se a implan­
tação de resorts, lodg<s, apart-hotéis e outros meios de hospeda­
gem, inclusive aqueles voltados ao atendimento do emergente tu­
rismo ecol6gico. E nesse ponto o Brasil tem tudo para ser um dos 
grandes centros de recepção mundial 

Somente no Nordeste, podemos oferecer, já hoje, as opções 
magulficas de ilhas como as de Santo Aleixo ou de Fenumdo de 
Noronha, para. ficarmos em exemplos tipicamente pernambucanos. 

Dispondo da maior floresta tropical do mundo. banhada 
pela maior concentração de ãgua doce do planeta. tendo no Panta­
nal um dos maiores criat6rios naturais de aves, répteis e mamífe­
ros selvagens de todo o mundo. não é possivel que fiquemos à 
margem de \lma tendência mundial que privilegiará daqui em 
diante tal modalidade de turismo. 

Na avaliação do próprio Presidente Fernando Henrique Car­
doso, "o ecoturismo é um novo produto tunstico de real potencial 
econômico-social e seu desenvolvimento propiciará a divulgação 
do nosso patrimônio ambiental aos cidadãos brasileiros e, também. 
de outras nações que queiram conbecê-Io e conosco compartilhá. 
lo". 

Isso nos permite esperar deste Governo uma ação mais efe· 
tiva em apoio às atividades do turismo, pois é isso que espera a 
iniciativa privada que, de há muito, já entendeu que está no turis­
mo uma das saídas mais fáceis, mais simples e menos onerosas 
para o pleno desenvolvimento do Brasil. 

Isso se aplica igualmente ao Nordeste, onde a falta de um 
plano regional de desenvolvimento turistico impede que se conso­
lide ainda mais a sua vocação de grande centro receptor do turis~ 
mo nacional e internacional, já que concentra um conjunto de atra­
tivos com um largo espectro de oferta de alojamentos e setviços. 

Desde que haja apoio e decisão polltica. podemos ampliar 
ainda mais nossa oferta turistica. 

Temos a convicção de que o turismo pode ser o grande ca­
talisador panl o pleno desenvolvimento da economia nacional, se 
as políLícas governamentais vierem a reconhecer a importância da 
indústria do turismo, as suas possibilidades e o seu potencial. 

O Brasil tem amplas condições de se ftlmar como um dos 
maiores destinos turísticos do mundo, se resolvermos adotar polí­
ticas responsáveis para a expansão dos mercados e a eliminação 
das baneiras que impedem o nosso crescimento. 

O Nordeste ainda tem muito a construir no caminho de uma 
indústria turistica inteligente e compensadora. 

No dia em que isso for feito. haverá uma resposta imediata 
por parte do setor privado, sempre ávido na procura de novas 
oportunidades que impliquem geração de riqueza e criação de em­
prego para o povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (pedro Simon) - Os Srs. Senadores 

Odacir Soares, Lúcio Alcântara e Esperidião Amin enviaram dis­
cursos à Mesa para serem publicados na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno. 

S. Ex's semo atendidos. 
O SR. ODACm SOARES (PFL-RO) - Sr. Presidente. Sr's 

e SI'S. Senadores. veio-me às mãos, encaminhada. por deferência da 
CNBB. cópia de oportuníssimo artigo da lavra do ilustrado Car­
deal Primaz do Brasil e Presidente da Conferência Nacional dos 
Bispos, Dom Lucas Moreira Neves, intitula.do liA VIDA, NÃO!". 
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Pela profundidade dos conceitos nele emitidos e pela palpi­
tante atualidade da temática nele vernada. rendo-me ao instigante 
ensejo de comentá-lo, hoje. nesta Tribuna. 

Faço..o, além do mais. porque as informações repassadas na 
citada matéria e os argumentos nela desenvolvidos podem favore­
cer o aprofundamento dos debates travados nesta Casa. com vistas 
à votação da lei das patentes e ao aclaramento dos aspectos suma-
mente J?Olêmicos nela contidos. _ 

A guisa de introdução à abordagem de liA VIDA. NAO!", 
Sua Eminência põe ao nosso alcance duas infonnações de inques­
tionável importância. colhidas ambas em revistas européias de alto 
conceito. 

A primeira delas diz respeito à tomada de posição dos lide­
res de ceoca de 90 Igrejas dou grupos religiosos norte-americanos, 
expressando clara oposição à concessão de patentes sobre genes 
animais e humanos, células, órgãos e embriões engenheirados. isto 
é. modificados mediante sofisticados processos biotecno16gicos. 

A segunda informação extraída de uma nota da ONG espa­
nhola Grain (Genetic Resources Action IntemationaJ) dá-nos con­
ta de que, no dia 10 de março próximo passado, o Parlamento Eu­
ropeu, em decisão memorável tomada após sete anos de discussão, 
derrubou o decreto sobre "a"prot«ào legal às invenções biotecno­
lógicas\'. proposto pela União Européia. 

O eminente articulista vale-se desses posicionamentos con­
vergentes, para introduzir seus leitores na percepção da alta com­
plexidade da matéria concernente à "lei de patentes\\. É que, nela, 
aduz Sua Eminência: 

II existe uma inegável dimensão ético-moral e re­
ligiosa, que não po::le ser desdenhada. O Parlamento de 
Estrasburgo olhou mais o aspecto JX>1ítico. Mas há ou­
tros aspectos mais, desde o semântico (a clara distinção 
que há entre invenção e descoberta e o verdadeiro con­
ceito de microorganismo) até o direito internacional (o 
direito que tem um p1Ús. mesmo terceiro-mundista e p0-

bre, de tutelar a própria biodiversidade e de poder usá-la 
para os seus próprios interesse"s e não premido por for­
mas neocolonialistas em benefício de outros países)." 

Após referir-se às múltiplas dimensoos que configuram os 
agudos problemas ligados à questão da propriedade industrial e da 
conseqüente legislação sobre os limites do direito de patenteamen­
to. assim pondera o sábio prelado: 

fi Não é nada desprezível. antes, pode ter inquie­
tantes consequências. a diferença entre invenção e des­
coberta. É justo e natural, sobretudo em uma cultura 
como a nossa na qual têm grande reJevo a indústria e as 
relações industriais, promover e defender os direitos de 
invenção. É justo coibir qualquer tipo de "pirataria" in­
dustrial. Receio, porem, que, pronunciada por um Esta­
do c.ontra outro, esta se tome uma palavra mágica, desti­
nada. a legitimar toda sorte de pressões em favor de uma 
"proteção da propriedade industrial" votada no Congres­
so a lodo vapor. Acrescento, com muita convicção, que, 
contra a "pirataria'\ vale proteger as invenções, obra do 
engenho, arte e criatividade humanos. Mas não vale cha­
mar invenção e simples descoberta de algumas forças e 
leis da natureza, instrumentalizadas pelo homem e, con­
sequentemente, colocadas a seIViço de interesses comer­
ciais de pessoas ou grupos." 

Na verdade, para o ilustrado articulista. a distinção entre in­
venção e descoberta têm conseqüências que transcendem a sim­
ples questão legal. Em última análise entra em jogo a questão da 

vida que, no pensamento de João Paulo IL cumpre respeitar. con­
siderar sagrada e insusceptível de ser manipulada, nem mesmo sob 
o pretexto da ciência e do progresso tecnológico. 

Essa postura. de profundo respeito à vida, não decorre ex­
clusivamente de uma consideração ditada pela fé religiosa. mas 
também de amplos e altíssimos interesses nos quais está implicada 
a. pessoa. humana, conseqüentemente toda a sociedade dos homens. 

É aqui que, Dom Lucas, aduzindo declarações de lideres re­
ligiosos de variadas vertentes, destaca o absurdo que ressuma da 
preténsílo dos que intentam patentear as formas de vida surgidas 
das manipulações de cientistas e engenheiros genéticos. Com efei~ 
to, ressalta Sua Eminência: 

I' OS líderes religiosos de que falei acima, muito 
diversos entre eles, desde os mais ''liberais'' (sem excluir 
os que até caíram em certo agnosticismo) até os mais 
"conservadores", contando também judeus.muçulmanos 
e budistas, assestam suas interpeJações e contestações 
contra. o ''Escritório de Parentes", o qual -diz o comuni­
cado- 'Iao reduzir todas as formas de vida à categoria de 
invenções humanas, de fato desafIAm a antiga e perene 
crença de que a vida é criação de Deus". E mais: ''Se se 
permite aos cientistas e aos laboratórios biotecnológicos 
patentear toda forma. de vida, isto resultará no triunfo fi­
nal dos valores mercadológicos sobre os valores do espí­
rito, da razão e da fé", 

Sr. Presidente, Srs. Senadores 
Acredito que não apenas os homens de fé, mas. também. t0-

das as pessoas sensatas que prezam os valores humanos, sobrewdo 
os valores do espírito e da razão. hão de estar acordes com as colo­
cações de Dom Lucas. 

OUso admitir, inclusive, que a grande maioria dos senadores 
que muito em breve irão votar a chamada '1ei das patentes" estará 
de acordo com os cinco itens que constituem o fecho conclusivo 
do artigo de Sua Eminência, cujo teor tenho a satisfação de repro­
duzir abaixo: 

" Neste terreno de extrema delicadeza, algumas coisas de­
vem ficar claras: 

- que um Estado não tem direito de exigir de outro Estado 
uma lei de patentes favorável ao primeiro e danosa ao segundo 
como condição para algum tipo de ajuda: 

- os inventos biotecnológicos devem ser objeto de uma lei 
própria que tenha em conta o caráter especial da "matéria" do in­
vento; 

- não há patente possível para animais e vegetais, para ge­
neS e embriões; 

- patentes para organismo supõem uma reta defmição dos 
mesmos; 

- a pipeline tal como é entendida e proposta hoje é forte-
mente discutível para não dizer inaceitável; 

- em suma: podem patentear muitas coisas - a vida. não!/I 

Sr. Presidente, 
Por perfllhar integralmente as conclusões do eminente Pri­

maz do Brasil; por entender que não devemos vQ{ar de afogadilho 
uma matéria que o Parlamento Europeu julgou tão complexa que 
houve por bem dedicar sete anos a discuti-la para. depois, denubá­
la tal como configurada no decreto de "proteção legal às invenções 
biotecno16gicas" proposto pela União Européia; por pretender, so­
b~ttJdo. a discussão séria e exaustiva da matéria. examinados to­
dos os subsídios capazes de aclarar seus pontos polêmicos ou seus 
aspectos ainda obscuros, é que agora requeiro a inserção do artigo 
em referência, como anexo deste pronunciamento. Acredito que, 
assim o fazendo. estarei brindando os meus pares com um contri-
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buto de inestimável valor, pata exame exaustivo e os debates apro­
fundados. hora em curso nesta Casa, sobre a matéria. 

É o que penso Sr. Presidente, 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ODA­
CIR SOARES EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

A VIDA,NÃO! 

Dom Lucas Moreira Neves 

Leio a informação em revista européia da. maior seriedade: 
líderes de 80 a 90 Igrejas e/ou grupos religiosos norte-americanos 
expressaram clara oposição à concessão de patentes sobre genes 
animais e humanos, células, órgãos e embriões engenheirados. isto 
é, modificados mediante sofisticados processos biotecnol6gicos. 
Quase contcmporaneamente, tomo conhecimento, através de uma 
nota da ONG espanhola Orain (Genetic, Resources Action Inter­
national), de que, após sete anos de discussões, no dia }O março 
p.p. o Parlamento Europeu, em decisão histórica, derrubou o de­
creto sobre ~~a proteção legal às invenções biotecnol6gicas", pro­
posto pela União Européia. 

Essas duas tomadas de posição. convergentes. embom vin­
das de dois horizontes tão diversos, já indicam a complexidade do 
problema. 

Se a Igreja Católica se pronuncia sobre ele, como já o fez a 
precedente presidência da CNBB e eu, mesmo, o fiz como Pastor, 
mais uma vez, é porque na questão da ''lei de patentes" existe uma 
inegável dimensão ético-moral e religiosa, que não pode ser des­
denhada. O Parlamento de Estrasburgo olhou mais o aspecto polí­
tico. Mas há outros aspectos mais, desde o semântico (a clara dis­
tinção que há entre invenção e descoberta e o verdadeiro conceito 
de microorganismo) até o de direíto internacional (o direito que 
tem um pais. mesmo terceiro-mundista e pobre, de tutelar a pró­
pria biodiversidade e de poder usá-la para. os seus próprios interes­
ses e não premído por formas neocolonialistas em beneficio de ou­
tros paises). 

Acabo de ferir dois dos mais agudos temas ligados à ques­
tão de propriedade industrial e da conseqüente legislação sobre o 
direito e os limites do direito de patenteamento. 

Não é nada desprezível, antes, pode ter inqu~etantes conse­
qüências, a diferença entre invenção e descoberta. E justo e natu­
ral. sobre tudo em uma cultura como a nossa na qual têm grande 
relevo a indústria e as relações industriais, promover e defender os 
direitos de invenção. É justo coibir qualquer tipo de ''pirataria'' in­
dustrial. Receio, porém, que, pronunciada por um estado contra 
outro, esta se tome uma palavra mágica, destinada a legitinlar toda 
sorte de pressões em favar de uma "proteção da propriedade in­
dustrial" votada no Congresso a todo vapor. Acrescento, com mui­
ta convicção, que, contra a "pirataria", vale proteger as invenções, 
obra do engenho, arte e criatividade humanos. Mas não vale cha­
mar invenção a simples descoberta de algumas forças e leis da na­
tureza, instrumentalizadas pelo homem e, conseqüentemente, colo­
cadas a serviço de interesses comerciais de pessoas ou grupos. 

A distinção entre invenção e descoberta têm conseqüências 
que transcendem a simples questão legal. Está em jogo a questão 
da vida, recentemente, objeto de uma notável encíclica de João 
Paulo IL apta a iluminar muito a questão das patentes. Respeitar a 
vida; considerá-la sagrada, a coisa mais sagrada abaixo do 'Único 
Absoluto de Deus e em conexão com ele; não manipular a vida. 
nem mesmo sob o pretexto da ciência e do progresso tecnológico. 
não é uma atitude simplesmente de fé religiosa ~ é um dado pro­
fundamente humano por tratar-se de um altíssimo valor humano. 
Isso deve ser compreendido e levado em consideração em todos os 
níveis ligados à lei das patentes. Compreendido e levado em consi~ 

deração, de modo especial, pelo Congresso Nacional, chamado a 
fazer leis - leis com conteúdo. não só legal, mas ético e moral -
sobre uma matéria de tanta. relevância. Isso é tanto mais importan­
te porquanto estão em jogo nobres interesses nacionais e até supra­
nacionais. Está em jogo a pessoa humana e, por conseguinte, a so­
ciedade humana. 

Os líderes religiosos de que falei acima. muito diversos en­
tre eles. desde os mais ''liberais'' (sem excluir os que até caíram em 
um certo agnosticismo) até os mais "conservadores", contando 
também judeus, muçulmanos e budistas, assestam suas interpela­
ções e contestações contra o ''Escritório de Patentes", o qual- diz 
o comunicado - "ao reiliJzir todas as fonnas de vida à categoria de 
invenções humauas, de falo desafiam a antiga e perene crença de 
que a vida é criação de Deus". E mais: "Se se permite aos cientis­
tas e aos laboratórios biotecnol6gicos patentear toda fOtlllil de 
vida, isto resultará no triunfo fmal dos valores mercadol6gicos so­
bre os valores do espírito, da razão e da fé". 

Neste terreno de extrema delicadeza. algumas coisas devem 
ficar claras: 

- que um estado não tem o direito de exigir de outro Estado 
uma lei de patentes favorável ao primeiro e danosa ao segundo 
como condição para algum tipo de ajuda. 

- os inventos biotecnológicos devem ser objeto de uma lei 
pIÓpria que tenha em conta caráter especial da "matéria" do inven­
to; 

- não há patente possível para animais e vegetais, para ge­
nes e embriões; 

- patentes para organismos supõem uma reta definição dos 
mesmos; 

- a pipeline tal como é entendida e proposta hoje é forte­
mente disrutível para não dizer inaceitável; 

- em sumo: podem patentear muitas coisas - a vida, não! 
Dom Lucas Moreira Neves, Cardeal Primaz do Brasil e 

Presidente da CNBB. 
JB -16-8.95. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE) - Sr. Presiden­

te, Sr-s e SIS. Senadores, a situação da Região Amazônica tem 
sido profundamente modificada. Com a abertura de incontáveis 
estradas na década de setenta, a imigração intensa fez crescer de 
forma impressionante a população. 

S6 para se ter uma idéia desse crescimento, basta :mencionar 
que, de 1950 para 1991, a população da Amazônia saltou de um 
milhão oitocentos e quarenta e cinco mil para dez milhões duzen~ 
tos e noventa e sete mil habitantes. Portanto, em apenas quarenta e 
um anos, o crescimento foi da ordem de quatrocentos e cinqüenta 
e seis por cento. 

De 1970 para cá. gigantescos projetos econômicos lá se ins­
talaram. Podemos citar Grande Carajás e Jari. bem como as colos­
sais hidrelétricas de Balbina e Tucuruí. 

Foi justamente em função dessa ocupação tão acelerada 
quanto caótica que a Amazônia ganhou triste projeção internacio­
nal - em especial nos anoo oitenta - oomo a área do planeta que es­
tava sendo devastada de fonna mais implacável, colocando em ris­
co até mesmo o clima da Terra. 

No entanto, estudos técnicos recentes mostram que o núme­
ro de queimadas na região é hoje muito menor do que no final da 
década passada. Levantamento do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais, feito através de fotografiaS de satélites, mostra que o 
desmatamento ca\u de dois milhões de hectares em 1988 para um 
milhão em 1991.E um número ainda considerável mas que tende a 
decrescer. 

Da mesma forma, foram desmentidos ou coutraditados, pe­
los técnicos. esrudos alannistas que acenavam com um elevado 
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aquecimento da temperatura do planeta em função da destroição 
da floresta Amazônica. 

Na verdade, nos últimos tempos, o que existe é uma acirra­
da guerra de informações sobre a Amazônia. Ora fala-se que há in­
teresse dos Esrados Unidos e das grandes potências ocidentais em 
tomar para si aquela região; ora anuncia-se que há ge6logos de 
empresas multinacionais inftltrados em missões religiosas no meio 
das selvas para verificar as riquezas minerais das tenas dos índios. 

O certo é que a Amazônia tem um, potencial tão grande -
seja em minérios. seja na possível exploração de seu banco genéti­
co - que nem a imaginação mais 8lTojada consegue projetar o futu­
ro daquela região. uma das mais ricas do planeta. Talvez não este­
jam exagerando os que acham que a Amazônia pode ser a reden­
ção econômica do Brasil. Sua riqueza incomensurável, se bem ex­
plorada. poderá contribuir grandemente para retirar o País da si­
tuação falimentar em que se encontra. 

Estudos recentes indicam que as áreas cobertas por florestas 
tropicais representam apenas dois vírgula quatro por cento da su­
perfície 'total do globo terrestre. No entanto, nessa percentagem 
núnima concentra-se metade das espécies vivas, cifra que pode se 
elevar na medida em que avançarem as pesquisas científicas. As­
sim, o potencial da Amazônia. só no que tange à diveISidade bio­
lógica, é fantástico. 

Sr. Presidente. St's e Srs. Senadores. os números da Ama­
zônia sã.o tão grandiosos que mexem com as pessoas e, assim. qua­
se sempre as discussões sobre o fururo daquela área descambam 
para o tom emocional, apaixonado, beirando o irracional. 

Como se sabe, o movimento ecológico - que, por sua vez, 
teve origem no movimento hippie, do final dos anos sessenta - ga­
nhou tanta força na década de oitenta que se transformou numa 
quase seita com adeptos espalhados pelo mundo todo. E aí virou 
moda defender a presetvação pura e simples. ou seja a intocabili­
dade. de certas regiões. Amazônia despontou então como a menina 
dos olhos dos ecologistas. 

Aos poucos, no entanto, o debate sobre o potencial amazô. 
nico começou a ganhar racionalidade. Hoje. estamos todos cons­
cientes de que o modo de ocupação desencadeado nos anos setenta 
foi deletério, insensato e improdutivo. Não se pode mais pensar 
naquela vasta área como mero cbjero de saque. Não basta simples­
mente abrir estradas e jogar colonos à sua própria sorte. Do mes­
mo modo. não adianta erguer projetos gigantescos que, apesar de 
um tremendo impacto ambiental, geram número reduzido de em­
pregos. 

Agora, o que se quer para a Amazônia é uma ocupação ra­
cional. Todos os JXJtenciais econômicos da região devem ser ex­
plorados, sim, porém dentro de: cuidados estritos com a manuten­
ção do meio ambiente. Mas é preciso que o Governo e as' forças da 
naçã.o estabeleçam de imediato as metas para o crescimento futuro. 

Lamentavelmente, durante as acesas polêmicas travadas ora 
sobre o intocabilidade da Amazônia ora sobre sua possível devas­
tação, quase nunca se falou no homem. no habitante das selvas e 
dos pequenos vilarejos ribeirinhos, que vive hoje em condições 
das mais precárias, nem nenhum dos benefícios da. civilização. Jo­
gado á própria sorte, sem um treinamento que lhe permita raciona­
lizar seu trabalho e elevar sua remuneração. vive à míngua. O 
grande esquecido nesse debate foi, sem dúvida, o cidadão da Ama­
zônia. 

Não há dúvida de que a grande maioria dos que defendem a 
preseIVação da Amazônia como ela está - ou seja totalmente estag­
nada - é movida por sentimentos nobres. Mas. claramente. essas 
pessoas exageram toda vez que se propõem a projetar os possíveis 
impactos de uma. ocupação da floresta. Quase sempre apontam 
para um mais do que improvável holocausto biológico. 

Acontece, porém, que esses mesmos cidadãos. com suas de­
núncias muitas vezes inconsistentes, acabam desviando a atenção 
do mais importante, ou seja, do fato de que a maior parte da polui­
ção do meio ambiente do planeta Terra é causada pelos palses 
mais ricos, coro suas incontáveis fábricas e suas imensas frotas de 
autom6veis. 

É preciso considerar também que a ocupação maciça, sem 
critério, de partes da Amazônia para a expansão da fronteira agrl­
cola teve oógem na concentração da posse de terra nas demais re­
giões brasileiras. Em outras palavras. essa ocupação foi.mais um 
subproduto da falta de reforma agrária no País. 

Desonlenada. ca6tica, movida pelo imediatismo, a ocupa­
ção dos anos setenta. significou muitas vezes apenas a deslrUição 
da mata para venda de madeiras nobres e, posteriormente, o rápido 
esgotamento de terras que não receberam tratamento adequado. 
Nada mais. 

Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, está na hora de dei­
xarmos de lado o maníqueísmo que afiora toda vez que se fala em 
Amazônia. Não é sensato que se continue a colocar como liminar­
mente excludentes conceitos como ocupação e preservação. A 
ocupação pode ocorrer sem devastação. Da mesma forma, nem 
toda explolllção da floresta será predatória, já que poderá ser toca­
da com tecnologia. 00rn senso e eficiência. 

Em suma, o que se quer é uma ocupação mcional, que leve 
em conta as exigências ambientais, mas também as sociais. Fre­
qüentemente, ouve-se dizer com ironia que o animal mais ameaça­
do da região é o bicIJo homem. que está à roem! da miséria, das 
doenças e da ignorância. O objetivo número um deve ser, portan­
to, o resgate da cidadania dos amazônidas. 

Quanto ã geopolítica. temos que considerar prioritariamente 
os interesses brasileiros na, ,área. mas isso não significa esquecer 
que a AmaZÔnia, sem dúvida. é importante para todo o planeta. 
Abandonada como está hoje. a região é um terreno propício aos 
que contrabandeiam ouro e pedras preciosas. Já se fala que a Ama­
zônia virou um corredor seguro para os traficantes de droga. Ou 
seja, sew a presença do Estado é abrigo seguro para avenrureiros e 
bandidos. 

Acho que já existem hoje as condições necessárias a uma 
ocupação racional Creio que os organismos oficiais brasileiros já 
têm hoje informações suficientes para desencadear um equilibIado 
zoneamento ecol6gico-econômico. indicando áreas que devem ser 
preselVadas e as que podem ser usadas para atividades produtivas. 
O Governo brasileiro certamente já possui instrumentos para saber 
qual a vocação natural de cada área. O que falta é vontade política 
para levar adiante esse projeto. 

S6 quando partir para uma ocupação racional e produtiva o 
Brasil vai deixar bem claro - pa.ra. o seu povo e para o resto do 
mundo - que a Amazônia realmente é nossa. 

De outro lado, na verdade, existem hoje fartos recursos. dis­
poníveis em ruganismos internacionais. parn investimentos em 
projetos de cunho ecol6gico. 

Do mesmo. quando defmínnos o que deve ser explorado e 
de que forma, certamente surgirão investidores privados interessa­
dos em atuar na região. 

Sr. Presidente, Sn. e Srs. Senadores, creio que, trazendo ao 
debate desta Casa a questão amazônica, estou contribuindo para a 
busca de soluções, que não devem tardar. Há muito a Amazônia 
espera que o BIllSil se volte para ela. O Senado da Repíblica deve 
desempenhar uIll papel de destaque na ocupação da Amazônia, 
seja cobrando ações por parte do Poder Legislativo. seja debaten­
do aqui as proposições que vão permitir a implementação segura 
dessa velha aspiração nacional. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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o SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC.) - Sr. Presidente, 
sr-s e 81"8. Senadores, não posso deixar de hoje solícitar a atenção 
de todos os colegas para um assunto que há certo tempo rue in­
quieta. Trata-se dos -efeitos nocivos que a atual política econômica 
vem impondo ao setor da pesca no País. 

As estatísticas são CIlléis quando apontam a retração visível 
da produção pesqueira no Brasil desde a implantação do Plano 
Real. Talvez porforça de um abandono tácito das autoridades eco­
nômicas, .a pesca· tem sido relegada a uma situação de indigência 
política na agenda do Governo. 

A bem da verdade, a produção anual de pescados tem acu­
sado uma queda ,sucessiva e brutal desde pelo menOS o início dos 
anos noventa. No entanto, com a introdução da nova moeda, havia 
uma promessa de reaquecimento por cadeia em tooo parque pro­
dutivo brasileiro. Contrariamente, os pescadores só foram mesmo 
testemunha~ do reaquecimento da pobreza. 

Sr. fusidente, 
A média anual da produção pesqueira durante os anos oi­

tenta regi.strava um volume calculado em um milhão de toneladas. 
Em compensação, nos anos noventa, a média caiu quase pela me­
tade. Segundo dados coletados junto ao Sindicato da Indústria e da 
Pesca de Florianópolis. a média atual gira em tomo de setecentas 
mil toneladas ao ano. 

Com o advento do Plano Real, a expectativa dos· repre­
sentantes do setor pesqueiro era a retomada do impulso produtivo 
via expansão do mercado. O Real simbolizava um novo horizonte 
para. a já combalida economia dos pescados. 

Lamentavelmente, um pouco mais de um ano depois, o que 
era expectativa se converteu em negra realidade. Pelo menos, é 
essa a leitura que a economia pesqueira faz dos resultados colhi­
dos até hoje. Nada de.concreto pôde ser até agora executado por 
parte do novo Governo para evitar o colapso geral que se avizinha. 

Mesmo no plano das metas a médio e longo prazo. a im­
pressão que se tem é de um absoluto silêncio. como se o desfecho 
natural para a crise da economia pesqueira se confinasse exclusi­
vamente ao desaparecimento entrópico do setor. 

Isso seria mais uma ironia dos tempos da Modernidade se 
não se desvelasse de fato como um trágico destino. Equivocada­
mente considerada como um setor artesanal. para cuja dinâmica 
produtiva lhe são suficientes apenas uma jangada. algumas cente­
nas de peixes e meia dúúa de pescadores. a econonua pesqueira 
sofre. acima de tudo, de discriminação política. 

Há uma forte resistência dos técnicos das pastas ministeriais 
envolvidas com a área em considerar a pesca como pólo desenvol­
vimentista regional. Na mellior das hipóteses, debruçar-se sobre a 
economia pesqueira parece significar abrir concessão à nostalgia 
de um Brasil pré-histórico. 

Nossos cientistas só podem raciocinar com mOdelos ma­
croeconômicos de expansão produtiva. cujo exagero nas políticas 
sugeridas se adequa tanto à realidade brasileira quanto a plantação 
de mandioca se adequa aos solos siberianos. 

Em vez de se levar em conta a penetração do setor nas eco­
nomias regionalizadas do País, prefere-se deixá-lo à margem das 
grandes decisões, como se, sujeito a uma onda inercial própria, se 
responsabilizasse isoladamente pela sua dinamização. 

Quando não se consegue justificar a indiferença política eru 
non:.e da frágil participação da economia pesqueira na pauta brasi­
leira no âmbito do comércio exterior, alegam-se razões as mais CÍ­

nicas para protelar a mera divulgação de uma carta de intenções 
para o setor. 

Sr. Presidente, 
Como se não bastassem os efeitos deletérios advindos da 

condição de abandono a que tem sido su~metida há alguns anos, a 

pesca brasileira está, na atualidade, acometida pelo mal da reces­
são que prevê a adoção de uma política econômica que reprime o 
consumo interno. 

Ora, o consumo per capita de peixe no Brasil já se situava 
bem aquém da média internacional em tempos de prosperidade, o 
que dizer agora? O Ministério da Agricultura informava até há 
pouco que o consumo per capita n~o ultrapassava quatro quilos 
de pescado por ano, enquanto que no resto do mundo a média era 
de oito quilos. 

Num país absolutamente miserável como o nosso. como 
imaginar um projeto nacional de erradicação da fome sem que ne­
cessariamente se convoquem os setores ligados ao mercado dos 
gêneros alimentícios para uma grande mobilização nacional!? 

Longe disso, o panorama político atual desenha outras pers­
pectivas. O mercado de peixes tem registrado uma forte compres­
são nas vendas. muito em função da restrição orçamentária impos­
ta à. classe média. Isso para não mencionar a queda de consumo 
ocasionada pelo fenômeno da demissão em massa. 

Mais uma vez, as estatísticas são convocadas para atestar os 
fatos. De acordo com os dados divulgados pela grande imprensa, a 
atividade pesqueira absorvia até pouco tempo atrás cerca de oito­
centos mil empregos diretos no País. em tomo dos quais mais de 
quatro milhões de trabalhadores se articulavam indiretamente. 

Hoje. aproximadamente um terço desse total já está à rua 
em busca de um novo meio de sustentação. enquanto o salário-de­
semprego não (mda. Na prática. a recessão tem intensificado a 
progressiva corrosão social sob a forma abominável do desempre­
go. 

Oxalã. o Presidente Fernando Henrique tenha razão quando 
declara que o tal "desaquedmento" é passageiro e que logo deve 
ceder seu lugar para novos impulsos de crescimento econômico. 
Nesse ínterim. a pesca se desintegra sem sequer receber um olhar 
de consideração do Palácio do Planalto. 

Sr. Presidente, 
Porém, mais do que a recessão, a abertura econômica e a 

operacionalização do Mercosul provocaram um verdadeiro terre­
moto nas indústrias de pesca. E é exatamente isso que vem assus­
tando a todos em Santa Catarina, pois as medidas multilaterais que 
culminaram na assinatura de tantos acordos têm indiscutivelmente 
pre judic.ado detenninados setores. 

Com a queda na produção de pescados, as indústrias pro­
cessadoras vêem-se obrigadas a recorrer ao mercado externo para 
abastecer seu estoque em nlatéria-prima. Cerca de três quartos do 
volume total de pescados importados pela América Latina são para 
abastecer empresas brasileiras. Na Região Sul, onde se COncen­
tram as indústrias pesqueiras de conservas e de produtos congela­
dos para o mercado interno, o acesso ao mercado externo tem sido 
cada vez mais crescente. 

Os parceiros do Brasil no Mercosul - Argentina e Uruguai-, 
que hã bem pouco tempo produziam quantidade inferior de frutos­
do-mar. tornaram-se subitamente fornecedores da indústria brasi­
leira. 

As vantagens oferecidas no mercado internacional estão 
sendo tão sedutoras, que a concorrência tem provocado estragos 
ineversíveis na economia pesqueira brasileira. Para se ter uma 
idéia, no caso específico da sardinha. os contratos de importação 
chegam a prever prazo de pagamento em cento e oitenta dias \ 

Ora, a competição parece-nos desleal se levarmos em conta 
o precário estado de organiz.ação da pesca brasileira. Se se compa­
rã-la com os demais países, notar-se.-á que, diferentemente de seus 
parceiros, o Brasil não tem contribuído em nada para faz.er face 
aos desafios da concorrência. 
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Digo isso, porque nos demais países produtores os governos 
não se'furtam 'a-ditar uma política clara e incisiva de investimento 
para o setor da pesca. Seja na fonna de incentivos fIScais, seja na 
·forma de subsídios, OU seja na forma de abertura de linha de crédi· 
to, os governos lá fora se comprometem a dotar o selDr de infra­
estrutura mínima para enfrentar o mercado. 

Aqui no Brasil. o bom senso continua a caminhar na contra­
mão. Premiado com uma costa ma.ritima cuja extensão de quase 
oito mil quilômetros é. invejada por todos, sua contribuição para a 
produção mundial de pescado"não consegue atingir nem um por 
cento! 

O Brasil está a pé em matéria de pesca. Românticos savei­
ros e pitorescas jangadas constituem ainda o padrão de embarca­
ção para o desenvolvimento da pesca em nossas praias. A frota na­
dona] possui cerca de vinte e seis mil embarcações. das quais so-. 
mente mil e seiscentas formam a chamada frota industrial costeira. 
Enquanto isso, no resto do mundo, toda essa pré-histózia já foi su­
cateada e largamente substituída por sofIsticadas frotas pesqueims. 

Sr. Presidente,. 
. A renovação da frota nacional é questão básica para se c0-

gitar em reacender a economia pesqueira nacional. Além disso, 
não se.pode tolerar mais que o preço do 61eo diesel cobrado junto 
aos barcos seja três vezes mais alto que os preços cobrados no 
mercado exlerno. S6 assim poderá a proteína do mar chegar a todo 
o território brasileiro a preços razoáveis. 

Um outro ponto que merece uma obscIVação mais detida é 
o atrelantento da pesca ao IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e' dos Recursos Naturais Renováveis. Sem dúvida.. a le­
gisla~ deve ser revista. no sentido de propor uma nova ordem re­
lacronal entre a exploração de recursos maótimos e a preservação 
ambiental. 

Do jeito que está não pode continuar. Mesmo JX>fqUe. até a 
Convenção da ONU sobre o Direito doMar já estipulou pnlW 

para que os estados nacionais apresentem uma espécie de inventá­
rio sobre os recursos vivos marinhos alojados em suas águas. A 
partir desse levantamento, serão arbitradas normas de exclusivida­
de para exploração do estoque catalogado. 

Em outras palavras, o país que não tiver condições técnicas 
e tecnológicas para exercer a contento O direito de exploração de 
seus recursos maritimos poderá ser requisitado a ceder suas águas 
para que outras economias, caso se interessem pela captura da es­
pécie, assim o fa~ 

Portanto, caso o Brasil ainda mantenha o interesse de ex­
trair de sua extensão costeira riquezas para seu desenvolvimento 
eonnômico, terá que proceder imediatamente à implantação de uma 
política direcionada para o incremento da produção pesqueira. 

Para tanto, o Governo do Presidente Fernando Henrique de­
verá adotar uma nova política econômica que reverta uma vez por 
todas o quadro caótico do setor. Essa nova política deverá contem­
plar as reivindicações básicas da produção pesqueira, que se tradu­
zem em incentivos flscais, isenção de impostos e abertura de cre­
dito para aquisição de equipamentos modernos. 

Além disso, as autoridades econômicas deverão estimular a 
angariação de recursos externos, com amortização superior a doze 
meses. a juros suportáveis e compatíveis para manutenção e reno­
vação da frota pesqueira nacional, bem como do equipamento na 
área de pesquisas e sondagem marítima. 

No domínio da colaboração científica, escolas para especia­
lização e treinamento ao profissional da pesca deverão ser incenti­
vadas. Mais ambiciosa ainda, porém bem factivel, deverá ser a in­
trodução de um cu~o superior para a área de engenharia de pesca. 

No curso. o estudante se preparará parn a obtenção de um 
conhecimento especializado sobre a utilização dos equipamentos 

maritimos, navegação, construção de redes, biologia aquática, tec­
nologia do pescado, higiene e saúde do pescado e da tripulação, 
além de noções sobre o controle da qualidade do pescado. 

Sr. Presidente, Sr's e SrS. Senadores, 
Desse modo, poderá o Governo verdadeiramente resgatar 

seu Compromisso com a modernidade. Refrro-me a uma concep­
ção de. modernidade que não privilegie determinados domínios de 
produção da economia nacional em detrimento de outros. A tradi. 
ção milenar da pesca brasileira não pode ser tratada como uma ati­
vidade obsoleta e deslocada de um projeto nacional de dcsenvolvi~ 
mento. 

Pelo contrário, de maneira mcional e inteligente, à pesca 
deve-se conferir uma posição de destaque na pauta de investimen­
to nacional. Todavia, caso o Brasil insista em virar sua costa para 
o silêncio. amanhã será então muito tarde para mantê-Ia com sobe. 
rania e autodetenninação. 

Era o que tinba a dizer. 
Muito obrigado .. 
O SR. PRESIDENTE (pedro Simon) - Não há trutis orado­

res inscritos .. 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 

. trabalhos, convocando sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18b3Omin, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
REQUERIMENTO N" 1.142, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 1.142. de 
1995, do Senador Romeu Turn., solicitando. nos termos do ar!. 
258 do Regimento Interno, a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara n' 98, de 1993, com o Projeto de Lei do Senado n' 
170, de 1995, por tratarem de matérias que versam o mesmo as­
sunto. 

-2-
REQUERIMENTO N' 1.153, DE 1995 

Votação, em turno 6nico, do Requerimento nO 1.153. de 
1995, do Senador Francelino Pereira, solicitando, nos tennos tegi­
mentais, que sobre o Projeto de Lei do Senado n' 221. de 1995-
Complementar, de autoria do Senaoor Pedro Piva. além da Comis­
são constante do despacho inicial, seja ouvida, também. a de As­
suntos Econômicos. 

-3-
REQUERIMENTO N' 1.158, DE 1995 

Votação, em turno único. do Requerimento nO 1.158, de 
1995, da Senadora Marina Silva, solicitando, nos termos regimeo­
tais~ que, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 102. de 1995, 
além da Comissão constante do despacho inicial, seja ouvida, tam­
bém, a de Assuntos Sociais. 

-4-
REQUERIMENTO N' 1.166, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 1.166, de 
1995, do Senador José Eduardo Dutra, solicitando, oos termos re­
gimentais, a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara n' 
209, de 1993, com o Projeto de Lei da Câmara n' 65, de 1993-
que já se encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado n° 43, de 
1995 - por tratarem de matérias que versam o mesmo assunto. 

• 
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-5-
REQUERIMENTO N" 1.172, DE 1995 

COflNS, nos casos que. e.specifica., além da Comissão constante 
do desp.acho inicial, seja ouvida, também. a de Assuntos Econômi-

Votação, em turno único, do Requerimento n° U72, de O SR, PRESIDENTE (pedro Simon) - Está encerrada a 
1995, do Senador Valnlir Campelo. solicitando, nos termos regi- sessão. 
mentais, que sobre o Projeto de Lei do Senado nO 221, de 1995- (Levanta-se a sessão às 18h02min.) 
Complementar, de autoria do Senador Pedro Piva, que eleva a alí-
quota da cpntribu~çãq para fmanciamento da Seguridade Social-

Ata da 143a Sessão deliberativa extraordinária 
em 12 de setembro de 1995 

1 a Sessão Legislativa OrdinárIa; da soa Legislatura 
Presidência do Sr, Teotonio Vilela Filho 

Às 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães- Antônio 
Carlos Valladares - Arlindo Porto- Artnr da Tãvola- Belio Parga 
- Beni Vetas - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patro­
cínio - Carlos Wilson - Casildo ~al~er - Coutinho Jorge - Edi­
son Lobão - Eduardo Suplicy - Eleio Alvares - Epitácio Cafeteira 
- Emandes Amorim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - FIa­
viano Melo - Frnncelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme 
Palmeira - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jader Barbalho -
Jefferson Peres - João Frnnça - João Rocha - Joel de Hollanda -
Jonas Pinheiro - Josapbat Marinho - José Bianco - José Agripino 
- José Alves - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Anuda - José Sarney - Júnia Marise -
Lauro Campos - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara­
Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Mauro 
Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre 
Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Siroon - Ramez Tebet 
- Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero 
Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha­
Sérgio Macbado - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vil­
son Kleinübing - WaIdeck OmeIas. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 74 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício. Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.184, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro à V. Ex·, nos termos do art. 258 do Regimento In­

terno, do Senado Federal, a tramitação conjunta da PEC n% 15 e 
19, ambas de 1995, por versarem sobre a mesma matéria. 

Sala das Sessões. 12 de setembro de 1995. - Senador Ber­
nardo Cabral 

O SR, PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - O requeri- . 
mento lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente, con· 
soante ao disposto no art. 255, inciso IL alínea C, item 8, do Regi·, 
mento Interno, 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre·: 
tário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.185, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Tenho recebido, de Prefeituras e Câmaras Municipais de 

várias regiões do Paraná, meu Estado, freqüentes manifestações de 
desagrado ante aumentos excessivos do Imposto sobre a proprie­
dade Territorial Rural (ITR) e, por via de conseqüência, também 
da contrilxIição à Confederação Nacional da Agricultura (CNA). 

2. Capeando abaixo-assinado do Sindicato dos Trabalhado­
res Rurais de Rio Azul, protestando contra o que consideram "au­
mentos abusivos", tenho em mãos ofício da Câmara Municipal da­
quela comuna, contendo apelo para que intercedamos .Nnto ao Go­
verno Federal no sentido de que revise o cálculo do valor do rfR e 
da contribuição para a CNA. De cópias de notificações de lança­
mento encaminhadas, referentes ao exercício de 1994, em COIl1pa­
ração com o de 1993, verificam-se elevações em tomo de 300% a 
400%. e até mais. Também a Câmara Municipal de Barracão ates­
ta elevações na média dos 300%. 

3. Números apresentados pela Câmara Municipal de Guara­
niaçu chegam a mil por cento de majoração, confonne se extrai de 
oficio referto de indignação. verbis. 

"Sabedores que somos que Vossa Excelência 
muíto se tem preocupado com o agricultor, principal­
mente com o tninifundiário, isto é, aquele trabalhador 
rural que juntamente com sua família trabalha na pro-. 
priedade rural que muito vem sofrendo com os preços 
dos insumos agrícolas, com o preço mínimo dos produ­
tos de sua lavoura aquém da. realidade e com uma políti­
ca agricola mal direcionada, queremos levar ao seU co-. 
nhecimento, nós da Câmara Municipal estamos repu­
diando o alto valor cobrado pelo Conselho Nacional da 
Agricultura, a título de Taxa Confederativa, embutida 
junto à cobrança do Imposto Territorial Rural (ITR), va­
lores estes que chegam a 1.000% do valor do ITR, con­
forme mostram talões do Incra anexos." 

. .4. Casos de disparidades são apontados pela Prefeirura de 
São'Tomé, que inclusive revela a ocorrência de expressivo e preo-. 
cupante êxodo rural: até o início da década de 1970, encontravam· 
se na zona rural 70% da população do Município, contra apenas 

. 15% hoje. 
5. Pelas razões expostas. requeiro sejam prestadas pelo Mi­

nistro de Estado da Fazenda as seguintes informações: 
1) Quais os critérios adotados para a elevação do valor real 

(UFIR) do Imposto sobre a propriedade Territorial Rural (ITR), a 
partir de 1992? 

2) De modo especial, quais critérios utilizados no cálculo 
do imposto para os exercidos de 1994 e 1995? 
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3) Qual a correspondência entre o cálculo do ITR e o da 
contribuição para a CNA? Por que varia de exen:ício para excrcl­
cio e de caso para caso? Pode o valor da CNA ser maior do que o 
do ITR? 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1995. - Senador Os­
marDias. 

(À Mesa para decisão.) 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O requeri­

mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
inciso In do art 216 do Regimento Interno, 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício. Senador Romeu Toma. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N' 1.186, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, allnea b, do 

Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Oimara n' 106/95 -
Complementar. que "Acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a 
fIm de pennitir a ação rescisória em casos de inelegibilidade". 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1995. - Senador Ber­
nardo Cabra~ Lider do PP - Senador Valmir Campelo, Líder do 
PfB - Senador Hugo Napoleão, Lider do PFL - Senador Jader 
Barbalho, Lider do PMDB - Senador Epltáao Cafeteira, Lider 
do PPR - Senador Sergio Machado, lider do PSDB - Senadora 
JuDia Mariso, Lider do PDT. 

REQUERIMENTO N' 1.187, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos nos termos do art. 336, b, do Regimento inter­

no, urgência para a Mensagem nO 297, de 1995, que submete à 
apreciação do Senado Federal a proposta de antecipação de entre­
ga das garantias necessárias à cobertura de 100% do principal e 12 
meses d'e juros.dos B6nus ao Par e de Desconto do Plano Brasilei­
ro de Financiamento de 1992-

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1995. - Elao Álvares 
- Bernardo Cabral - Edison Lobão - Sergio Machado - Fer­
nando Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Os reque­
rimentos lidos serão votados após a Ordem do Dia. na forma do 
disposto no art. 340, 11 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência recebeu o Aviso n' 398. de 1995, de 11 do corrente, do Pre­
sidente do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdào n' 112/95, referente à prestação de contas da Associação 
das Pioneiras Sociais no exercício de 1993. {Diversos N° 107, de 
1995) 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e Controle. 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 

paJavla pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavIa ao Senador Epitacio Cafeteira. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, foi solicitado, ainda há 
pouco, urgência para a mensagem do Presidente da República que 
foi enviada hoje a esta Casa. Não sei a hora exata, porque entrou 
no Ministério da Fazenda pela manhã, foi à Presidência da Repú­
blica para depois ser encaminhada ao Senado Federal. 

Pediria a V. Ex· que determinasse fosse datado o expedien­
te, porque fica ruim aprovar-se um requerimento sem data. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Mesa 
tomará. providências nesse sentido, nobre Senador Epitacio Cafe­
teira. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Passa-se à 
Ordem do Dia. 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
no 1.142, de 1995, Senador Romeu Tuma, solici­
tando, nos termos do art. 258 do Regimento Inter­
no, a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câ­
mara nO 98, de 1993, e do Projeto de Lei do Sena­
do, n° 170, de 1995, por tratarem de matérias que 
versam o mesmo assunto. 

Os 81'S. Senadores que o aprovam queÍIam permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto de Lei da Càmara n' 98. de 1993, e o Projeto de 

Lei do Senado n' 170, de 1995, passamo a tramitar em conjunto. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Item Z: 

Votação, em rumo único, do Requerimento nO 
1.153. de 1995, do Senador Francelino Pereira, solici­
tando, nos termos regimentais, que sobre o Projeto de 
Lei do Senado n' 221. de 1995-Complementar, de auto­
ria do Senador Pedro Piva,.além da Comi"ão constante 
do despacho inicial, seja ouvida também a de Assuntos 
Econômicos. 

Em votação o requerimento. 
Os SI'S. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n'221, de 1995, complementar, 

será e~caminhado também à Comissão de Assuntos Econômicos. 
Fica prejudicado O Requerimento n' 1.172, de 1995, cons­

tante do Item 5 da pauta. 
É o seguinte o item prejudicado 
Votação, em turno único, do Requerimento nD 1.172, de 

1995, do Senador Valmir Campelo, solicitando, nos termos regi-­
mentais, que sobre o Projeto de Lei do Senado n' 221. de 1995 -
Complementar, de autoria do Senador Pedro Piva, que eleva a alí­
quota da contribuição para fInanciamenlo da Seguridade Social -
COFINS, DOS casos que especifica, além da Comissão constante 
do despacho inicial, seja ouvida, também. a de Assuntos Econômí-
COSo 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
1.158, de 1995, da Senadora Marina Silva, solicitando, 
nos termos regimentais, que, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n' 102, de 1995, além da Comissão constan­
te do despacho inicial, seja ouvida também a de Assun­
tos Sociais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peIIIlanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Decreto Legislativo n' 102, de 1995, serã des­

pachado também à Comissão de Assuntos Sociais. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
1.166, de 1995, do Senador José Eduardo Dotra, solici­
tando, nos termos regimentais, a tramitaçã,J conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara n' 209, de 1993, com o Proje­
to de Lei da CâJnara n' 65, de 1993 - que jã se encontra 
apensado ao Projeto de Lei do Senado n' 43, de 1995 -

.. 

• 
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por tratarem de matérias que versam o mesmo as-. 
suntl). 

Em votação o requerimento. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen~ 

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei da Câmara nOs 65/93 e 209/93 e o Proje­

to de LeI do Senado nO 43/95 passarão a tramitar em conjunto. 
O SR. PRESIDENTE (fentooio Vilela Filho) - Passa-se, 

a~~. à apreciaçã~ do Requerimento n° 1.186, de 1995, de urgên­
CIa, bdo no ExpedIente, para o Projeto de Lei da Câmara n° 106, 
de 1995. complementar. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) . 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento. a matêria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia do segundo dia útil subseqüente. nos termos do 
art. 345, n, do Regimento Interno, combinado com o 3rt. 4° da Re­
solução n° 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (feotooio Vilela Filho) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento de n°.1.lS7, de 1995, de urgência, 
lido no Expediente, para a Mensagem nO 297, de 1995. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia do segundo dia útil subseqüente, nos termos do 
art. 345, n, do Regimento Interno, combinado com o ar!. 4° da Re­
solução n° 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (feotooio Vilela Filho) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a sessão, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item único 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N"39, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n° 39, de 1995 (no 6/95, na Câmara dos Deputados), 
de 1DlcIahva do PreSIdente da República, que altera o § IOdo arti­
go 177 da Constituição Federal, tendo Parecer, sob n° 507, de 
1995. da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável com 
correções fOImais, em obediência à técnica legislativa. 

(Segundo dia de discussão) 
O SR. PRESIDENTE (feotooio Vilela Filho) - Está en­

cenada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18he45min.) 

P ÀRECER N° 18, DE 1995-CN 
Da Comissão Mista 

Sobre a constitucionalidade e o mérito da Me­
dida Provisória nO 1.094, de 2S de agosto de 1995 que 
"altera dispositivos da Lei nO 4.014, de 20 de dezem­
bro de 1961, e dá outras providências". 

Relator: Deputado Paes Landim 
A Medida Provisória nO 1.094195 teve origem nas MP nOs 

661/94 e 765/94, editadas pelo então Presidente Itamar Franco, 
sendo a reediçlí.o imediata da MP nO 1.067/95. 

Não pretende a Medida discutir o carMer lederatívo do 
Conselho Federal de Educação, que já foi chamado de Conselho 
Nacional de Educação nos idos de trinta, quando o sistema fedem­
tivo enfrentou fortes obstáculos, com a exacerbação da política in­
tervencionista e centmlizadora do Estado bmsileiro. A Revolução 
Constitucionalista de 32 foi o bcado de alerta, ainda não resgatado 
pela minha geração. 

Praticamente, apenas o Relator manifestou-se contra a mu­
dança de "federal" para "nacional" e sobre o conteúdo das novas 
funções do Conselho - que perdeu O carãter normativo defendido 
pelo saudoso Anísio Teixeira, e constante da Lei n° 4.024, de 20 
de dezembro de 1961. 

Mesmo entendendo que as Leis da Educação tê~ de seguir 
as da República. como ensinava Montesquieu, curvo-me à nova 
nomenclatura - "Conselho Nacional de Educação" - porque esse é 
O entendimento quase unânime do Parlamento, e mesmo da socie­
dade brasileira, eXceto a figura veneranda de Dom Lourenço de 
AlIDeida Prado, conhecida voz a se levantar, com a autoridade do 
Reitor do Colégio São Bento, para criticar a mudança de forma e 
de oonteúdo do antigo Conselho Federal de Educação. 

Embora a ementa da Medida Provisória declare que se trata 
de alteração da Lei n° 4.024, de 20 de dezembro de 1961, o con­
teúdo da norma legal é mais abrangente, na medida em que institui 
o exame de avaliação para os alunos concluintes dos cursos de 
graduação do ensino superior. 

Seguramente, não é de boa técnica legislativa, sobretudo 
num país como o Brasil, com enorme profusão de nonnas legais 
conflitantes e em muitos casos ambíguas, dispor sobre matéria tão 
diversa, num mesmo texto legal 

A constitucionalid.-de da avaliação é indiscutivel, preceito 
por sinal auto-aplicável, pois previsto no artigo 214 da Constitui~ 
ção Federal, 

A Medida Pmvisória de que trata a minuta do Pmjeto de 
Lei de Conversão, tem, substantivamente, dois objetivos distintos: 

a) criar um Conselho Naciona1 de Educação, composto de dIas 
Câmaras. ca:n funções nonnativas. executivas e de assessoramento; 

b) instituir entre outros procedimentos de avaliação da qua­
lidade das instituições de ensino superior, exames nacionais desti­
nados a aferir os conhecimentos e competência adquiridos pelos 
alunos das últimas séries dos cursos de graduação. 

. Trata-se, como se vê, não de matéria correlata, mas do con~ 
trário, de iniciativas singulares e específicas. 

Dos debates entre Parlamentares e o Ministêrio da Educa~ 
ção e do Desporto, surgiram propostas para o Projeto de Lei de 
Conven;ão, focmalizadas 00 não mediante emendas. Essas propostas 
merec>e!p nossa aná1ise mais detida, ainda que de uma fonna global. 

E precISO regastrar que o processo significou. de um lado, a 
afirmação das prerrogativas do Parlamento, e de outro mostrou a 
disposição do Ministro da Educação e do Desporto paca o diálogo. 

Do mérito das Propostas 

Examinamos, separadamente, o mérito das propostas e as dúvidas 
poc elas suscitadas. 

a) O Conselho Nacional de Educação 
Composição - Na forma do art. 7°. o Conselho Nacional de 

Educação será presidido por um de seus membros, eleito para 
mandato de dois anos, vedada a reeleição imediata. O Ministro da 
Educação e do Desporto presidirá as reuniões a que comparecer. O 
Conselho "é composto pelas Câmanls de Educação Bãsica e de 
Edu~ SUperiOl" integradas, cada uma, poc doz.e membros. sen­
do d:01S natos, um em cada Câmara, e os restantes escolhidos pelo 
PreSIdente da República, nas formas indicadas no 3rt. go, §§ 1° a 
7°, da nova redação dada à Lei n° 4.024, de 1%1. Foi essa a COl}'l-
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posição mais adequada para se evitar tanto uma pulverizs.ção do 
colegiado entre segmentos específicos quanto uma centralização 
indevida nas indicações. 

Por outro lIdo, segundo impõem os parágrafos do ar!. 8°, 
metade dos Conselheiros. excluídos os membros natos, será esco­
lhida. obrigatoriamente, dentre os indicados em lista elaborada es­
pecialmente para cada Câmam, ''mediante consulta a entidades da 
sociedade civil, relacionadas às áreas de atuação dos respectivos 
colegiados". O texto não indica quais ou o que se entende por enti­
dades da sociedade civil. Serão os sindicatos patronais e repre­
sentantes das respectivas categorias econômicas? Neste caso, por 
que não especificA-lo? No caso da Cânlara de Educação Básica, a 
consulta., diz o dispositivo, envolverá necessariamente, "entidades 
nacionais que congreguem os docentes. os Secretários de Educa­
ção dos Estados, do Distrito Federal e os dos Municípios". Quais 
são essas entidades? As não-sindicais OU estas também? A dubie­
dade se repete, lamentavelmente, no que tange à Câmara de Edu­
cação Superior. 

Mandatos - Os Conselheiros, sem que se ressalve o caso 
dos membros natos, prescreve o art. 8°, § 6°, da proposição, terão 
mandato de quatro anos, havendo renovação da metade do Conse­
lho a cada dois anos. Foi incluído no Projeto de Lei de Conve~ão 
uma regra de transição para a primeira investidura, com a previsão 
de que metade dos conselheiros terã, obrigatoriamente, mandato 
de dois anos. 

Reuniões - O Conselho Nacional de Educação, prevê o § 
2° do art. 7°, "reumr-se-á ordinariamente a cada dois meses e suas 
Câmaras. mensalmente e, extraordinariamente, sempre que convo­
cado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto". Foi 
preciso, assim, prever a freqüência com que se reunirão as Câma­
ras, o que não estava def'mido no texto da Medida Provisória.. 

Competência - Ressalvada a hipótese do exercício de ou­
tras funções que lhe vierem a ser conferidas por lei (ar!. 7°, § I "l, o 
Conselho Nacional possui atribuições deliberativas. de assessora­
mento, opinativas, d~ subsídio e acompanhamento do Plano Na­
cional de Educação. As Câmaras que o compõem. no entanto, são 
atribuídas faculdades deliberativas mais precisas. estipuladas. res­
pectivamente, no art. 9°, § 1°, no caso da Câmara de Educação Bá­
sica, e no § 2°, no caso da Câmara de Educação Superior. 

A possibilidade de recurso ao Conselho pleno dos pareceres 
e decisões das Câmaras, incluída nas últimas edições da Medida 
Provisória, resgatou o papel de destaque do Conselho Nacional de 
Educação. As Câmaras que o compõem continuam a ter considerá­
veis prerrogativas. Na realidade. porém, trata-se de um conjunto 
de atribuições mais aparentes do que efetivas, na medida em que 
"os pronunciamentos (sic) e as delibe",ções (, •• ), tanto das Câma­
ras quanto do Conselho Pleno, deverão ser homologados pelo Mi­
nistro de Estado da Educação e do Desporto". 

A orientação didática e de caráter pedagógico, com efeito 
vinculante, antes atribuída ao extinto Conselho Federal de Educa­
ção e que constitui o maior corpo doutrinário em matéria de edu­
cação e ensino no Brasil, produzido durante décadas pelo plenário 
e pelas Câmaras do antigo CFE, não merece, na proposição, ne­
nhuma referência. Não se levou em consideração, em matéria de 
tal relevância, a experiência histórica brasileira, fazend<?se in­
questionavelmente, ''tabula rasa" de todo o acelVo de realizações 
positivas pam a qual contribuíram edocadores, pedagogos, profes­
sores, técnicos e especialistas em Educação, entre os melhores que 
o Brasil já possuiu. 

b) Avaliação da Qualidade e Recredenciamento 
Por fim, a proposição estabelece, nos arts. 3° e 4°, a iniciati­

va mais polêmica, a adoção de exames nacionais obrigatórios com 
o objetivo de "aferir os conhecimentos e competências adquiridos 

pelos alunos das últimas séries dos cursos de graduação das insti­
tuições de ensino superior", como um dos instrumentos básicos 
dos "critérios abr::angentes dos diversos fatores que determinam a 
qualidade e eficiência das atividades de ensino, pesquisa e exten­
são". 

Trata-se, em última análise de uma avaliação indireta: atra­
vés do rendimento demonstrado pelos alunos. se aquilata a quali­
dade dos cursos que eles freqüentaram. 

Os resultados serão divulgados pelo Ministério. anualmen­
te, sem identificar os nomes dos alunos avaliados. A prestação dos 
exames é condição prévia para se obter os diplomas. Seus resulta­
dos não serão computados para a aprovação dos alunos, mas 
constarão de documento específico emitido pelo Ministério da 
Educação e do Desporto a ser fornecido apenas para cada alu­
no. No histórico escolar do aluno constará tão-somente a data 
da realização do exame. Os alunos poderão, se o quiserem, ser 
submetidos a novos exames nos anos subseqüentes, tendo direi­
to a novo documento específico. A utilização dos resultados 
dos exames para fins diversos do instituído nesta Proposição 
resultará em responsabilidade para o agente, de acordo com le­
gislação específica. 

Finalmente, o texto prevê que os exames para avaliação dos 
cursos de graduação serão introduzidos gradstivamente. a partir do 
ano da publicação da lei. Caberá ao Ministro decidir quais as ãrea.s 
que a cada ano serão Sllbmet:idas aos exames. É prevista, ainda a 
indicação de que os resultados das avaliações serão utilizados pelo 
Ministério da Educação e do Desporto para melhoria da qualidade 
do ensino. principalmente no que tange ao apeneiçoomento profis­
sional docente. 

Antes de mais nada. não se pode deixar de repetir que a 
preocupação com a qualjdade do ensino Sllperior. demonstrnda 
pelo Ministro e ex-Reitor de uma das mais conceitvadas universí­
dades brasileiras, é louvável sob todos os aspectos. e elogiável sob 
todos os pontos de vista. Ela coincide não apenas com sucessivas 
manifestações do Poder Legislativo e de seus órgãos técnicos es­
pecializados, como de resto demonstraram as sucessivas Comissõ­
es Parlamentares de Inquérito sobre o te!Da. mas também com uma 
preocupação que tem caráter nacional. E sem dúvida uma questão 
prioritária do País, mas que, exatamente por isso mereceria uma 
maior reflexão. 

Não se pode negar, por outro lado, que hã um clamor nacio­
nal contra a falta de qualidade do ensino universitãrio e. sobretu­
do, com a carência e a qualidade das escolas públicas de ensino 
fundamental e médio. 

O Ministro da Educação e do Desporto hlnça o mais impor­
tante desafio do Brasil no fmal desta centúria. O Professor Paulo 
Renato de Souza, com a sua reconhecida competência, sabe que a 
educação é a nova riqueza das Nações. Daí a sua luta para "aggior­
namentoH da educação brasileira e a subseqüente melhoria da qua­
lidade do ensino em nosso País. 

c) Plano Nacional de Educação 
Esta Relataria considerou de bom grado incluir, na presente 

Medida. a convocação da Conferência Nacional de Educação para 
discutir o Plano Nacional de Educação, reunindo educadores, enti~ 
dades educacionais e da sociedade civil em geral, além de profis~ 
sionais da educação e discentes ouvidas as Comissões de Educa· 
ção da Câmara dos Deputados e do Senado Fedeml. Tal inspiração 
originou-se-me na Lei Federal de Educação da Argentina que, 
além de normatizar o Conselho Federal de Educação (a Argentina 
é um país federativo), dispõe que o Ministério da Educação daque­
le país vizinho se reportará anuabnente sobre as suas atividades às 
duas Casas do Congresso. 
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Conclusão 

Diante da urgência e da relevância que o Ministro Paulo 
Renato tem emprestado ao tema, este Relator não poderia deixar 
de apoiar os objetivos do honrado e culto Ministro, embora lamen­
te não ter tido oportunidade de ouvir outros grandes educadores e 
autoridades universitãrios que vêm, há anos, estudando o tema. 

No que respeita à Constituição Federa~ nenhum problema 
foi identificado no texto da Medida Provis6ria em análise. 

As emendas apresentadas às suoessivas edições desta Medi~ 
da Provisória visavam garantir, em sua maioria, o direito adquirido 
das universidades autorizadas. mediante as respectivas aprovações 
dos se~s projetos de transformação em universidade. via autoriza­
ção, e devidamente homologados pelo então Senhor Ministro de 
Estado da Educação e do Desporto, as quais estariam embasadas 
nas legislações pertinentes à época. inclusive a Lei n° 5.540/68, a 
Resolução nO 3191 e a Ponaria n° 21/90, do extinto Conselho Fede­
ral de Educação, mas que não obtiveram ainda o competente De­
creto Presidencial para serem consideradas universidades autoriza. 
das. 

Nas várias reuniões entre esta Relatoria, o Senhor Ministro 
Paulo Renato e as lideranças partidárias, este foi o assunto mais 
reiterado pelos colegas, alegando discriminação em relação a pr0-

cessos de rutras instituições que, em situação idêntica, tiveram no 
Governo passado reconhecidas à condição de universidades. 

O Senhor Ministro sempre ponderou que, por se tratar de 
um ato administrativo úpico da gestão educacional. não seria de 
boa polltica legislativa que o próprio Congresso reconhecesse a 
condição de universidade das instituições de ensino isoladas. até 
porque ele estava ciente das razões enunciadas nas emendas cita­
das e assumia o compromisso fonnal de, tão logo instalado o novo 
Conselho, sanear as injustiças eJCAl equívocos cometidos na trami­
tação dos processos referentes a instituições acadêmicas que tive­
ram tnltamento diferenciado no Governo anterior. 

É digno de registro o fato de que todas as emendas apresen­
tadas foram de grande relevância para a elaboração do Projeto de 
Lei de Conversão, sendo a seguinte a situação de cada uma delas: 

Emendas aprovadas. na forma do Projeto de Lei de Conver­
são: nOs 17,20,21,22,24,41 a 43, 48, 50, 51, 58, 76 e 78. 

Emendas aprovadas parcialmente: nOs 3, 4, 6, 8, 13, 26, 28, 
29,31,33,35 a 37, 52, 59 e 69. 

Emendas rejeitadas: n"s I, 2, 5,7,9, 10 a 12, 14 a 16, 18, 
19,23,25,27,30,32,34,38 a 40, 44 a 47, 49, 53 a 57, 60 a 68, 
70a 75, 77, 79 a 84. 

Apesar dos reparos feitos, mas levando em conta a opinião 
majorilfuia da Comissão Mista e das lideranças partidárias nesta 
Casa, após exaustivas discussões, submeto ao Plenário do Con­
gresso Nacional o presente. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 16, DE 1995 

Altera dispositivos da Lá. nO 4.024, de 20 de de-­
zembro de 1961, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os arts. 6°, 7°, 8° e ~ da Lei nO 4.024, de 20 de de­

zembro de 1961, passam a vigOIllr com a seguinte redação: 
"Art. 6° O Ministério da Educação e do Desporto exerce as 

atribuições do poder pÚblico federal em matéria de edocação, ca­
bendo-llie formular e avaliar a política nacional de educação, zelar 
pela qualidade do ensino e velar pelo cumprimento das leis que o 
regem. 

§ I ° No desempenho de suas funções, o Ministério da Edu­
cação e do Desporto contará com a colaboração do Conselho Na~ 
cional de Educação e das Câmaras que o compõem. 

§ 2° Os conselheiros exercem funções de interesse publico 
relevante, com precedência sobre quaisquer outros cargos públicos 
de que sejam titulares e, quando convocados, farão jus a transpor­
te, diárias e jetons de presença a serem fIxados pelo Ministro de 
Estado da Educação e do Desporto. 

§ 3° O ensino militar sexá regulado por lei especial. 
§ 4° Para o estabe1ecimento do Plano Nacional de Educação, 

de que trata o art. 214 da Constituição F~ o Ministro de Estado 
da Educação e do Desporto promoverá a realjzação de Conf~ncia 
Nacional da Educação, reunindo educadores, entidades da sociedade 
civil, representantes do ensino p1iblico e particular, docentes, discen­
tes e trabalhadores da educação, em consonância com as Comissões 
de Educação da Câmara dos Deputados e do Senado FederaL" 

"Art. 7" O Conselho Nacional de Educação, composto pelas 
Câmaras de Educação Básica e de Educação Superior, terá atribui­
çôes notmativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro de 
Estado da Educação e do DesportO. de forma a assegurar a partici­
pação da sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional. 

§ I ° Ao Conselho Nacional de Educação, além de outras 
atribuições que lhe forem conferidas por lei, compete: 

a) subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do PIa­
no Nacional de Educação; 

b) manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um 
nível ou modalidade de ensino; 

c) assessorar o Ministério da Educação e do Desporto no 
diagu6stico dos problemas e deliberar sobre medidas para aperfei­
çoar os sistemas de ensino, especialmente DO que diz respeito à in~ 
tegração dos seus diferentes níveis e modalidades; 

d) entitir parecer sobre assuntos da ãrea edocacionai, por 
iniciativa de seus conse1heiros ou quando solicitado pelo Ministro 
de Estado da Educação e do Desporto; 

e) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Esta­
dos e do Distrito Federal; 

O analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplica­
ção da legislação educacional, no que diz respeito à integração en­
tre os diferentes níveis e modalidades de ensino; 

g) elaborar o seu regimento, a ser aprovado pelo Ministro 
de Estado da Educação e do Desporto. 

§ 2° O Conselho Nacional de Educação reunir-se-á ordina­
riamente a cada dois meses e SUAS Câmaras, mensalmente, e, ex ~ 
traordinariamente, sempre que convocado pelo Ministro de Estado 
da Educação e do Desporto. 

§ 3° O Conselho Nacional de Educação sexá presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares para mandato de dois 
anos, vedada a reeleição imediata. 

§ 4° O Ministro de Estado da Educação e do Desporto pre­
sidirá as sessões a que comparecer'. 

Art. 8° A Câmara de Educação Básica e a Câmara de Edu­
cação Superior serão constituídas, cada uma, por doze conselhei­
ros. sendo membros natos, na Câmara de Educação Básica. o Se­
cretário de Educação Fundamenta! e na Câmara de Educação Su­
perior, o Secretário de Educação Superior, ambos do Ministério da 
Educação e do Desporto e nomeados pelo Presidente da Rep6blica. 

§ 1 ° A escolha e nomeação dos conselheiros será feita pelo 
Presidente da RepÚblica, sendo que, pelo menos a metade, obriga­
toriamente, dentre Os indicados em listas elaboradas especialmente 
para cada Câmara. mediante consulta a entidades da sociedade cí~ 
vil, relacionadas às áreas de atuação dos respectivos colegiados. 

§ 2° Pata a Câmara de Educação Básica a consulta envolve~ 
rã, necessariamente indicações formuladas par entidades nacio­
nais, públicas e particulares. que congreguem os docentes, dirigen­
tes de instituições de emino e os Secretários de Educação dos Mu­
nicípios, dos Estados e do Distrito Federal. 



15736, Quarta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Setembro de 1995 

§ 3° Para a Câmara de Educação Superior a consulta envol­
verá, necessariamente. indiciaç&s formuladas par entidades na­
cionais, públicas e particulares. que congreguem os reitores de 
universidades, diretores de instituições isoladas, os docentes. os 
estudantes e segmentos representativos da comunidade científica. 

§ 4° A indicação, a ser feita por entidades e segmentos da 
sociedade civil, deverá incidir sobre brasileiros de reputação iliba­
da. que tenham prestado serviços relevantes à educação. à ciência 
e à cultura. 

§ 5° Na escolha dos nomes que comporão as Câmaras, o 
Presidente da República levará em conta a necessidade de estarem 
representadas todas as regiões do país e as diversas modalidades 
de ensino, de acordo com a especificidade de cada colegiado. 

§ 6° Os conselheiros terão mandato de quatro anos, permiti­
da uma recondução para o período imediatamente subseqüente, 
havendo renovação de metade das Câmaras a cada dois anos, sen­
do que, quando da constituição do Conselho, metade de seus 
membros serão nomeados com mandato de dois anos. 

§ 7° Cada Câmara será presidida por um conselheiro eSCo­
lhido por seus pares, vedada a escolha do membro nato, para man­
dato de um ano. permitida uma única reeleição ilnediata." 

"Art. 9° As Câmaras emitirão pareceres e decidirão, privati­
va e autonomamente, os assuntos a elas pertinentes, cabendo. 
quando for o caso, recurso ao Conselho pleno. 

§ 1 ° São atribuições da Câmara de Educação Básica: 
a) examinar os problemas da educação infantil, dn ensino 

fundamental, da educação especial e do ensino médio e tecnológi­
co e oferecer sugestões para sua solução; 

b) analisar e emitir parecer sobre os resultadns dos proces­
sos de avaliação dos diferentes niveis e modalidades mencionados 
na alínea anterior; 

o) delibernr sobre as diretrizes curriculares propostas pelo 
Ministério da Educação e do Deaporto; 

d) colaborar na preparação dn Plano Nacional de Educação 
e acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação; 

e) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Des­
porto em todos os assuntos relativos à educação básica; 

f) manter interclmbio com os sistemas de ensino dos Esta­
dos e do Distrito Federal, acompanhando a execução dos respecti­
vos Planos de Educação; 

g) analisar as questões relativas à aplicação da legislação re­
ferente à educação bãsica. 

§ 2° São atribuições da Câmara de Educação Superior: 
a) analisar e emitir parecer sobre os resu1tados dos proces­

sos de avaliação da educação superior, 
b) oferecer sugestões para a elabonlção do Plano Nacional 

de Educação e acompanhar sua execução, DO âmbito de sua atua· 
ção: 

c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo 
Ministério da Educação e dn Desporto, para os custos de gradua-
ção; 

d) deliberar sobre os :re1atórios encaminhados pelo Ministé­
rio da Educação e do Desporto sobre o reconhecimento de cursos 
e habilitações oferecidos por instituições de ensino superior, assim 
como sobre autorização prévia daqueles oferecidos por instituiçõ­
es não universitárias; 

e) deliberar sobre o credenciamento e o rocredenciamento 
periódico de instituições de educação superior. inclusive de uni~ 
versidades. coro base em relatórios e avaliações apresentados pelo 
Ministério da Educação e do Deaporto; 

f) deliberar sobre os estatutos das universidades e o regi­
mento das demais instituições de educação superior que fazem 
parte do sistema federal de ensmo; 

g) delibernr sobre os relatórios para reconhecimento perió­
dico de cursos de mestrndo e doutoradn, elaborados pelo Ministé­
rio da Educação e do Desporto, com baSe na avaliação dos cursos; 

h) analisar questões relativas à aplicação da legislação refe­
rente à educação superior; 

i) assessorar o Ministro de Estado da Educação e dn Dea­
porto nos assUntos relativos à educação superior. 

§ 3° As atribuições constantes das alíneas d, e e f dn pará­
grafo anterior poderão ser delegadas, em parte ou no todo, aos Es­
tad06 e ao Distrito Federal. 

§ 4° O recredcnciamento a que se refere a alínea e do § 2° 
deste artigo poderá incluir detenninação para a desativação de cur­
sos e habilitações.H 

Art. 2° As deliberações e pronunciamentos do Conselho 
Pleno e das Câmaras deverão ser homologados pelo Ministro de 
Estado da Educação. do Deaporto. 

Art. 3° Com vistas ao disposto na letra e do § 20 do art. 9° 
da Lei n° 4.024, de 1961, com a redação dada pela presente lei, o 
Ministério da Educação e do Desporto fará reillizar avaliações pe­
riódicas das instituições e dos cursos de nível superior. fazendo 
uso de procedimentos e critérios abrangentes dos diversos fatores 
que determinam a qualidade e a eficiência das atividades de ensi­
no, pesquisa e extensão. 

§ 1° Os procedimentos a serem adntados para as avaliações 
a que se refere o caput inCIDirão. necessariamente. a realização, a 
cada ano, de exames nacionais com base nos conteúdos mínimos 
estabelecidos para cada curso, previamente divulgados e destina­
dos a aferir os conhecimentos e competências adquiridos pelos 
alunos em fase de conclusão dos cursos de graduação. 

§ 2° O Ministério da Educação e dn Deaj>oI1o divulgará, 
anualmente, o resultado das avaliações referidas no caput deste 
artigo, inclusive dos exames previstos no parágrafo anterior. infor­
mando o desempenho de cada curso, sem identificar nonúnalmen­
te os alunos avaliados. 

§ 3° A realização de exame referido no § 1° deste artigo é 
condição prévia para obtenção do diploma, mas constará do hist,6.­
rico escolar de cada aluno apenas o registro da data em que a ele 
se submeteu. 

§ 4° Os resultados individuais obtidos pelos alunos exami­
nados não serão computados para sua aprovação, mas constaIão de 
documento específico, emitido pelo Ministério da Educação e do 
Desporto, a ser fornecido exclusivamente a cada aluno. 

§ 5° A divu1gação dos resultados dos exames, para fms di­
versos do instituído neste artigo, implicará responsabilidade para o 
agente, na forma da legislação pertinente. 

§ 6° O aluno poderá, sempre que julgar conveniente, sub­
meler·se a novo exame, nos anos subseqüentes. fazendo jus a novo· 
documento específico. 

§ 70. A introdução dos exames nacionais, como um dos pr0-

cedimentos para avaliação dos cursos de graduação, será efetuada 
gradativamente, a partir do ano seguinte à publicação da presente 
lei, cabendo ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto de­
terminar os cursos a serem avaliados. 

Art. 4° Os resultados das avaliações referidas no § 1 ° do arl 
2" serão. também. utilizados pelo Ministério da Educação e do 
Desporto para orientar suas ações no sentido de estimular e fo­
mentar iniciativas voltadas para a melhoria da qualidade do ensi­
no. principalmente as que visem a elevação da qualificação dos 
docentes. 

Art. 5° Picam revogadas todas as atriooições e competên· 
cias do Conselho Federal de Educação previstas em lei. 

Art. 6° Ficam extintos os mandatos dos membros do Conse­
lho Federal de Educação, devendo o Ministério da Educação e do 
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Desporto exen:er .. atribuições e competências do Conselho Na- ATO DO DIRETOR-GERAL N° 531, DE 1995 
cional de Educação, até a instalação deste. O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 

Parágrafo único. No prazo de sessenta dias, a partir da pu- que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 2°. da Resolução nO 42, de 
blicação desta lei o Poder Executivo adotará as providências ne- 1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 018.492/95-9, 
cessárias para a instalação do Conselho. resolve nomear ROBERTO AURÉLIO LUSTOSA COSTA para 

Art. 7° Ficam convalidados os atos praticados com base na exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico. do Quadro de 
Medida Provisória nO 1.041, de 29 de junho de 1995, e os proces- Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete da Segunda 
80S em andamento no Conselho Federal de Educação quando de Secretaria. 
sua extinção semo decididos a partir da instalação do Conselho Senado Federal, 12 de setembro de 1995. - Agadd da Sil-
Nacional de Educação, desde que requerido pela parte interessada, va Maia, Diretor-Geral. 
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da vigência desta Lei. ATA DA 42' REUNIÃO ORD1NÁRIA DO CONSEUlO DE 

Art. 8° Esta lei enlla em vigor na data de sua publicação. SUPERV1SÃO DO SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE _ SIS 
Art. 9" Revogam-se as disposições em conlririo. 
Sala das Comissões, 5 de setembro de 1995. - Paes Lan­

dim, Rela10r - Ney Suassuna, Presidente - NtIson Mar<:hezan, 
Vice-Presidente - João França - Flávio Aros - Paulo Lima -
Lúcio Alcântara - Marisa Serrano. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 527, DE 1995. 

O Diretor-Geml do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 7", § 2°, da Resolução nO 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do processo nO 18.956/95-5, 
resolve exonerar LUCILIA BARBOSA DA SILVA do augo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, do Gabinete do Senador Ramez Tebe~ a partir de 1 ° 
de se_bro de 1995. 

Senado Federal, em 12 de setembro de 1995. - Agadel da 
Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 528, DE 1995. 
O Diretor-Geml do Senado Federal, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°" do Plano de 
Carreira dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolu­
ção n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante no Processo 
19067/95.0., de interesse da Subsecretaria de Biblioteca, resolve 
designar a servidora MARIA TEREZA DE CARVALHO ARAÚ­
JO. matricula 2441, ocupante do cargo efetivo de Analista Legisla­
tivo - Área 2 - Especialidade de Biblioteconomia, para substituir a 
Chefe da Seção de Processos Técnicos FC-5, da Subsecretaria de 
Biblioteca. nos seus eventuais impedimentos e afastamentos. 

Senado Fedeml. 12 de setembro de 1995. - Agadd da SU­
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 529, DE 1995 
O Diretor-Getal do Senado Federal, no uso da atribuiçãn 

que lhe foi conferida pelo art. 6°, § 2°, do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 
1993. resolve dispensar o servidor LUIZ CARLOS PONTUAL 
DE LEMOS, ~cula 2754, ocupante do augo efetivo de Analis­
ta Legislativo - Area 2 - Especialidade de Processo Legislativo, 
da Função Comissionada de Assistente Técnico da Diretoria-Ge­
ral, Símbolo FC-6, com efeitos fmanceiros a partir de 4 de julho 
de 1995, mantendo-o lotado neste órgão. 

Senado Federal, 12 de setembro de 1995. - Agadd da Sil­
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 530, DE 1995 
O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 

que Dle foi conferida pelo art. 7°, § 2°, da Resolução nO 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 018.771195-5, 
resolve nomear AGOSTINHO FERNANDES BEZERRA para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete do Se­
nador Beni Veras. 

Senado Federal. 12 de setembro de 1995. - Agadd da Sil­
va Maia, Diretor-Geral. 

Realizada em 28 de Junho de 1995 

Às 10:15 (dezhoras e quinze minutos) do dia vinte e oito de 
junho de hum mil novecentos e noventa e cinco, no gabinte do Se­
nador Levi Dias, anexo n gabinete 18, Senado Federal, reuniu-se 
o Conselho de Supervisão do Sistema Integrado de Saóde do Se­
nado Federal - SIS, sob a presidência do Excelentissimo Senhor 
Senador Levy Dias. Comparecemm a reunião a Senhora Diretora 
da Subsecretaria de Assistência Médica e Social DI:' Maria Silva 
Sucupira, Vice-Presidente deste Conselho, os Senhores Conselhei­
ros: Or. José Jabre Baroud, Or. Agaciel da Silva Maia Or. Marco 
Antonio Pais dos Reys e o Or. Lindoarte Antonio de Moraes, Che­
fe do Serviço de Planejamento, Controle e Fiscalização do Sistema 
Integrado de Saúde, secretariando a presente reunião. Primeira­
mente, é apresentada aos Senhores Membros do Conselho, pelo 
Or. Caio Pena, a análise do Conllato do IGASE Instituto Geral de 
Assistência Social Evangélica, de o1endimento domiciliar, apon­
tando as vantagens e desvantagens; após debate foram atribuídos à 
Vice-Presidente, poderes para promover a rescisão do mesmo, no 
momento em que a Subsecretaria de Assistência Médica e Social 
restabelecer o plantão médico de 24 (vinte e quatro) horas, e di~­
ponha assim de meios para prestar atendimento de emergência ex­
terno. Em seguida, é apreciado o processo 010309/94-2. que insti­
tuiu penalidade '0 Or. Cid Nogueira. APÓS análise por unanimida­
de, é revogada a penalidade é determinado o arquivamento do pro­
cesso e é determinada a criação de um Grupo de Trabalho no âm­
bito do SIS, composto de 3 elementos, a serem iniciados pela SI' 
Diretora da SSAMS, que fará parte do referido Grupo na qualida­
de de Presidente, e referendados pelo Sr. Presidente do SIS, Grupo 
de Trabalho esse que terá por objetivo elaborar quadro de Notmas 
Getais de Prestação de Serviços ao SIS. contendo critérios de cre­
denciamento e descredenciamento, vedações e penalidades, dentre 
outtas, as quais. aprovadas por este Conselho de Supervisão. en­
trarão imediatamente em vigor. São apresentados os demonstrati­
vos das despesas do mês de junbo/95 e o saldo do Fundo de Reser­
va do Sistema Integrado de Saúde - SIS. Após análise é fIxado o 
valor do rateio mensal em R$81.00 (oitenta e hum reais), limite 
máximo previsto pelo Regulamento. permanecendo abaixo do cus­
to real que é de R$127,OO (cento e vinte e sete reais). Apresentado 
o cadastro de Luciano Sousa Dias, como dependente de Fabiano 
de Sousa Dias, por ser irmão inválido. para análise da legalidade à 
luz do inciso VI do art. 5° da Resolução 86/91 do Senado Federal; 
é determinado an Secretário que formalize consulta à Advocacia 
Geral do Senado. É detenninado à Vice-Presidente que convoque 
e promova reunião com os demais conselheiros, sem a participa­
ção do Sr. Presidente, para análise de questões ligadas a contratos, 
concessão de beneficios especiais e alteração das normas que re­
gem o Sis_. Integrado de Saúde - SIS, cuja decisão será subme­
tida ao pleno do Conselho. Ficam autorizadas o pagamento e a 
continuação dos serviços prestados de impressão e encaminha­
mento dos extratos mensais dos usuários do SIS ao preço de 
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R$0,22 (vinte e dois centavos de reais) cada, pela cns - Comér­
cio e Indústria de Infonnãtica Ltda. Encerra-se a presente reunião, 
c, para constar. eu Lindoarte Antonio de Moraes. lavrei a 
presente Ata, que subscrevo. após lida e aprovada, vai por mim as­
sinada pelos Membros do Conselho, 

Gabinete do Senhor Senador Levy Dias, 31 de maio de 
1995, - Senador Levy Dias, Presidente - Dr' Maria Silva Sucn­
pira, Vice-Presidente - Dr, José Jabre Barroud, Membro - Dr, 
Marco Antonio Pais dos Reys, Membro - Dr, Agaciel da Sllva 
Maia, Membro. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA OOS CONGRESSISTAS 

RESOLUÇÃO N° 06/95 

Altera e consolida as normas de concessão de 
aUJlÓ]jo~oença e dá outras providências. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - WC. DO uso das atribuições que lhe confere os ar­
tigos II e 31, inciso 11 da Lei 7,087/82, combinados com o art. 34, 
item n, letra a, do Regulamento Bãsico, aprovado em 13 de janei­
rode 1983, 

Resolve: 
Art. 10 Conceder dentro dos limites estabelecidos e em vir­

tude de despesas com tratamento de saúde, auxílio-doença ao se­
gurado, que requererá para si e seus dependentes assim considera­
dos pela legislação do IPC, nos seguintes casos: 

I - internamento hospitalar, excluindo-se despesas com 
acompanhante, telefonemas e outras extraordinárias; 

II - cirurgias, tratamento clinico odontológico, fisioternpia 
de reabilitação e plásticas de can\ter não estético; 

lU - exames especializados, laboratoriais, radiográficos, ex­
cluindo-se consulta médica. 

Art. 2° O processo constará de requerimento e declaração 
de que nenhuma outra entidade ressarciu as despesas apresentadas, 
assinados pelo segurado ou seu representante legal, anexados dos 
originais dos seguintes documentos: 

I - notas fJSC8is hospita1ares, laboratoriais 00 recibos, cons­
tando o número do respectivo CGC; 

11 - recibos de honorários médicos, odontológicos, fIsiote­
rápicos, especificando o tipo de cirurgia. exame especializado, tm-

tamento especializado, constando o número do respectivo registro 
no Conselho Regional da Classe a que pertencer o profIssional e o 
CPF, 

Parágrafo único. No caso de ressarcimento parcial das des­
pesas apresentadas por outra entidade, o IPC indenizar'á. o segura­
do com a diferença, verificados os termos dos arts. 5° e 6° desta 
Resolução. 

Art. 3° O prazo para habilitação é de noventa dias improrro­
gáveis, a contar da data do pagamento das despesas pelo segurado, 

Parágrafo único. Releva-se o periodo do recesso parlamen­
tar para a contagem do prazo, 

Art. 4° A Seção de Assistência Social instruinl o processo 
que, examinado pela autoridade imediatamente suJX-"'1ior. sem sub­
metido à apreciação do Conselho Deliberativo, 

Parâgrafo único. Em qualquer hipótese, o !PC poderá exigir 
laudo pericial, emitido pelo Senado Federal ou Câmara dos Depu­
tados. atestando a realização e/ou o valor dos serviços a serem res­
sarcidos. 

Art. 5° o !PC indenizará. o segurado obrigatório ou facultati­
vo, na forma desta Resolução, até 50% (cinqüenta por cento) do 
montante das últimas 12 (doze) contribuições do segurado, 

Parâgrafo único, Para ° segurado que já tenha sido benefI­
ciado, a soma das contribuições será considerada a partir da última 
concessão. Apurado o valor do auxílio, a este será acrescido o sal­
do remanescente, se houver. 

Art. 6° Ao segurado pensionista. sem deferido auxílio-doon­
ça, anualmente, até o valor máximo correspondente a 30% (trinta 
por cento) da maior pensão do !PC vigente na data do requerimen­
to, 

Parágrafo único. O valor do beneficio, ou saldo não utiliza­
do. ficará. extinto ao fmal de cada exercício. 

Art. 7° As despesas decorrentes do auxílio de que trata esta 
Resolução, serão pagas pelo IPC, com recursos próprios. 

Art. 8° Esta Resolução entra em vigor a partir desta data. 
Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário e, em espe­

cial, as Resoluções nOs 4/91 e 3/95-!PC, 
Sala das Sessões, 5 de setembro de 1995, - Zila Bezerra -

segue assinaturas. 
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GERSON CAMATA ES-3203104 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441142 6-vágo . , . 

GO-3148/49 
, , '. AC~3493194 
..... 'PB-434514346 

vago '. '. . ,. .,.,.. 7 -vago . , ',' .,', ... 
t,lktnMWtÜJfI@fIi%ThW~W1f@nMôitiitiMITM::::r@!lffit:{Ej:S:Fl::ü:~m~)udI1d%1@1*fiil111mlj~Jiku@ittd@&Mgm&%t1rrfjl~f.*JAmU@J,iHhit4tm 
JOÃO ROCHA T0-4070171 1-vago ' , , " '. 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING 'SC:2041142 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3-EDISON LOBÃO , ,MÀ-2311112 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197198 4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES "BA-2191/92 
JOSÉ BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA . MA~3069170 
vago 6-FRANCELINO PEREIRA MG-2411112 

ARTHUR DA TAI/OLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCI0 ALCÃNTARA 

AM-2061162 
CE-2301102 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 AMIN SC-4206l07 
&'W€~%B1®J&Jikllw@;il1&Nt1tl*ttk$Úí1ilf,@ftBtJíiw.!i@:ik{;BtW1MMX4hWJWM@iWJMi1 __ __ 
MARINA SILVA AC-2181182 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171172 
LAURO CAMPOS DF-2341142 PE-2161/67 

· .... A· •... 1m 

OBS: *1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - VAGA CEDIDA PELO PT 
*2 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106195 
*3 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1°/06/95 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETARIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 

.. 



vallO 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LO~O 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(11 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

REUNIOES: HORÁRIO Ao SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA NO 15 • SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



· COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - G! 
,. " PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

NASOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 

TITULARES 

·.ONOFRE.QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES). 

SUPLENTES 
=,w.-_" ':-:""''<'-~-:~."" .. "",.,.", ... .".""""".,,_."".,;,. . .,,. ,_o ';':-":-:':"~:::'~::' ,<. -: -:-::,.:~.~., "::'''::~':='''''\-'''''<J''':; ",.,.. _. "'''' """ . ." .. 

AC-147~11378 ......... 1:~Õ~~~+ó;~EQDiló··'· p;:i:::f~:ii:::fVjm 
GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB,4345J4346 
GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
ES-3203/3204 "-GILBERTO MIRANDA 'ÀM,310413106 
RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA .~T-2291/2297 
RR-1101/1201 6-VAGO ___ """""""""""" ______ _ 

F~i~~~·:i$~·.·"'··"".," ···~"'···~,_21;'~;·;1·~;':XMi~g~~:i~3~I~i@·;;; {7t~~g::;:i,%j 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2361 2.JOSAPHAT MARINHO . BA·3113/3174 
ROMERO JUCÁ RR-2111/2111 3.JONAS PINHEIRO . MT·2211/22n 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2041 "-GUILHERME PALMEIRA . AL.3245J3247 
.ÊLCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA·2211/2217 
VAGO" . 6·JOSÉ ALVES . SE-4055/4057 

·.:5b~él~N~6~:~~;;,;.:'~··· ····,~~;;;~;~;;;W~:~~J~&'~i~1)%i{i:,<h .rA.L00I~~~'~~::1J 
LÚDIO COELHO MS-2381/2381 2-GERALOO MELO RN·2371/23n 
VAGO' 3-CARLOS WILSON 

.i . ~ 

OBS: .1· OS~ DIAS· DESLIGOU-SE 00 PP EM 22106195 
.2· ROMEU T\JMA· DESLIGOU-SE 00 PL EM 07106195 

REUNIOES: TERÇAS·FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA NO 13· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311· 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 31143541728414607 



GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 

DE nv' ...... "'"u" 

AL-3245/47 
BA -2191/97 
PI-3085/86 
RN-2361/67 

. :~'M#WM.t1:· : ;", li ' '1. 
MT-2271n7 
MA-3069172 
T0-4071172 
SE-4055157 

RN-2371177 ES-2021127 
RJ-2431 136 PE-2451/57 

LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA SP-2351/53 

~!'f~8tf~I~~,::bjgntml1l1M@'1'~;;'1iZ&144U~~Ii!*d!WN;ttiA' . Ri To:f:5!!B 

@à'@jllfuífilii_.lliWf~_íbJ&Mgm*ih~.atii&";.'fnij%i1U'AHmmfm_ii:1. mtar :&.iiiii 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 1-MARINA SILVA AC-2181/87 
m;l!1!!BllflMMU:;;@ilillluw#ni_= li ;;; I_I.' h tl!:. tu &ii 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/04 

Wt!iiJ%V11.%'&_~\W!M1\#All1@ilMk1if!;gbiiJlIU 1.:!tM'f!'iJ&eJ&4;;;id;. ~j't!!t1@je 
ffim~i@JK$nj%fJi&hA4iihii$.4W •• ii $.. N ;, Ui ii 
SEBASTIAO ROCHA AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO RJ-31 

.. , .. ~; .. ~ I [i 
ROMEU TUMA.1 157 

OBS: .1 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4777 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAVLO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
SecretáriO-GcraJ: Senador LÚDIO COELHO 
SecretáriO-GeraJ Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILV A 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça Pedro Simon 
Casi1do Maldarrr Roberto Requião 

PFL 
Vilson Kleinübing Joel de Hollanda 
Ro~roJlJCá Júlio Campos 

PSDB 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 
PPR 

Esperidião Armo 

PTB 

Emília Fernandes 

pp 

Osmar Dias 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

TItular .. Suplentes 
Bloco Parlarrentar PFUPTB 

Luciano pízzatto Ant6nio Uena 
Paulo Bornhausen José Carlos Vieira 

PMDB 
Paulo RiUt:1 Elias Abramo 
Valdir Colatto Rivaldo Macari 

PSDB 
Franco Monta0 YedaCrmius 

PPR 
hilio Redecker João Piz:rolatti 

pp 

Dilceu SperafJro Augustinho Freitas 

PT 

Miguel Rosseuo Luiz Mainardi 

EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 


